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J. F. Silva Consultoria, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 2015 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 242-A, do Cartório "Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Félix da Silva, casado com Antónia 
do Carmo Poulson Almeida da Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Huambo, Província 
do Huambo, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Calçada do 
Pelourinho, n.° 13;

Segundo: -— Cláudio Augusto Simão Guimarães, sol­
teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, Casa n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J. F. SILVA CONSULTORIA, LIMITADA '

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «J. F. Silva 
Consultoria,. Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua do Longa, Casa n.° S 25, Município de Belas, 
Bairro Talatona, podendo transferi-.lá livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

, . ' - , ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e‘ 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quí­
micos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 
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plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrâfia, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciàis e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em- que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital*  social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquentamnil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios João Félix da Silva e Cláudio Augusto 
Simão Guimarães, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos 2 (dois) sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) assinatura de qualquer gerente, para obrigar valida­
mente a sociedade.'

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sóciós com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em . igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

s ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a-sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

•Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-0909-L02)

Lurizai, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 12, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, alteração ao pacto social da socie­
dade «Lurizai, Limitada».

Primeira: — Francisca Maria Flamino Cipriano Barco, 
casada, natural de Moçambique, de nacionalidade portu­
guesa, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Talatona' Edifício Terraços do Atlântico, 
Bloco B, 7.° andar, Esquerdo, que outorga neste acto como 
mandatária da sócia Julieta Miguel Tavares, solteira, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, Bloco n.e 10, P31-A, 
Apartamento 401;

Segunda: — Zuraima Alexandra Silvério Corrêa Victor, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda,
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onde reside habitualmente, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Nicolau Gomes 
Spencer, n.° 207, 3.° andar B, que outorga neste acto por 
si individualmente como mandatária das sócias Marta , 
Victoriano Junqueira, solteira, maior, natural de Luanda, 
onde reside habitualmente no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Antero de 
Quental, Casa n.° 22; Lúria Isamara Silvério Corrêa Victor, v 
solteira, maior, natural de Lisboa, de nacionalidade ango­
lana, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Prédio n.° 207,3.° andar, Apartamento B;

Terceira: — Celeste Filomena Baptista, solteira, maior, 
natural do Cuíto, Província do Bié, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Lqanda, Distrito Urbano da . 
Ingombota, Bairro Saneamento,. Rua Silva Carvalho, Casa 
n.°29;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 16 de Dezembro de • 
2014, no uso dos poderes que lhe foram conferidos em pro­
curação abaixo mencionada, divide a quota da sócia Julieta 
Miguel Tavares,-no valor nominal de Kz.'30.000,00 (trinta 
Mil Kwanzas), em três novas quotas no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, que cede a 
segunda outorgante (Zuraima Alexandra Silvério Corrêa 
Victor) e-as suas representadas (Marta Victoriano Junqueira 
e Lúria Isamara Silvério Corrêa Victor), pelo seu respectivo 
valor nominal, valor este já recebido pela cedente que aqui 
lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo defi­
nitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, a segunda sócia aceita a referida cessão feita a 
si e as suas representadas nos precisos termos exarados e 
unifica as quotas que as mesmas já detinham na sociedade 
com as que lhes foram cedidas, passando a mesma a deter 
uma quota única no valor nominal de Kz: 22.500,00 (vinte 
e dois mil e quinhentos kwanzas) e as suas representadas 
uma quota única no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e 
cinco mil kwanzas) e Kz: 22.500,00 (vinte e dois mil e qui­
nhentos kwanzas);

Por último as sócias mudam a sede da sociedade do 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro ✓ 
Morro Bento, Rua Bracel, Sector B, Quarteirão 2, Casa 
n.° 241, para o Município de Belas, Bairro Talatona, 
Condomínio Horizonte Sul, Casa n.° C2;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 
artigos 2.° e 5.° do pacto social que passam a ser as seguinte:

ARTIGO 2.°

A sociedade tem à sua sede em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio ' 
Horizonte Sul, Casa n.°C 2, podendo transferi-la 
para qualquer outro local do território nacional, por

' simples deliberação da Assembleia Geral que, nos
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termos deliberativos, poderá, ainda, abrir e encer­
rar sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas locais de representação social em território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado,em dinheiro, 
dividido e representado por quatro quotas, sendo a 
primeira quota no valor nominal de Kz: 35.000,00 
(trinta e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia 
Marta Victoriano Junqueira, a segunda e terceira 
quota no valor de Kz: 22.500,00 (vinte e dois mil 
e quinhentos kwanzas), cada uma, pertencen­
tes às sócias Lúria Isamara Silvério Corrêa Victor 
e Zuraima Alexandra Silvério Corrêa Victor e a 
quarta quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente, à sócia Celeste 

Filomena Baptista;
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-7352-L02)

Lousede, (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Santo António Luzolo Lua Muxima Pacheco 
Afonso, solteiro, maior, natural de Sanza-Pombo, Província 
de Uíge, residente habitualmente em ’ Luanda, no Município 
do Cacuaco, Bairro Hoji-ya-Henda, R.a Ngola Kiluanje n.°, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Lousede (SU), Limitada» registada sob o n.° 248/15, que se 
vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
’ Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa,' em Luanda, 19 de Janeiro de 2015.— 
O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LOUSEDE, (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Lousede, 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Joaquim Kapango, casa n.°, Apartamento 6, Bairro 
Maculusso, Distrito Urbano da Maianga, Município de 
Luanda, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.
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*. ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, 'informática, telecomunicações, electricidade, ’ 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
boutique, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas »de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma(I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único Santo António Luzolo 
Lua Muxima Pacheco Afonso.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-. 
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

' ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação‘da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais' serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda ás disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

. (15-1229-L02)

United Auctioneers & General Trading, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário,' Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Albano Baptista Nunes, solteiro, maior natural do Luena, 
Província de Moxico, residente em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Capalanga, Casa n.° 106, que outorga neste 
acto por si individualmente e como mandatário do sócio 
Amílcar Moisés Dilai, solteiro, maior, natural de Lumege, 
Província do Moxico, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Alvalade, Rua Comandante Dangereux, Casa n.° 109;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
UNITED AUCTIONEERS & GENERAL 

TRADING, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «United 
Auctioneers & General Trading, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 
Capalanga, Rua Projectada, Casa n.° 106, podendo trans­



8906__________________ _____________ ' _____________ ________________________________ D1AR1O DA REPÚBUq

feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) •'

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comercialização 
de automóveis e bens móveis por leilão, consultoria, audito- 

. ria,.prestação de serviços, promoção e mediação imobiliária, 
actividade industrial, comércio geral a grosso e a retalho, 
hotelaria e turismo, restauração, actividade pesqueira, agro- 
-pecuária, serviços informáticos e de telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, estética, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, deposito, comércio e distribuição 
de medicamentos, serviços médico-hospitalares, agencia­
mento de viagens, relações públicas, indústria pasteleira e 
panificadora, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explo­
ração mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização,.cultura, educação e ensino geral, segurança de 
bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar- se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Albano Baptista Nunes e Amílcar 
Moisés Dilai, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Albano Baptista Nunes e 
Amílcar Moíéés Dilai, que fica desde já nomeado gerente, 
com dispensa de caução, bastando uma assinatura qualquer 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo . 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos óu destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . ■ .
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

jicitado em blocb com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições,.

ARTIGO II.0
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautêlar.

ARTIGO I2.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.° :
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições d^Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-6981-L02)

Neichel, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 262-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Bruce 
Manzambi Filipe, solteiro, maior, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Militares, Casa 
n.° 23, que outorga neste acto como mandatário de Sanchel 
Necisio Francisco Seraponzo, solteiro, maior, natural de 
Cazengo, Província do Kwanza-Norte,’ residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito . Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Pauló, Rua Comandante Bula, Prédio n.° 7,3.° andar, 
Apartamento n.° 1, e Nelma Domingâs Francisca Seraponzo, 
solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Comandante Bula, Prédio n.° 7,
3.°  andar, Apartamento n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. , ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,, em 

Luanda, aos 27 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NELCHEL, LIMITADA

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a denominação social de «Neichel, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda; Rua 
Comandante Kwenha, casa sem número, Bairro e Distrito 
Urbano da Ingombota, Município de Luanda, podendo . 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ' 
outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente «despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, eompra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dédicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado • 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Sanchel Necisio Francisco Seraponzo e outra quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Nelma Domingâs Francisca Seraponzo, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não' 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Sanchel Necisio Francisco 
Seraponzo, que fica desde já nomeado gerente, com dis-
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Bimesur, Limitadapensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° ’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.‘

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos

Certifico que, por escritura de 22 de Abril de 2015 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 262-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 
pacto social da sociedade «Bimesur, Limitada».

Primeira: — Maria Manuela dos Santos Costa, sol­
teira, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde' reside habitualmente, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 
Rua Comandante Valódia, n.° 107, Rua Joaquim F. Ernesto, 
Edifício Rainha Ginga,. 7.° andar, que outorga neste 
acto por si individualmente e em representação do sócio 
Samora Borges Sebastião Albino, divorciado, natural da 
Ingombota, Província de Luanda onde reside habitualmente, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

” Bairro Maculusso, Rua da Liga Nacional Africana, Prédio 
n.° 4, l.° andar; e Sílvia Goreti Alves Lopeá da Silva,sol­
teira, maior, natural de Aveiro — Portugal, de nacionalidade 
angolana, residente habitual mente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Joaquim F. Ernesto, Edifício Rainha Ginga, 7.° andar;

Conforme deliberado em assembleia de sócios datada 
de 9 de Julho de 2014, tal como consta da acta que no fim 
menciono e arquivo, Maria Manuela dos Santos Costa, no 
uso dos poderes a si conferidos manifesta a vontade do seu 
representado, dividir a sua quota pelo seu valor nominal em 
duas novas quotas, sendo a primeira no valor nominal de 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a Kz- 500,00 (quinhentos kwanzas), qúe cede a si e à segunda 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 1I.°

• A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. .

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março jmediato.

K ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-6982-L02)

no valor nominal de Kz: 180.000,00 (cento e oitenta mil 

kwanzas) que reserva para ele próprio;
De igual modo a segunda outorgante cede a totalidade da 

sua quota pelo seu valor nominal de Kz: 9.500,00 (nove mil 
e quinhentos kwanzas), à primeira outorgante, valor esteja 
recebido pela cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação 
apartando-se deste modo definitivamente da sociedade nada 
mais tendo dela a reclamar;

Que, a primeira outorgante aceita as referidas cessões 
feitas a seu favor, nos precisos termos exarados e as unifica 
numa única quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas);

Que, as cessões foram efectuadas livres de quaisquer 
ónus, encargos ou obrigações;

Que, a sociedade prescinde do seu direito dè preferência 
e admite a terceira outorgante como sócia;

Que, em função dos actos praticados, altera-se a redacção 
_ ■ do artigo 4.° n.° 1 do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

1. O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de Kz: 190.000,00 (cento 
e noventa mil kwanzas), corresponde à soma de 
duas quotas, assim distribuídas:
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a) Samora Borges Sebastião Albino, correspon­
dente a 90% (noventa por cento) do capital social, 
no valor de 180.000,00 (cento e oitenta mil kwan­
zas), à qual correspondem 90 (noventa) votos; e

b) Maria Manuela dos Santos Costa correspon­
dente a 10% (dez por cento) do capital social, no 
valor de Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzas), à qual 
correspondem 10 (dez votos).

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-6983-L02)

B. C. C. G. E. — Construção Civil (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa,

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 28 de Abril do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Berta Celénia Carmen Girina Eloite, sol­
teira, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama, 
Condomínio Sonho da Casa Própria, Rua 3, Casa n.° 69-D, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada, «B. C. C. G. E. — Construção Civil (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 2128/15, que se vai reger pelo disposto 
nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 de Abril 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
B. C. C. G. E. — CONSTRUÇÃO CIVIL 

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «B. C. C. G. E.
— Construção Civil (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, 
no Condomínio Sonho da Casa Própria, Rua 3, Casa n.° 69-D, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, restauração, comércio 
geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, consulto­
ria, auditoria, serralharia, carpintaria, produção e venda de 
caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliá­
ria, informática, telecomunicações, electricidade, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, explo­
ração mineira, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal/exploração dé bombas de combustíveis 
ou estação de serviço, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 1 
(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (Cem Mil 
Kwanzas) pertencente à sócia-única Berta Celénia Carmen 
Girina Eliote.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12,de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-6984-L02)

AI! Things, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 82, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 401, dó Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Carla 
Edilene Femandes Mulheipo, solteira, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual mente, 
no Município de Viana, Bairro Esperança, casa sem número, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação da menor Marta Elieth Femandes Secuma, de 
7 (sete) anos de idade, natural de Luanda e consigo convi­
vente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos'constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALLTHINGS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «AU Things, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua II, 
Casa n.° 93, Bairro Camarna, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
.início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios,avi- 
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
floresta^ comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturaisedes­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino,. importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comére- 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente à sócia, Carla Edilene Femandes Mulheipo e outra 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), pertencente à sócia, Marta Elieth Femandes Secuma, 
respectivamente. *

ARTIGO 5.° •

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamenle, 
incumbe à sócia Carla- Edilene Femandes Mulheipo, que fica 
desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
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ARTJGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita'com tempo suficiente para qúe possa com­
parecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver. .

ARTIGO9.0

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO I2.°, •

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-6985-L02),

Churrasqueira Nú Menu, Limitada

Certifico. que, por escritura de 28 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 26, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marco Victor Guerreiro de Almeida, casado 
com Núria Jandira Nobre Pereira Beguin, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Rúa Mãe Isabel, Casa n.° 8;

Segundo: —Núria Jandira Nobre Pereira Beguin, casada 
com Marco Victor Guerreiro de Almeida, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Azul, Rua Américo Júlio Carvalho, 
Casam0 60/6;

Terceiro: — Bruno Wilson Nobre Pereira, solteiro, 
maior, natural dá Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Azul, Rua Américo Júlio Carvalho, Casa n.° 60/6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegívél.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CHURRASQUEIRA NÚ MENU, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Churrasqueira- 
Nú Menu, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Azul, Rua Américo J. Carvalho, Casa n.° 60/6, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitosjegais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto' social, churrascaria, 
take-away, comércio geral a grosso e a retalho, prestação 
de serviços, pesca, hotelaria e turismo, informática, tele­
comunicações, publicidade, transporte, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades. culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital socialé de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
* integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
' de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Bruno Wilson Nobre Pereira e outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) 
cada uma, pertencente aos sócios Marco Victor Guerreiro . 
de Almeida e Núria Jandira Nobre Pereira Beguin, respec- 
tivamentè.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Núria Jandira Nobre Pereira 
Beguin e Marco Victor Guerreiro de Almeida, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando as duas assinaturas, para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de. 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos. seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando-a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será.o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ’ .

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO! 3.°

. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

’ (15-7090-L02)

ISMAEL ANGOLA — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado' em Direito, foi constituída entre: .

IssaTago, solteiro, maior, natural de Qua.rkoye Mouhoun, 
Burquina Faso, de nacionalidade burquinabe, mas reside 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano dò Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua de Ourique, n.° 138, 
Zona 12, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de seus filhos menores Tago Ismael 
Guira Issa, de 11 anos de idade e Ibrahim Leopoldino Diallo 
Tago, de 5 anos de idade, ambos naturais de Luanda e con­
sigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
. lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ISMAEL ANGOLA —COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO 1.°’

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 
denominação «ISMAEL ANGOLA — Comércio Geral, 
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Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Viana, Rua da Praça do 30, casa sem número, 
Bairro Km 30, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
-A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho construção civil e obras públicas, presta­
ção de serviços, transportes, hotelaria e turismo, restauração, 
serviços de take away, importação e exportação, gestão de 
contiúdos on-Hne, entretenimento, comunicação social, con- 
súltoria, indústria, auditoria, fiscalização de obras, serviços 
de serralharia e carpintaria, produção e venda de caixilha­
ria de alumínio, promoção e mediação imobiliária, serviços 
de informática e telecomunicações, electricidade, agro- 
■pecuária, pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, 

'transportes aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros e de 
mercadoriàs, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, serviço de oficina geral, venda de material de escritório 
e escolar, serviços de cabeleireiro, modas e confecções, ser­
viços médico-hospitalares, de farmácia, venda de material 
e equipamentos hospitalares, perfumes, relógios, agen­
ciamento de viagens, indústria pastel eira e panificadora, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviços, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais, ensino geral, educação e cultura, 
importação e exportação, podendo ainda dediçar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Issa Tago e duas 
quotas iguais no valor- nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencentes aos sócios Tago Ismael Guira Issa e 
Ibrahim Leopoldino Diallo Tago, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Issa Tago, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de cauçãó, bastando a assi­
natura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° w

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percen­
tagem para reserva legal; para fundos ou destinos especiais - 
criados em Assembleia Geral, serãó divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento . 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. ,

ARTIGO 11.’°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sóciqs, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa -renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

. Os anos sociais serão os civis e"os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.°l/04, de 13 de Feyereiro das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7091-L02)

Euro-Câmbios, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 399, do Cartório^Notariai do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da
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Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração do 
pacto social da sociedade «Euro-Câmbios, Limitada», por 
Sónia Marisa Junqueira Correia,. solteira, maior, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro. Operário, Rua H, Casa n.° 51, e 
Paulo Jorge Leite dos Santos, solteiro, maior, natural de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Cruzeiro, Rua de Moçambique, Casa 
n.° 45, conforme acta de deliberação datada de 27 de Maio 
de 2014, decidiram aumentar o capital social da sociedade 
de Kz: 15.000.000,00 (quinze milhões de kwanzas), 
para Kz: 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de kwan­
zas), sendo o valor do aumento de Kz: 10.000.000,00 (dez 

- milhões de kwanzas), resultante da subscrição de duas novas 
■ quotas no valor nominal de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões 

de kwanzas) e Kz: 4.000.000;00 (quatro milhões de kwan- 
.zas), respectivamente, tituladas pelos sócios.

Em função do citado aumento e consequente subscrição, 
decorrente do mesmo, unificaram as quotas que já detinham 
na sociedade com as decorrentes do aumento, passando à 
sócia Sónia Marisa Junqueira Correia, a deter uma quota 
no valor nominal de Kz: 15.000.000,00 (quinze milhões de 
kwanzas), e o sócio Paulo Jorge Leite dos Santos, com uma 
quota no valor nominal de Kz: 10.000.000,00 (dez milhões 
de kwanzas), deste modo alteraram a redacção do artigo 4.° 
do pacto social que passa a tér a seguinte nova redacção:

ARTJGO4.0

O capital social é de Kz: 25.000.000,00 (vinte 
e cinco milhões de kwanzas), .integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por duas quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 15.000.000,00 (quinze milhões 
de kwanzas), pertencente à sócia Sónia Marisa 
Junqueira Correia e outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas), 
pertencente ao sócio Paulo Jorge Leite dos Santos.

' Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.
• (15-7099-L02)

E. S. L. A. Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­
turas diversas n.q402, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingues Salvador da Costa Azevedo, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Albano Machado, Casa n°. 48, rés- 
-do-chão;

Segundo:Yuri "Nivaldo Filipe da Cruz, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba, Rua "Ndunduma, Prédio n.° 179,
2.°  andar, Apartamento A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda; 30 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
E. S. L. A. COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «E. S. LA. 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Lar do Patriota, 
Rua 4, Casa n.° 337, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. 1.. .

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 
publicidade; construção civil e obras públicas, explora­
ção mineira e florestal, comercialização de telefones ê seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, serviços de 
táxi personalizado, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, agência de viagens,: 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pani­
ficação, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei. x

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

irítegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas, sendo uma no valor nominal de
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Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Domingues Salvador da Costa Azevedo e outra quota no. 
valor nominal de Kz. 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) 
pertencente ao sócio Yuri Nivaldo Filipe da .Cruz, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, erfi todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Yuri Nivaldo Filipe da Cruz 
e Domingues Salvador da Costa Azevedo, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 
(duas) assinaturas dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si, ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
dé qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

‘licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de' Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7101-L02)

Alifarma, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 57 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 263A, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Julião Domingos, casado, com Domingas 
Patrícia Chipombo Cabeto, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Luanda-Sul, Quarteirão 72, Casa n.° 77;

Segundo: — José Chocolate Leio Zinga, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Cidade do Kilarnba, 
Edifício C-4, l.° andar, Apartamento n.° 14, que outorga 
neste acto por si individualmente e como mandatário de 
A ida Cristina Moura, solteira; maior, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente em Cabinda, no Município 
de Cabinda, Bairro Tenente Coronel Kimba, casa sem 
número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ALIFARMA, LIMITADA

ARTIGO l.°
*• (Denominação, scdc e duração)

1. A sociedade adopta a denominação de «Alifarma, 
Limitada», com sede social, na Província de Luanda, no
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Município de Viana, Bairro Kapalahca, Rua do Porto Seco, 
casa sem número, podendo transferi-!a livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

2. A sua duração é por tempo indeterminado contando- 
-se o início da sua actividade para todos os efeitos legais, a 
partir da data da celebração da escritura de constituição da 
sociedade.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que 
esta necessitar, mediante juros e nas condições que forem 
estipuladas. •

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objectivo social o exercício do 
comércio geral retalhista e grossista, distribuição de medi­
camentos, mobiliário e material médico-cirúrgico, material 
gastável e consumíveis hospitalares e laboratoriais, produ­
tos químicos e farmacêuticos incluindo princípios activos, 
produtos agro-pecuários e veterinários, vacinas, derivados 
de sangue, hormonais e fitoterápicos, homeopáticos, der- 
mocosméticos e produtos de beleza,'perfumes e produtos - 
de higiene, produtos sanitários, puericultura e puerpécio, . 
brinquedos e produtos para farmácia, géneros alimentícios e 
suplementos alimentares, plantas e mistura de plantas medi­
cinais, gestão e exploração de clínicas médicas e farmácias, 
produção e fabrico de fármacos, comércio de software e pres­
tação de serviços informáticos, consultoria farmacêutica, 
educação e formação, prestação de serviços, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.’

2. A sociedade pode ainda participar em agrupamentos 
complementares de empresas, bem assim; adquirir originá­
ria ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedades 
anónimas e de responsabilidade limitada, cujo objecto social 
seja similar ou não.

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo:

a) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta
mil kwanzas), pertencente ao Julião Domingos;

b) Uma quota no valor de Kz: 30.000,00 (trinta mil

ARTIGO 6.°
(Obrigações próprias)

1. A sociedade pode, nas condições em que a lei o per­
mitir, adquirir acções, obrigações próprias e fazer sobre-elas 
todas as operações não proibidas por lei.

2. A sociedade pode igualmente adquirir participações 
sociais em qualquer sociedade legalmente constituída, obe­
decendo a legislação em vigor sobre a matéria.

ARTIGO 7.°
(Administração da sociedade) ,

1_. A gerência da sociedade, em todos os seus actos e 
contratos, em juízo e ou fora dele, activa e passivamente 
incumbe aos sócios Julíão Domingos e José Chocolate Leio 
Zinga, ficam desde já nomeados gerentes. • ■

2. A sociedade vincula-se perante terceiros mediante a 
assinatura dos gerentes.

3. A movimentação das contas bancárias será feita 
mediante duas assinaturas dos gerentes.

4. Os gerentes poderão delegar aos sócios ou mesmo
em pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 
mandato. ’

5. Fica vedado aos gerentes ou seus mandatários, obriga­
rem a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­
nações ou actos semelhantes.

6. A sociedade poderá entrar imediatàmente em activi­
dade para o que a gerência é autorizada a celebrar quaisquer 
contratos, bem como a proceder ao levantamento do capital 
social para fazer face às despesas de registo.

ARTIGO 8.° ■
• (Direito dos sócios à informação)

1. Os gerentes devem prestar a qualquer sócio que o 
requeira, informação verdadeira, completa e elucidativa, 
sobre a gestão da sociedade e bem assim facultar-lhes na 
sede da sociedade a consulta da respectiva escrituração,

kwanzas), pertencente à sócia A ida'Cristina |ivrOs e documentos. A informação será dada por escrito se 
Moura;

c) Uma quota no valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente ao sócio José Chocolate 
Leio Zinga.

ARTIGO 4.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas, quando feita a estranhos fica depen­
dente do consentimento da sociedade à qual é sempre 
reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a 
sociedade dele não quiser fazer uso.

assim for solicitado.
2. A consulta da escrituração, livros ou documentos deve 

ser feita de forma pessoal pelo sócio, que pode fâzer-se 
acompanhar de um contabilista ou outro perito, bem como 
usar das faculdades reconhecidas em legislação em vigor

. sobre a matéria na República de Angola.
3. O sócio que utilizar as informações obtidas de modo 

a prejudicar injustamente a sociedade ou os sócios desta, é 
responsável nos termos da lei, pelos prejuízos que causar e 
fica sujeito à exclusão da sociedade.
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ARTIGO 9.° 
(Fiscalização)

1. A sociedade conta com um Conselho Fiscal-Único 
constituído por Aida Cristina Moura, a qual compete fiscali­
zar as actividades e actos de gerência'da sociedade.

2. Por deliberação da'Assembleia Geral o Conselho 
Fiscal poderá contar com a assessoria de uma entidade sin­
gular ou colectiva para assegurar o cumprimento integral 
das suas atribuições e obrigações.

ARTIGO 10.°
(Composição e convocação da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 
em pleno gozo dos seus direitos, nos termos da lei, Também 
participam na assembleia os membros da gerência da socie­
dade e outros convidados especialmente em função dos - 
assuntos a tratar. O direito a voto é exclusivamente reser­
vado aos sócios e entre os participantes deverá ser designado •_ 
um secretário que se encarregará de redigir as actas.

2. As Assembleias Gerais serão convocadas pela gerên­
cia por sua iniciativa ou a pedido dos sócios, por simples 
carta registada, dirigida aos sócios com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei "não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 11.°
(Quórum c deliberações da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reúne-se validamente sempre que 
a percentagem do capital dos sócios presentes seja superior 
a 50%.

2. A Assembleia Geral delibera validamente por con­
senso dos sócios presentes ou na falta de unanimidade 
quando a percentagem do capital dos sócios concordantes 
seja superior a 50%.

ARTIGO 12.°
(Resultados do exercício)

1. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
percentagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

2. Decidindo a Assembleia Geral pela distribuição dos 
lucros líquidos aos sócios, a sua repartição será feita propor­
cionalmente ao valor da quota de cada sócio.

ARTIGO I3.° .
(Fusão)

Por deliberação da Assembleia Geral e não havendo dis­
posição legal em contrário, a sociedade poderá fundir-se 
com outra sociedade, devendo a Assembleia Geral deliberar 
sobre os procedimentos a observar para a sua efectivação.

ARTIGO 14.° 
(Dissolução)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

com os sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estas nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Quando a sociedade é dissolvida por acordo dos sócios 
e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
e a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.;

3. A dissolução da sociedade ocorrerá por deliberação de 
maioria de três quartos dos sócios em Assembleia GeraL

ARTIGO 15.°
(Liquidação)

1. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautêlar.

2. No caso de a liquidação efectuar-se extrajudicial­
mente, serão liquidatários os membros da gerência pu do 
Fiscal-Único que estiver em exercício quando .deliberada, os 
quais terão além dos poderes gerais estabelecidos por lei, 
todos os demais poderes que lhe forem atribuídos especial­
mente pela Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
(Jurisdição c omissões)

1. Para todas as questões emergentes do presente esta­
tuto, quer entre os sócios,,seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado a forma 
extra-judicial da sua resolução.

2. Os anos económicos serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
31 de Março imediato.

3. No omisso regularão as deliberações da Assembleia 
Geral e as demais disposições da legislação aplicável.

(15-7103-L02)

Organizações Mayer, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 88, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 400, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Maria Yekax solteira, maior, natural do Maquela do 
Zombo, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Esperança, casa s/n.°, 
que outorga' neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de seus filhos menores Gladison Afonso 
Mukoko, de 17 anos de idade, Kiame Afonso Mukoko, de 15 
anos de idade, Vuvu Afonso Mukoko, de 12 anos de idade, 
Cristian Kukiele Mvumbi Mukoko, de 10 anos de idade, 
Makaia Antónia Yeka Mukoko, de 6 anos de idade, Celeste 
Masivi Yeka Mukoko, de 4 anos de idade, todos naturais de 
Luanda e consigo convivente;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do. Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 30 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MAYER, LIMITADA

ARTIGO l.° '
Asociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Mayer, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de-Viana, Bairro da Boa Esperança, Rua do Campo 
Olímpico, Casa n.° 3, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

. filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° '
A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, caixi­
lharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercia­
lização de combustíveis e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis e estação de serviço, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­
ção e cultura, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do Comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represén- 
tado por 7 (Sete) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Maria Yeka e outras 6*  (seis) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente aos sócios Gladíson Afonso Mukoko, Vuvu Afonso 
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Mukoko, Celeste Masivi Yeka Mukoko, Makaia António 
Yeka Mukoko, Cristian Kukiele Mvumbi Mukoko e Kiame 
Afonso Mukoko, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual.é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6«°
A gerência e representação da Sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Maria Yeka, que fica desde já 
nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura, da gerente para obrigar validamente a sociedade.

. 1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estrapha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres-, 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. . S ■ '

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados, em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. «' .

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indiyisa. • ’

ARTIGO 10.° .
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como'acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições,

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ,

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7129-L02)

Napach, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 58, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: ■— Crisalda Maria dos Santos Cruz Pompeu, 
casada com Armando da Silva Pompeu, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Morro da Luz, casa s/n.°, Zona 6, que 
outorga neste acto por si individualmente em nome e repre­
sentação de seus filhos menores Nadima Alexandra dos 
Santos Pompeu, 9 ãnos de idade e Hemany Victor dos 
Santos Pompeu, 11 anos de idade, ambos naturais de Luanda 
e consigo conviventes;

Segundo: — Armando da Silva Pompeu, casado.com a 
segunda outorgante sob o regime acima mencionado, natu­
ral de Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 12, Casa n.° 31, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NAPACH, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade e a denomina­
ção «Napach, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Morro da Luz, Sector B, Avenida 22 de Junho, casa 

s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objeçto social, centro de fisio­
terapia, prestação de serviços, comércio geral, comércio a 
grosso e a retalho, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 
agro-pecuária, agricultura, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, compra e venda de móveis e imóveis, 
modas e confecções, transporte marítimo, aéreo e terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 
salão de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comer­
cialização de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis, farmácia, centro médico, clínica, perfuma­
ria, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal 
estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por quatro quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Crisalda Maria dos Santos Cruz Pompeu, uma quota no valor 
nominal de Kz: 26.000,00 (vinte e seis mil kwanzas), perten­
centes ao sócio Armando da Silva Pompeu, e duas quotas no 
valor nominal de Kz: 22.000,00 (vinte e dois mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Nadima Alexandra dos 
Santos Pompeu e Hemany Victor dos Santos Pompeu.

ARTIGO 5.°.
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da- sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

casado.com
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vamente, incumbem à sócia Crisalda Maria dos Santos Cruz 
Pompeu, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de‘caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar, a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras de 
favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7í° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios còm pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados*  depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, para fundos .ou 
destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi­
didos pelos sócios na proporção das suas quotas, e em igual 
proporção serão suportadas as perdas.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
o sócio sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

‘ ARTIGO 105 . .

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão, como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que çnelhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. '

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
- . (Omisso)

No omisso se aplicarão as deliberações sociais, as dispo, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

. (15-7135-102)

INFORMANTEM — Informática 
e Manutenção, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 46, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi. constituída entre:
Primeiro:.— José João Nunes Martins, solteiro, maior, 

natural de Torres Vedras, Portugal, de nacionalidade portu­
guesa, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, 
Rua da Missão, Prédio n.° 93, 4.° andar, Apartamento D;

Segundo: — Henrique José da Quinta Vidal Claro, 
divorciado, natural de Alcântara, Portugal, de nacionali­
dade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, Prédio n.°-84,3.° andar, 
Apartamento n.os 5/6, que outorga na qualidade de man­
datário da sociedade «HECE — Consultores Associados, 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, 
Rua 19, Casa n.° 21;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
INFORMANTEM — INFORMÁTICA 
. E MANUTENÇÃO, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO 15
(Natureza jurídica, denoníinação, sede c duração)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica dè socie­
dade comercial por quotas e a denominação social de 
«INFORMANTEM — Informática e Manutenção, Limitada».

2. A sociedade exercerá a suâ actividade por um período 
de tempo indeterminado, contando-se o seu início da data da 
respectiva escritura pública.

3. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 
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Rua Emílio M’Bidi, n.° 1, rés-do-chão, podendo ser trans­
ferida para outra localidade dentro do território nacional por 
mera decisão da gerência.

ARTIGO 2.°
(Representações c participações sociais)

I. A sociedade poderá, por simples deliberação da gerên­
cia, criar e encerrar, em qualquer ponto do território nacional 
ou fora dele, sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 
formas de representação nos termos da.legislação aplicável. 

• 2. A gerência fica desde já autorizada a subscrever, em 
nome da sociedade, participações sociais noutras socieda­
des, anónimas ou por quotas e com elas se coligar sob a 
forma de relação de participação ou em relação de grupo nos 
termos dos artigos 463.° e seguintes da Lei das Sociedades 
Comerciais.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços de consultoria nas áreas das tecnologias de informação, 
engenharia informática, formação profissional, assistência 
técnica e equipamentos informáticos, assessoria e consul­
toria especializada, desenvolvimento e implementação de 
projectos empresariais, programação e desenvolvimento 
de software, hardwarè, de redes e sistemas informáticos, e 
quaisquer outras actividades conexas, complementares ou 
afins; a prestação de serviços de formação profissional, de 
assistência técnica e assessoria informática e outras acti­
vidades complementares ou que lhe estejam associadas; a 
importação, exportação, comercialização, representação, 
agenciamento, distribuição e compra e venda de máqui­
nas e equipamentos informáticos, consumíveis e outros que 
não sejam proibidos por lei; a representação, agenciamento, 
comercialização e instalação de sistemas e infra-estruturas. 
de comunicação de voz, dados e energia eléctrica e todas as 
actividades de engenharia e técnicas afins.

2. A sociedade poderá ainda desenvolver outras acti­
vidades afins, complementares ou conexas; desde que não 

, sejam proibidas por lei e autorizadas pela Assembleia Geral 
de sócios.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integral mente subscrito e realizado pelos sócios, 
dividido e representado por duas quotas iguais:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 450.000,00
(quatrocentos e cinquenta mil kwanzas) corres­
pondente a 90% do capital social, pertencente ao 
sócio José João Nunes Martins;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00
(cinquenta mil kwanzas) correspondente a 10% 
do capital social, pertencente à sócia «HECE — 
Consultores Associados, Limitada».

2. O capital social poderá ser aumentado por uma ou 
mais vezes, desde que deliberado peia Assembleia Geral 
com maioria qualificada de dois terços do capital social.

3. Os sócios gozam do direito de preferência nos aumen­
tos de capital social na proporção das quotas que detiverem.

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­
lificada e nos limites «permitidos por lei, limitar- o direito 
de preferência dos sócios, sempre que o interesse da socie­
dade ou razões de força maior assim o exijam no respeito 
pelo disposto no artigo 296.° n.° 3, da Lei das Sociedades 
Comerciais.

ARTIGO 5.°
(Transmissão dc quotas)

1. As quotas podem ser transmitidas:
a) Por cessão entre vivos;
b) Por transmissão aos sucessores no caso de faleci­

mento do sócio.
2. É livre a cessão de quotas entre' sócios e entre estes e 

os seus cônjuges, ascendentes ou descendentes.
3. No caso de não quererem assumir a condição de sócios 

da sociedade, os sucessores têm o direito de exigir da socie­
dade a respectiva amortização da quota a valores de mercado 
determinado por auditores independentes, nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 249.° da Lei das Sociedades 
Comerciais.
' 4. Se nos termos do número anterior, a sociedade delibe­
rar pela não amortização da quota, gozam os seus sócios do 
direito de preferência na aquisição da quota do falecido, na 
proporção das quotas que já detiverem.

5. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­
lificada, limitar o direito de preferência dos sócios, sempre 
que o interesse da sociedade ou razões de força maior assim 
o exijam, no respeito pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3 da 
Lei das Sociedades Comerciais.

6.0 sócio pode, em qualquer circunstância, alienar o seu 
direito de preferência a favor de terceiros, cabendo à socie­
dade autorizar ou, em alternativa, apresentar uma proposta 
concreta de aquisição.

ARTIGO 6.°
(Amortização de quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 
de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 
amortizar a quota do sócio respectivo.

. 2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 
cedida sem o consentimento daquela.

ARTIGO 7.°
(Suprimentos e prestações suplementares)

1. Os sócios poderão efectuar suprimentos à sociedade, 
sempre que esta delibere nesse sentido por maioria qualifi­
cada de dois terços do capital social.

2. A Assembleia Geral fixará os juros, o prazo de reem­
bolso e eventualmente as garantias reais associadas ao 
cumprimento das obrigações que vierem a constar do con­
trato de suprimento a celebrar.
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3. A Assembleia Geral poderá exigir aos sócios a obri­
gação de efectuarem prestações suplementares deliberando 
nesse sentido por maioria qualificada.

4. Os sócios que não realizarem as prestações suple­
mentares que lhes competirem, não serão abrangidos 
proporcional mente pela eventual incorporação dessas pres­
tações suplementares num aumento de capital social.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 8.° 
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral 
de sócios, a gerência e o Fiscal-Único ou Conselho Fiscal.

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral não superior a quatro anos, sendo permitida a nomea­
ção ou reeleição de todos ou de algum dos seus membros 
sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 dias, mantendo-se em fun­
ções até que os membros entretanto eleitos tomem posse 
efectiva.

4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 
órgãos sociais poderão ou não, ser dispensados de prestar 
caução consoante deliberação da Assembleia Geral que os 
elegeu ou nomeou.

ARTIGO 9.°
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os-sócios 
que, com 10 dias de antecedência relativamente à data da 
reunião, façam prova de que as .quotas se encontram regista­
das em seu nome.

2. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da
Assembleia Geral por cônjuge, ascendente ou descendente 
maior, por outro sócio, e/ou por procurador nos termos da 
lei, mediante carta dirigida à sociedade até 8 dias antes da 
data da respectiva Assembleia Geral, referindo o seu nome, 
identificação, a qualidade em que o representa e os poderes 
delegados. . /

3. Todas as formas de representação e delegações de
poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a 
que respeitarem. z

ARTIGO 10.°
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 
uma Mesa composta por um Presidente e um Secretário, 
eleitos em cada Assembleia Geral, de entre os sócios pre­
sentes.

ARTIGO 11. ° , '/
(Convocação c quórum)

I. A Assembleia Geral considera-se regularmente 
constituída e poderá deliberar validamente em primeira

convocatória, desde que se encontrem presentes sócios que 
representem mais de 50% do capital social.

2. No caso de, em primeira convocatória, não estarrepre-
sentado o capital social suficiente para fazer funcionara 
Assembleia Geral, esta poderá reunir e deliberar em segunda

. convocação, com qualquer número de sócios.
3. Sempre que da ordem de trabal hos constar a eleição ou 

substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes sócios que representem uma maioria qualificada 
do capital social.

ARTIGO 12.°
(Validade das deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 
votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre­
sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais 
estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução da 
sociedade, assim como aumento ou redução do capital 
social, só poderão ser tomadas por maioria qualificada de 
2/3 do capital social.

ARTÍGO 13.°
(Natureza e coniposição da gerência)

1. A administração da sociedade poderá ser singular ou 
plural sendo, consoante os casos, exercida por um gerente 
ou por vários gerentes,.que a representará.

2. Á gerência da sociedade, com ou sem remuneração 
conforme for deliberado em Assembleia Geral, fica desde 
já nomeada, e será exercida pelo sócio José João Nunes 
Martins, o qual, por si só, com a sua assinatura, vincula vali­
damente a sociedade em todos os actos e contratos. v

3. Por deliberação da Assembleia Geral expressamente
convocada para o efeito e por maioria qualificada, será 
fixada a duração, remuneração do gerente e o que mais se 
mostrar conveniente. •

4. A gerência poderá constituir mandatários da socie-, 
dade, sem a faculdade de substabelecimento, nos termos do 
artigo 281.°, n.° 5, da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO. 14.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os poderes admitidos 
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à 
Assembleia Geral de sócios, competindo-lhes representara 
sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.

2. As competências para a aquisição, oneração, aliena­
ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e para a 
participação no capital de outras sociedades, bem como as 
competências enumeradas pelo n.° 2 do artigo 272.° da Lei 
das Sociedadés Comerciais, carecem de autorização prévia 
da Assembleia Geral.

3. É inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socie­

dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social 
ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou res­
ponsabilidades, que não sejam decorrentes da sua própria 
actividade.
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4. É vedado aos gerentes o uso da denominação social em 
actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras 
de favor, fianças, abonações, avales e outros semelhantes.

' ARTIGO 15.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade vincula-se legalmente:
a) Em qualquer acto ou contrato pela assinatura do

Gerente nomeado nos presentes Estatutos;
b) Em actos específicos e determinados, pela assi­

natura de procurador nomeado pela gerência 
da sociedade, dentro dos poderes outorgados e 

. constantes das respectivas procurações.

ARTIGO 16.°
(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 
contas por parte da gerência será exercida, nos termos da lei, 
por um Fiscál-Único ou por um Conselho Fiscal consoante 
vier a ser deliberado em Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá deliberar confiar a uma 
sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca­
lização da sociedade, tomando desnecessária a eleição ou 
nomeação de um Fiscal-Único.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

. ARTIGO 17.°
(Resultados e reservas legais)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados em cada 
exercício terão a aplicação que a Assembleia Geral determi­
nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de ser afecta 
à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 
equivalente a 30% do capital social realizado.

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe­
rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos 
lucros líquidos.

ARTIGO 18.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 19.°
(Despesas dc constituição da sociedade) .

Todas as despesas resultantes da constituição da socie­
dade, designadamente as desta escritura, registos e outras 
despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

ARTIGO 20.°
(Levantamento total da importância depositada 

a título de capital social)

Os gerentes nomeados ficam desde já autorizados, nos 
termos do disposto na alínea c) do n ° 2 do artigo 223.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, a procederem ao levantamento 
total da importância depositada a título de capital social com 
o objectivo de pagar as despesas inerentes à constituição da 
sociedade.

ARTIGO 21.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente pre­
vistos na lei ou quando for deliberado pela Assembleia Geral 
por uma maioria qualificada de, pelo menos 2/3 do capital 
social.

ARTIGO 22.°
(Liquidação da sociedade)

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 
liquidação da sociedade será feita extrajudicialmenté, com­
petindo aos membros da gerência em exercício as funções 
de liquidatários.

ARTIGO 23.° ’ ‘
(Maioria qualificada)

Sempre que os presentes estatutos exijam maioria quali­
ficada para a validade das decisões a tomar, deve entender-se 
como correspondente a 2/3 do capital social, a não ser que a 
Lei das Sociedades Comerciais imponha percentagem supe­
rior.

ARTIGO 24.°
(Litígios e Foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 
a legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos sócios, her­
deiros ou seus, representantes, emergentes ou não destes 
estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos fermos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

’ (15-7136-L02)

Vikeiya, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 62, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Ana Paula Kuvingua Alfredo, casada com Alberto 
Alfredo, sob ó regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Cubai, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Projecto Nova Vida, Rua 32, Casa n.° 500, que outorga neste 
acto por si individualmentè e em nome e representação do 
seu filho menor Vladmiro Uyombo Kuvingua Alfredo, 
de 14 anos de idade, natural do Lubango, Província da Huíla 
e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveL
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VIKEIYA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Vikeiya, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangei, Bairro 
Nelito Soares, Rua Alfredo Felner, Casa n.° 9/11, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° * 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, agro-pecuária, pes­
cas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços-, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

venda dé’ caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 

, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 

botequim, centro médico,*  farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

■ de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores- 

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo éseus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ART1G04.0 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente 
à sócia Ana Paula Kuyingua Alfredo e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Vladmiro Uyombo Kuvingua Alfredo, 

respectivamente. *

P1ARIO DA REPÚBLICA

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

- 1 ARTIGO 6.° . ■■
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Ana Paula Kuvingua Alfredo, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente, poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favdr, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ‘ x ■

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-• 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer. •

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na.propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção .serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.° 
, (Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da. Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das. 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7I37-L02)

Esmael H. V. (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 4 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Manuel Henrique Vieira, solteiro, maior, 
natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua n.° 2, 
casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Esmael H. V. (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 2.218/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
' Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Maio 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ÉSMAEL H. V. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Esmael H. V 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua n.° 2, casa 
s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

, ARTIGO 2.° 1

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte dê passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de, cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia,, material e equipamentos hospitalares; 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos ' 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a 'qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado enj dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Manuel Henrique Vieira.

ARTIGO 5.° -
(Cessão dp quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança^ abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIG0.7.0
.(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- 

. • ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO .9.° 
(Liquidação)

. A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC’

' . ARTIGO 10.° ' . ’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

. No omisso regularão ás deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7133-L02)

Oculareyecare, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e altera­
ção parcial do pacto social da sociedade «Oculareyecare, 
Limitada».

Certifico que, por escritura de 23 de Abril de 2015,. 
lavrada com início a folhas 20, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 401, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notárib, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, alteração ao pacto social da 
sociedade:

Primeiro: —António Hélder da Silva Cardoso, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro- Talatona, 
Avenida do Talatona, Zona 3, Casa n.° 3; que outorga neste 
acto como mandatário dos sócios Paulo Jorge Quelhas 
Valente, casado com Maria João Patrício Femandes Vaz, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de São 
Sebastião da Pedreira, de nacionalidade portuguesa, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro de Ingombota, Rua Dr. Américo 
Boavida n.° 142, e Luís Miguel Menezes Trigo Carrazedo, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente no Distrito Urbano e Bairro 
de Ingombota, Largo do Ambiente, n.° 21, 5.° andar, 
Apartamento 51-D e Zacarias João Lopes Filomena, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,

._____________________  DIÁRIO DA REPÚBLICA

'onde, reside habitualmente, no Município de Viana 
Bairro Viana II, Rua Mota Companhia, n.os 21-22 e Ana 
Alexandra dos Santos Cunha, solteira, maior, natural da 
Samba, Província de Luanda, onde reside habitualmente 
no Município de Luanda, Bairro da Samba, Rua da Samba, 
Casa n.° 114; ' • - .

Que, conforme deliberado por acta datada de 16 de 
Março de 2015, pela presente escritura o socio Luís Miguel 
Meneses Trigo Carrazedo e o sócio Paulo Jorge Quelhas 
Valente cedem a totafidade das suas quotas cada um titular 
de uma quota no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta 
e cinco mil kwanzas), a favor de Zacarias João Lopes 
Filomena e Ana Alexandra dos Santos Cunha, valores estes 
já recebidos pelos cedentes que aqui lhes dão a respectiva 
quitação, apartando-se ambos, em definitivo da sociedade, 
nada mais tendo dela a reclamar.

Os sócios aceitam a referida cessão nos precisos termos 
exarados.

A sociedade e o mandatário dos dois sócios, prescindem 
do direito de preferência, dão o seu consentimento e admi­
tem, os cessionários à sociedade como-sócios.

Nesta conformidade altera-se a redacção do artjgo4.°do 
pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4o "

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil kwanzas), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por. duas quotas iguais, no valor 
nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil 

z kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Ana Alexandra dos Santos Cunha e Zacarias 

João.Lopes Filomena, respectivamente.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da. Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-7139-^2)

Yetu Vale, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 18, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires, 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —António Yuri Augusto, casado com Raquel 

Vieira Vunge Augusto, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Futungo; 
Casa n.° 887;

Segundo: — Raquel Vieira Vunge Augusto, casado com 
António Yuri Augusto, sob regime de comunhãode adquiri­
dos, natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Karipande, Casa n.° 35;
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Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
YETU VALE, LIMITADA

ARTIGO !.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Yetu 
Vale, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Karipande, Bairro Maianga, Distrito Urbano Maianga, 
Município de Luanda, Casa n.° 35 Z-5, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País..

ARTIGO 2?
(Duração) 1

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, indústria, importação e exportação, prestação de 
serviços, construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras, saneamento básico e limpeza, indústria, agro-pecuá­
ria, agro-indústria, transportes públicos, comercialização 
de vestuários e calçados para homens, mulheres e crianças,. 
consórcio, decoração de eventos, catering, estética, nutri­
ção, hotelaria e turismo, restauração, pescas, informática, 
telecomunicações, modas e confecções, transportes • marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa­
ção de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis,'promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, estação de ser­
viços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, sendo um valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio António Yuri 

Augusto e outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Raquel Vieira 
Vunge Augusto, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em.juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Antonio Yuri Augusto e 
Raquel Vieira Vunge Augusto, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 
de qualquer gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. Os gerentes poderão delegar mesmo a pessoas estra­
nhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 125
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer . 
outro.

• ARTIGO 13.° J
* (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Cojnerciais e demais legislação aplicável.

(15-7140-L02)

Mesa Farta (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo áo que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 44, do livro-diário de 4 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Andrea Soraya António de Oliveira da Silva, 
casada com Octávio José Nhanga da Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício 
U 1'8, 3.° andar, Apartamento n.° 31, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Mesa Farta (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 2.228/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegiveL '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MESA FARTA (SU), LIMITADA

ARTIGO L°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mesa Farta 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, QuarteirãoU 
n.° 18, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País. ■ / . >

ARTIGO 2.° 
(Duração).

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. .>

. ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, boutique, moda e confecções, presta­
ção de serviços, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de ’ 
passageiros ou de mercadorias, transitários, logística, presta­
ção de serviços, hotelaria e turismo, restaurantes, comércio 
a grosso e a retalho, logística, indústria, pescas, agro-pecuá­
ria, informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas 
e confecções, oficina auto, assistência técnica, comerciali­
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, prestação de serviços médicos, comercializa­
ção de produtos farmacêuticos, perfumaria, agenciamento 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recrea­
tivos e desportivos, exploração mineira e florestal, estação 
de serviços, representações comerciais, serralharia, carpin­
taria e restauração, venda de alumínio, cultura e ensino geral 
e profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu­
nicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e de 
telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia-única acorde e seja 
permitido por lei. .

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Andrea Soraya António de 
Oliveira da Silva.

ARTIGO 5.°
( (Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.
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1. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° .
(Decisões)*

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções dà Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

, ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° »
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' < • ARTIGO Il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro de 2004.

(15-7141-L02)

SG. TOCO-SAPIÊNCIA — Gestão e Promoção 

de Projectos Académicos, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, . 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel João Eduardo, casado com 
Madalena José Rafael Eduardo, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural, da Quiçama, Província do Bengo, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Tala Hady, Bloco n.° 75;

Segundo: — Augusto Kulanda Paciência, solteiro, maior, 
natural do Bailundo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, Maianga, Bairro Kassequel, Rua 63, 
Casa n.° 1, Zona 9;

Terceiro: — Simão Fernando Quibeta, casado, com 
Helena Francisco Manuel, sob regime de comunhãQ de 
adquiridos, natural do Buco-Zau, Província de Cabinda, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Km 9, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos terfnos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa^ em*  

Luanda, 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL
SG. TOCO-SAPIÊNCIA —GESTÃO E PROMOÇÃO 

DE PROJECTOS ACADÉMICOS, LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

Az sociedade adopta a denominação de «SG. TOCO- 
-SAPIÊNCIA — Gestão e Promoção de Projectos 
Académicos, Limitada», durará por tempo indeterminado e 
tem a sua sede em Luandà, na Avenida Pedro de Castro Van- 
Dúnem Loy, casa s/n.°, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Município de Luanda, podendo a gerência deslocar ã sede 
social para qualquer outra parte do território angolano, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou.qual­
quer outra forma de representação em território angolano ou 
no estrangeiro. _ ‘

ARTIGO 2.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços vários, que compreenderá a gestão e promoção 
de projectos académicos, a educação, saúde, comunicação 
social, designadamente, serviços de rádio, televisão, jornal 
e similares, a concepção e desenvolvimento de projectos, 
consultoria para negócios, restauração e distribuição, trans­
portes, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 
comércio, indústria, agro-pecuária, importação e exportação, 
podendo exercer outras actividades de natureza acessória, 
complementar ou diversa da sua actividade principal, desde 
que os sócios acordem e sejam permitidas por lei.
- 2. A sociedade poderá ainda dedicar-se a qualquer 
outro tipo de actividade, desde que os sócios em tal acor­
dem e seja permitido por lei, bem como formar consórcios 
ou participar do capital de outras entidades nacionais ou 
estrangeiras.

ARTIGO 3.°
(Capital social c divisão das quotas)

1. O capital social, no valor de Kz: 600.000,00 (seis­
centos mil kwanzas), está integralmente realizado em 
numerário e corresponde a três quotas iguais, no valor 
nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Manuel João Eduardo, 
Augusto Kulanda Paciência e Simão Fernando Quibeta.

2. Os sócios, a proporção do capital que detiverem ao 
tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social através de novas entradas, 
podendo qualquer um deles chamar a si, na mesma propor­
ção, a subscrição escusada por. qualquer outro.
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ARTIGO 9.° 
(Amortização de quotas)

. 1. A sociedade poderá amortizar quotas, por acordo com 
o respectivo titular.

2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a von­
tade do respectivo titular, quando tenham ocorrido os factos

‘ a seguir enumerados, que o presente contrato considera fim. 
damento de amortização compulsiva:

. ‘ a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­
vadas, atentatórias dos direitos e do bom nome 
da sociedade ou dos sócios; .

b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­
dade;

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota óu risco
de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 
que retire ao titular da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio
ou outro, tendo como resultado que a quota ou 
parte dele seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias os
herdeiros não indicarem o seu representante coro 
os poderes bastantes para praticar os actos ine­
rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina- 

bilitação do sócio titular;
fi Exclusão do sócio;
g) Não comparência do sócio (que, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 
por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais 
regúlarmente convocadas, extraordinárias ou 
cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria 

qualificada para deliberar.
3. A amortização é precedida de uma Assembleia Geral 

(que constatará a verificação dos respectivos pressupostos 
legais e contratuais e que deverá ter lugar dentro dosséis 
meses posteriores ao conhecimento de qualquer dos funda­
mentos) e torna-se eficaz através da comunicação ao sócio 

afectado, por carta registada.
4. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 

_em cpntrário, a contrapartida da amortização da quota será:
a) O seu valor nominal nos casos das alíneas a), b),

. d),f),eg);

b) O valor que resultar do último balanço aprovado, 
. tidas em contas as reservas e demais fundos

existentes, nos restantes casos.
5. Esta contrapartida será paga em prestações iguais e 

sucessivas, cujos números e datas de vencimento serão esta­
belecidos nos actos e data da decisão de amortizar.

ARTIGO io.° 
(Ano social)

Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado, o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 
seguinte aplicação:

ARTIGO 4.° 
(Cessão dc quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios é 
livre, ficando os mesmos sócios, para esse efeito, autoriza­
dos a proceder à divisão. Todavia, em relação a terceiros a 
cessão depende do consentimento da sociedade. -

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade e’m segundo 
gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 
de quotas.

ARTIGO 5.° . *

(Prestações suplementares)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares de 
capital, suprimentos ou outras prestações acessórias, nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, exc,edendo 
um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.°
(Gestão e administração da sociedade)

1. A gestão e administração da sociedade, e a sua repre­
sentação em todos os seus actos e contratos, em juízo ou fora 
dele, activa e passivamente ficarão a cargo dos gerentes, a 
elegerem em Assembleia Geral dos sócios.

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 
sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral.

3. A nomeação de gerentes em pacto social não constitui 
um direito especial dos sócios.

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da própria sociedade e o sócio-gerente, nas suas ausências 
ou impedimentos, pode delegar todos ou alguns dos seus, 
poderes de gerência a outro sócio ou a terceiro.

ARTIGO 7.°
(Forma de obrigação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se por duas assinaturas conjuntas 
dos gerentes.

2. E vedado aos gerentes e mandatários compromete­
rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 
social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 8.° /
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta, 
cuja recepção seja comprovada, expedida com a antecedên­
cia mínima de 8 dias e realizar-se-ão no primeiro trimestre 
de cada ano.

2. Quando a Assembleia Geral não puder funcionar em 
primeira convocação por falta de quórum, será imediata­
mente feita a convocatória para nova reunião que se deverá 
realizar dentro dos 15 dias seguintes, considerando-se váli­
das as deliberações tomadas nesta segunda reunião, qualquer, 
que seja o número de sócios, excepto quando a lei ou os 
Estatutos o não permitir.
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a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal
imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

' a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 
seja distribuída, ou ainda que todo o remanesr 
cente seja distribuído.

ARTIGO II*
(Dos actos constitutivos da sociedade)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como senis logo que se encon­
tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 12.°
(Omissões)

Em tudo o mais não previsto no presente Estatuto, apli- 
car-se-á o disposto na Lei das Sociedades Comerciais (Lei 
n.° 1/04, de J3 de Fevereiro), e demais legislação comple­
mentar.

, (15-7142-L02)

Leosol, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 

. da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Leovigildo Artur Ferreira da Silva, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província de Malange, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Samba, casa s/n.°, Zona 3;

Segundo: — Solange Matilde de Carvalho e Costa 
Silva Bunga, casada com João Paulo Germano Bunga, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Viana, Bairro Caop, Casa n.° 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
terníos constantes dos artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LEOSOL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Leosol, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Rua da Pensão História, Casa n.° 3, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTJGO3.0

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia 
de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas,'consultoria, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, relações públicas, pantficação, 
representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, discoteca, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual-, 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios 
Leovigildo Artur Ferreira da Silva e Solange Matilde de 
Carvalho e Costa Silva Bunga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Leovigildo Artur Ferreira da 
Silva e Solange Matilde de Carvalho e Costa Silva Bunga, 
que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de 
caução, bastando uma assinatura de um dos gerentes para 
•obrigar validamente a sociedade.



8932 DIÁRIO DA REPÚBLICA

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos _ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

RODES — Investimentos, Limitada

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com- pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comuniçação. Se qualquer dos sócios , 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 1015, lavrada 
com início a folhas 47, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eurico Helder Proença Brito, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, no 
Condomínio Conchas Talatona, Casa n.° 61, Zona 3;

Segundo: — Eurico Helder Reis de Sousa Brito, casado 
com Maria Edite Ribeiro Proença Brito, sob 0 regime de 
comunhão de bens adquiridos, natural de Kàtchiungo, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 

• ’ no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua
Os lucros líquidos*apurados,  depois de deduzida a per- , cónego Manuel das Neves, n.° 5, 4.° Esquerdo;

centagem para fundos ou destinos especiais criados em‘ Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- termos constantes dos artigos seguintes, 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas- 
as perdas se as houver. '

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte òu impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles 0 pretender será 0 activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

■ A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de h 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

PACTO SOCIAL DA
RODES — INVESTIMENTOS, LIMITADA

■ ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «RODES 
— Investimentos, Limitada» e durará por tempo indetermi­

nado.

;• ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, às dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7143-L02)*

ARTIGO 2.°

LA sociedade tem. a. sua sede Rua Marechal Brós 
Tito, n.°? 35/37-10.° Piso> Fracção A, Bairro do Cruzeiro, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Luanda. •

2. Mediante decisão da gerência, a sede social pode ser 
transferida para outro local dentro do território nacional.

. 3. Poderá ainda a gerência, sem dependência da delibera­
ção dos sócios, criar, transferir ou encerrar sucursais, filiais, 
delegações ou quaisquer outras formas de representação da 
sociedade no território'nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem por objecto os investimentos imobi­
liários, exploração e gestão de prédios próprios e alheios, 
promoção e desenvolvimento de projectos imobiliários, 
compra e venda de serviços e fornecimentos à construção, 
compra de prédios para revenda, mediação imobiliária, 
consultoria de gestão e negócios, assim como a comerciali­
zação, importação e exportação de todos e quaisquer beqs ou 
serviços necessários à sua actividade ou de qualquer outra 
actividade comercial ou industrial e a prestação de serviços 
conexos.

2. A sociedade pode adquirir participações em socie­
dades de responsabilidade ilimitada, em sociedades com
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objecto diferente e em sociedades reguladas por leis espe­
ciais, bem como autorizar a participação da sociedade em 
agrupamento de empresas.

ARTIGO 4?'

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados 
Unidos da América), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, representado pelas seguintes duas quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), equivalente a USD 500,00 
(quinhentos dólares dos Estados. Unidos da Amé­
rica), pertencente ao sócio Eurico Helder Reis de 
Sousa Brito;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), equivalente a USD 500,00 
(quinhentos dólares dos Estados Unidos da Amé­
rica), pertencente ao sócio Eurico Helder Proença 
Brito.

2. Os sócios poderão ser chamados a efectuar suprimen­
tos nos termos que vieram a ser definidos em Assembleia 
Geral.

3. Por deliberação da Assembleia Geral tomada por 
maioria de dois terços dos votos correspondentes ao capi­
tal social, poderão ser exigidas aos sócios a realização de 
prestações suplementares de capital, na proporção das res­
pectivas participações sociais ou numa proporção diferente 
deliberada por unanimidade em Assembleia Geral, até ao 
montante global correspondente a dez vezes o capital social.

ARTIGO 5.°

1. A cessão de quotas entre sócios, a favor de cônjuges, 
ascendentes ou descendentes dos sócios, ou a favor de pes-. 
soas colectivas que se integrem dentro do mesmo grupo de 
sociedades que algum dos sócios, não depende de delibera­
ção da Assembleia Geral, ficando desde já autorizadas todas 
as operações de divisão de quotas que se destinem a assegu­
rar aquelas transmissões.

2. A cessão ou transmissão de quotas, por actos entre 
vivos, bem como a sua divisão, só são possíveis com o con­
sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito, de 
preferência na sua aquisição: Não querendo ou não podendo 
esta exercer o seu direito fica o mesmo deferido aos restantes 
sócios não cedentes.

3. O sócio que pretende ceder, no todo ou em parte, a 
sua quota deverá comunicá-lo por escrito à sociedade e aos 
restantes sócios, obrigando aquela, a responder-lhe dentro 
de vinte dias, após o efectivo recebimento da comunicação, 
dando simultaneamente a todos os sócios conhecimento da 
decisão tomada.

4. Os restantes sócios gozarão do direito de preferên­
cia até dez dias após a decisão da sociedade, e se dois ou 
mais deles, quiserem usar direito de preferência em causa 
as quotas cedidas serão divididas entre eles por acordo ou 
por rateio, tanto quanto possível, proporcional às respecti­
vas quotas.

5. Se o’sócio cedente não receber tempestivamente qual­
quer comunicação da sociedade ou dos restantes sócios, 
poderá dispor livremente da sua quota nos termos da lei.

ARTIGO 6.°

• Falecendo um sócio, os seus herdeiros exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a quota se encon­
trar indivisa, sendo para tal obrigados a designar de entre si 
um representante para todos e quaisquer efeitos sociais.

ARTIGO 7.°

1. Para além dos casos previstos na lei, a sociedade pode 
proceder à amortização coerciva de quotas, sem o consenti­
mento do respectivo titular, adquiri-las, ou fazê-las por sócio 
ou por terceiros, nos casos seguintes:

a) Declaração de interdição ou inabilitação de um
sócio; ’ * .

b) Penhor, arresto, arrolamento e apreensão para a
massa falida ou insolvente da quota, ou sempre 
que se verifique qualquer outro caso em que a 
mesma venha a ser sujeita a venda forçada ou 
subtraída ao poder de disposição do sócio, por 
acto estranho às suas relações com a sociedade;

c) Partilha dos bens do casal motiva apor divórcio ou
separação de bens sempre que a quota seja adju­
dicada ao cônjuge do sócio;

d) Prática, por um sócio, de quaisquer actos de con­
corrência com a actividade da sociedade, sempre 
que esta não os haja consentido;

e) Destituição, com justa causa, de um gerente que
tenha simultaneamente a qualidade de sócio.

2. A deliberação de amortização deverá ser decidida e 
celebrada no prazo de máximo de 60 (sessenta) dias, a conta 
da data em que a gerência tiver conhecimento do facto que 
a justifique.

3. O preço da amortização será o valor da quota determi­
nada no último balanço aprovado. Ao preço da amortização 
deverão, segundo os elementos constàntes nos livros de 
escrituração, ser acrescidas as importâncias corresponden­
tes aos créditos ou suprimentos que o sócio tenha a haver da 
sociedade e deduzidas as importâncias que o sócio porven­
tura lhe dever.

4. O pagamento do preço da amortização, acrescida e 
ou deduzido das importâncias referidas no numero anterior, 
será efectuada na sede social, em duas prestações, sem juros, 
a efectuar dentro de seis meses e um ano, respectivamente 
após a fixação definitiva da contrapartida.

5. Considerar-se-á realização a amortização, quer pela 
outorga da respectiva escritura, quer pelo pagamento ou 
consignação em depósito da primeira prestação.

ARTIGO 8.°

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer 
dos gerentes, por meio carta registada expedida com a ante­
cedência mínima de quinze dias.
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2. Os sócios podem fazer-se representar nas Assembleias 
- Gerais por qualquer pessoa, mesmo estranha à sociedade, 
desde que para o efeito enviem ao Presidente da Mesa uma 
carta em que identifique o seu representante e indique a 
duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

' Artigo 9.°
1. A administração da sociedade e a sua representação, 

em juízo e fora dele, activa e passivamente, é exercida pelos 
sócios Eurico Helder Reis de Sousa Brito e Eurico Helder 
Proença Brito, com dispensa de caução.

2. Poderão ser nomeados gerentes estranhos à sociedade. ’ 
'■ 3. Asociedade poderá constituir mandatários ou procurado­

res da sociedade, nos termos e para os efeitos do artigo 281.°, 
n.° 5, da Lei das Sociedades Comerciais.

4. A sociedade obriga-se mediante a assinatura de:.
a) Qualquer um dos gerentes;
b) Um procurador, no âmbito dos poderes que lhe

forem conferidos.
5. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

letras, livranças, fianças abonações, letras de favor, quando 
forem actos alheios ao objecto social.

ARTIGO 10.°
A Assembleia Geral deliberará o destino a dar aos lucros 

da sociedade, depois de retiradas as importâncias necessá­
rias .para a reserva legal.

ARTIGO 11.°
■ O ano social coincide com o ano civil. -

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-7152-L02)

Atelier Sweet Home, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 87 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A,-do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
João Francisco de Jesus Adão, solteiro, maior, natural do 

Sambizanga, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambinzanga, Bairro Avenida Comandante 
Valódia, Prédio n.° 265,7.° andar, Apartamento I, que outorga - 
neste acto como mandatário de Adilson Mangueira Nelumba, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Prédio n.° 20, 5.° andar, Raquel do Rosário 
Cravide da Cruz Araújo, casada com Fábio Alexandre Freitas 
Araújo, sob regime de comunhão de adquiridos, natural do 
Luena, Província do Moxico, residente em Luanda, no Distrito • 
Urbano da Samba, Bairro Benfica, Lar do Patriota, Rua 66, 
Casa n.° 729, e Carla Janete Cravid da Cruz Cardoso, casada 

com Paulo Sérgio da Costa Miranda Cardoso, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Lisboa, Portugal, mas 
de nacionalidade angolana, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Benfica, casa s/n.°.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos»constantes dos artigos seguintes:

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Únicò da Empresa, em 

Luanda, 4 de Maio de 2015.'— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATELIER SWEET HOME, LIMITADA

ARTIGO 1.6

A.sociedade adopta a denominação social de «Atelier 
Sweet Home-, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, RuadoLardo 
Patriota, Edifício Maníca, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comercialização de mobiliários, comércio geral a 
grosso e a retalho, hotelaria e turismo, informática, teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração mineira e florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, plastificação de documentos, 
venda de material de escriíório e. escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3(três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten-
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cente ao sócio Adilson Mangueira Nelumba, e outras duas 
quotas iguais no valor nominal de^z: 25.000,00 (vinte e 
cinco mil kwanzas) cada uma, pertencente às sócias Raquel 
do Rosário Cravide da Cruz Araújo e Carla Janete Cravide 
da Cruz Cardoso, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°.

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Raquel do Rosário Cravide da Cruz 
Araújo, que fica desde já■ nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando uma assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes..

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registradas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

• parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em v 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo còm obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

x ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos, sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° y.

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7158-L02)

Clima Certo, Limitada

Certifico que/por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa- Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, licenciado em direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Martim José Correia Taborda Péssanha, 
solteiro, maior, natural de Porto, Portugal, de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Comandante Valódia, 
n.° 40, 5.° andar, Zona 4;

Segundo: — António Eduardo Vaz Correia Taborda, 
solteiro, maior, natural de Cazengo, Província do Kwanza- 
Norte, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Roberto Shields, n.° 17, 2.° D;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
ter mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empfesa — Anifil, 

em Luanda, 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
■ CLIMA CERTO, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a denominação de «Clima Certo, 
Limitada», tem a sua sede no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro dos Coqueiros, na Rua José 
Pedro Tuca de Setembro, 22/24.

2. A duração da sociedade é por tempo indeterminado, e 
o seu início para todos efeitos legais contarão a partir da data 
da celebração da escritura pública.
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3. Por simples deliberação da gerência podem ser criadas 
sucursais, agências, delegações ou outras formas, locais de 

' representação no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°
x (Objecto)

LA sociedade tem por objecto social comercialização e 
montagem de equipamentos de climatização e sistemas de 
purificação do ar importação e exportação.

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie-
- dades cõm objecto diferente daquele que exerce, ou em 
sociedades reguladas por leis especiais, e integrar agrupa­
mentos complementares de empresas.

ARTIGO 3.° - •
(Capital) -

. 1. O capital social, integralmente realizado em numerá­
rio, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado 
por 2 (duas) quotas: - . '

a) Uma quota de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Martim José Correia ;

, Taborda Pessanha;

b) Uma outra quota de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), pertencente ao sócio António Eduardo Vaz 
Correia Taborda.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares)

Por deliberação dos sócios, podem ser exigidas presta­
ções suplementares até a um montante global igual ao dobro 
do capital social.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

1. A cessão e divisão de quotas, quando feita a estranho, 
depende do consentimento da Assembleia Geral da socie­
dade.

2. Os sócios renunciam os direitos de preferência que 
gozam nos termos da lei, e prescindem da convocação da 
Assembleia Geral para deliberar sobre a cessão de quotas a 
favqr da sociedade. .

ARTIGO 6.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:
a) Com o consentimento do titular;
b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da

quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da

sociedade. *
.2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo porém, os sócios deliberar nos termos legais a cor­
respondente redução do capitai ou o aumento do valor das 
restantes quotas, ou ainda, a criação de uma ou mais quotas 
de valor nominal compatível para alienação a sócios ou a 

terceiros.

DIÁRIO DA.REPÚBLICa

ARTIGO 7.°
, (Gerência c administração) 1

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dela serão exercidas pelo sócio Martim José Correia Taborda 
Pessanha, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como como 
letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­
lhantes, respondendo para o efeito, por perdas e danos, o 
que.transgredir esta cláusula.

ARTIGO 8 o
(Assembleias Gerais)

1. A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registradas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
2. Os sócios podem livremente designar quem os repre­

sentará nas Assembleias Gerais.

• , ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

1 . A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer sócio, continuando com os sobrevivos ou capa­
zes e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo para o efeito, nomear um que repre­
sente a todos, enquanto a quota estiver indivisa.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha procederão como acordarem.

3. Na falta de acordo e se algum sócio pretender será 
o activo social licitado em bloco, com obrigação de paga­
mento de passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

• ARTIGO 10.° 
(Deliberação da sociedade)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral dá socie­

dade é permitida a sua pqrticipação, quer pela forma de 
investimento privado estrangeiro, quer por outra, desde que 
permitida por lei, e em prol dos interesses da sociedade.

2: Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 
para constituir ou reintegrar o fundo de reserva legal, terão o 
destino que for decidido em Assembleia Geral, pelos sócios, 
no fim de cada balanço anual.

ARTIGO II.° 
(Balanço Anual)

Os anos sociais são os civis e os balanços serão efectua- 
dos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ser aprovado 
a assinado até fins de Março imediato.
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ARTIGO 12.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, desde 
que tomadas na forma legal e as disposições legais apli­
cáveis às sociedades em geral, bem como a Lei n.° 1/04, 
de í3 de Fevereiro.

(15-7I60-L03)

M. P. — Lidando Kucalacala, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 23-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim, Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, no refe­
rido Cartório, foi constituída entre Marcos Carvalho Pinto, 
casado com Wilma Micolo Manuel Neto Pinto, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Samba, Província 
de Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Porta 
Alegre, n.° 2, Zona n.° 12, e Wilma Micolo Manuel Neto 
Pinto, casada com o primeiro sócio, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente habitualmente no Bairro dos 
Coqueiros, Rua Silveira Pereira, n.° 41, Zona 2; •

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, 30 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M. P. — UDANDO KUCALACALA, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «M. P. — Udando 
Kucalacala, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Popular, Rua Porto Alegre, Casa n.° 3, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços jurídicos de gestão económica e empresarial, gestão 
de vistos para expatriados, contabilidade, marketing, recru­
tamento, selecção e colocação do pessoal, comércio geral 
a grosso e a retalho, hotelaria e turismo e similares, indús­
tria, agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, exploração 
mineira e florestai, desminagem, prestação de serviços à 
indústrias petrolíferas e seus segmentos, TV-cabo comunitá­
rio, floricultura, prestação de serviço de segurança privada, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
.marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos automó­
veis, recauchutagem, concessionária de material e peças 
separadas de -transporte, fabricação de blocos e vigotas, . 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer- . 
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável 
e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, perfumaria, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
padaria, geladaria, pastelaria, boutique, gráfica, representa­
ções, impressões, salão de cabeleireiro, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda, dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),. 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta.mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Marcos Carvalho Pinto e outra quota no valor nomi­
nal de Kz:.40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Wilma Micolo Manuel Neto Pinto.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. .

ARTIGO 6.°'

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa é passiva­
mente, incumbem ao sócio Marcos Carvalho Pinto, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assmatura, para 
obrigar vai idamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

sessenta.mil
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ARTIGO 7.° ' .
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de. antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a -per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos .sócios e' nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na. 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,-penhora ou 
providência cautêlar.

> . ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. '

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, dè 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7171-L03)

Sanjavala Agro-Pecuária, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa—ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, L° Ajudante do Notário no referido

Cartório, foi constituída entre: Nelson de Jesus Brito dos 
Santos, casado, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilarnba Kiaxi, Bairro Cidade do Kilarnba, Edifício F-l,
4.°  andar, Apartamento n.° 43, e Luís Filipe da Fonseca 
Sottomayor Pizarro, casado com Maria Alice dos Santos 
Almeida, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Rua Oliveira Barbosa, n.° 7, r/c, Zona 5, e. Maria Alice 
dos Santos Almeida, casada com o primeiro sócio, natural 
da Caála, Província do Huambo, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Rua Oliveira 
Barbosa, n.° 7, r/c, Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ' 
• SANJAVALA AGRO-PECUÁRIA, LIMITADA

ARTIGO í.°

1. A sociedade adopta a denominação de «Sanjavala 
Agro-Pecuária,' Limitada», e terá a sua sede na Província 
e Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Major Mareei ino Dias, n.° 17, I.° Esquerdo.

. 2. A gerência fica desde já autorizada,/sem carecer de 
consentimento de outros órgãos, a deslocar a sede dentro da 
Província de Luanda.

3. A sociedade pode abrir, transferir ou encerrar, sucur­
sais, agências, delegações, filiais, escritórios ou outra forma' 
de representação social, em território nacional ou no estran­
geiro, onde e quando aos sócios convier.

ARTIGO 2.° .

A sociedade é constituída por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início pára todos os efeitos a partir da data de 
celebração da escritura.

ARTIGO 3°

1. O seu objécto social é a criação e comercializa­
ção de gado bovino, ovino, caprino e suíno, produção e 
comercialização de hortícolas e hortofrutícolas, produção e 
comercialização de plantas, turismo rural em contacto directo 
e genuíno com a natureza, agricultura, pecuária e as tradições 
locais num ambiente rural e familiar, como também o desen­
volvimento de outras actividades conexas ou complementares 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá, ainda, mediante deliberação dos 
sócios, participar no capital de outras sociedades, criar novas 
empresas e associar-se pela forma que julgar conveniente a I
quaisquer entidades singulares ou colectivas com o objecto I 
idêntico ou diferente do seu. I
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ARTIGO 4.°

1. O capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integral mente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas iguais com o valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), corres­
pondente a 50% do capital social da sociedade, cada uma 
pertencentes os sócios Luís Filipe da Fonseca Sottomayor 
Pizarro è Maria Alice dos Santos Almeida, respectivamente.

2. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
que ela necessitar mediante juros e nas condições que esti­
pularem

ARTIGO 5.°

1. A administração e representação da sociedade são 
confiadas à gerência, ficando desde já os dois sócios nomea­
dos gerentes da sociedade que serão dispensados de caução, 
com ou sem remuneração, conforme for deliberado pelos 
mesmos, podendo tal remuneração consistir total ou parcial­
mente em participação nos lucros da sociedade.

2. A sociedade obriga-se;
a) Pela assinatura de 1 (um) gerente; •
b) Pela assinatura de um procurador, nos termos e

limites dos féspectivos mandatos.
3. Os gerentes não poderão nessa qualidade, obrigar a 

sociedade em àctos alheios aos negócios sociais, designa- 
damertte em fianças, avales, abonações e letras de favor, sob 
pena de se tomarem pessoalmente responsáveis pelo que 
assinarem e responderem pelos prejuízos causados.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a estranhos depende do consentimento da sociedade, à qual 
é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos 
sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

‘ 1. A sociedade não se dissolverá, por morte, interdição 
ou inábilitação de qualquer dos sócios, continuando com os 
sobrevivos ou capazes, os herdeiros do falecido ou represen­
tante legal do interdito ou inabilitado.

2. Enquanto a quota estiver indivisa, deverão os herdei­
ros nomear um que os represente.

ARTIGO 8.°

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for cedida a não sócios sem prévio con­

sentimento da sociedade;
c) Se a quota for penhorada, arrolada, arrestada,

incluída em massa falida ou, em geral, apreen­
dida judicial ou administrativamente, ou ainda 
na iminência destas situações;

d) Se o sócio praticar actos que violem o pacto social
ou as obrigações sociais;

e) Se o titular da quota ou o seu representante lesar 
por actos ou omissões, os interesses da sociedade 
nomeadamente o crédito ou reputação da mesma 
perante o público, fornecedores ou banca;

j9 No caso de insolvência, falência ou dissolução do .. 
titular;

g) Quando por liquidação ou partilha, a quota for
adjudicada a qúem seja sócio;

h) Por exoneração ou exclusão de um sócio.
2. A decisão de amortizar as quotas da sociedade será 

tomada em reunião da Assembleia Geral, convocada para 
o efeito e a realizar até 60 (sessenta) dias após qualquer 
gerente ter tido conhecimento do facto que permita a amor­
tização.

3. Os sócios podem deliberar que a quota amortizada 
figure do balanço e que posteriormente, sejam criadas uma 
ou várias quotas, destinadas a serem alienadas a um ou aos 
dois sócios ou a terceiros.

4. Salvo acordo em contrário, ou disposição legal impe­
rativa, a contrapartida da amortização será o valor que 
resultar do último balanço aprovado.

ARTIGO 9.° k

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta 
cuja recepção seja comprovada, expedida com a antecedên­
cia mínima de 15 (Quinze) dias.

2. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, 
a convocação deverá ser dilatada para ele poder comparecer.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos que resultem do balanço anual, dedu­
zida a percentagem destinada à formação ou reintegração do 
fundo de reserva legal, e quaisquer fundos ou destinos espe­
ciais, que os sócios resolvam criar terão o destino que for 
decidido pelos sócios em Assembleia Geral.

ARTIGO ll.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão dados 
em 31 (trinta e um) de Dezembro de cada ano, devendo estar 
aprovados e assinados até 31 (trinta e um) de Março do ano 
subsequente, aquele a que disser respeito.

ARTIGO 12.°

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
mais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha procederão como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo coma obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 13.°

No omisso regulação as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.°d/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7172-L03)
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Schneider Electric Angola (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 37 do livro-diário de 30 de Abril do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. .

Certifico que «Schneider Electric Industries SAS» com 
sede social em Rueill-Malmaison França, 35 Rua Joseph 
Monier, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «Schneider Electric Angola (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 2.193/15, que se vai reger pelo disposto 
nó documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 30 de Abril 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SCHNEIDER ELECTRIC ANGOLA (SU), LIMITADA • 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Schneider Electric 
Angola (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua 55, Edifício Aurecon, Urbanização Nova Vida, 

rés-do-chão, Município de Belas, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem. 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a venda de toda 

gama de produtos e equipamentos eléctricos e electrónicos, 

material para a distribuição de energia e redes de energia, 

gestão dç energia, serviços relacionados cóm este objecto, 

bem como oferta de soluções a nível de centros de dados, 

ÍT e arquitectura de sistemas de energia e segurança, redes 

integradas e sistemas de vídeo e segurança, redes e sistemas 

de energia para vários sectores de indústria, edifícios, casas 
e máquina, podendo aindà dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio único acorde e seja 

permitido por lei.
1 2. A. sociedade poderá importar qualquer tipo de pro­

dutos e/ou equipamentos necessários à prossecução do seu 

objecto social.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 525.000,00 (quinhentos e vinte 
e cinco mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 
representado por 1 (uma) quota única no valor nominal de 
Kz: 525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco mil kwanzas) 
pertencente à sócia-única «Schneider Electric Industries 
SAS».

ARTIGO 5.° -
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal, sendo 
nula qualquer cessão, divisão ou alienação que não observe 
o preceituado na Lei n.° 19/12, de 11 de Junho.

.ARTIGO 6.° .
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela gerência singular ou plural 
nomeado em Assembleia Geral, convocada para o efeito, 
bastando a assinatura do(s) gerente(s), para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única'poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedade Comerciais. , . • •

ARTIGO 10.°
- (Balanços) u

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-7203-L02)
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Mardonk, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Jorge Nelson Ndjeke, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, resi­
dente em Luanda, no Município do Cacuaco, Centralidade 
do Cacuaco, Rua 4, Bloco 6, Edifício D-42, 3.° andar, 
Apartamento n.° 302;

Segundo: — Maurício Miguel Paulo, .solteiro, maior, 
natural do Cacuaco, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro N'gola 
Kiluanji, casa sem número;

Terceiro: — Eduardo Ndombele Naterra Mbongui,. 
casado com Elisa Maiala Panzo Mbongui, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Zango IV, Casa n.° 13.7- F-1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

■Está conforme;
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARDONK, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Mardonk, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Malha Juventude, Casa n.° 301, Bairro N'gola Kiluanji, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Município de- Luanda, 
podendo transferi-ía livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria ambiental, energias renováveis, 
electricidade e electricistas, consultoriq, contabilidade e 
auditoria, gestão de empreendimentos, armaSenamento, 
fiscalidade, elaboração de projectos de arquitectura e enge­
nharia, selecção e recrutamento de mão-de-obra para todas 
áreas, cedência temporária de mão-de-obra para todas áreas, 
comércio a grosso e’a retalho, empreitadas de construção 
civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 
venda de equipamentos dos serviços de segurança pri­
vada, prestação de serviços de segurança privada, serviços 

de infantário, creches, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, ensino 
geral, desporto e cultura, serviços de condução, telecomu­
nicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 
transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala- ’ 
ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 
higiene, agência de viagens, serviços médico, clínica geral, 
exploração de parques de diversão, exploração mineira e 
seus derivados, exploração florestal, exploração de bom­
bas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, centro de formação profissional, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria ém que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 41°

O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes. aos sócios, José Jorge Nelson Ndjeke, Maurício 
Miguel Paulo e Eduardo Ndombele Naterra Mbongui, res-, 
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade" dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerêpcia e administração da sociedade, ém todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios José Jorge Nelson Ndjeke, 
Maurício Miguel Paulo e Eduardo Ndombele Naterra 
Mbongui, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando 2 (duas) das assinatura dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
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dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
• de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou.representantes do sócio falecido' 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

. ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®

Os balanços .serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais.legislação aplicável.

(15-7204-L02)

P. Tony's Fashion (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 5 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António da Silva Lopes Pereira, solteiro 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Boavista, Rua Comandante Kima 
Kienda, Casa n.° 131, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada, «P. Tony's. Fashion (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 2250/15, que se vai reger pelo 
disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do. Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Maio 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
P. TONY'S FASHION (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «P. Tony's Fashion 
(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Boavista, Rua Comandante Kima Kienda, Casa n.° 131, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a comércio geral a 
grosso e a retalho, boutique, moda e confecções, prestação 
de serviços, transportes marítimo, aéreo e terrestres de pas­
sageiros ou de mercadorias, transitários, logística, prestação 
de serviços, hotelaria e turismo, comércio a grosso e a reta­
lho, logística, indústria, pescas, agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
prestação de serviços médicos, perfumaria, agenciamento 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos,.exploração mineira e florestal, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpinta­
ria, venda de alumínio, cultura e ensino geral e profissional, 
segurança de bens patrimoniais, telecomunicações, instala­
ção e manutenção de redes eléctricas e de telecomunicações, 
serviços de informática, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que o sócio único acorde e seja permitido por 
lei.
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ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 

■ 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, António da Silva 
Lopes Pereira.

ARTIGO 5? \ 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

‘3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro dé actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) z

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das' 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO li.° 
(Omisso)

No omisso régularao as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7205-L02)

Good Links Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nioca Mbala Pedro Manuel, solteira, 
maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Rocha Pinto, Avenida 21 de Janeiro, Casa 
n.°54;

Segundo: — João Fernando António, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de-Luanda^ Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 60;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GOOD LINKS ANGOLA, LIMITÁDA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Good 
Links Angola, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Bairro Miramar, Rua 
Ndunduma, junto, a Maternidade Augusto Ngangula, casa 
sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e'fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, agência de via­
gens, prestação de serviços, indústria de transformação de 
madeira e sua comercialização, carpintaria, marcenaria, for­
necimentos, consultoria, formação profissional, comércio 
geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alu­
mínios, agro-pecuária, avicultura, fruticultura, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-càr, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos
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e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, clínica, per­
fumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório, e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, .relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° .
O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Nioca Mbala Pedro Manuel e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio. 
João Fernando António, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele, não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos é contratos, em juízo e fora dele, activa e.passi­
vamente, incumbe à sócia Nioca Mbala Pedro Manuel, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas-, 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ría propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear.que a todos.represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo, com obrigaçãodo pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO li.° ■

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.° •

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seiis herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

. ' ARTIGO 13.°

Os anos-sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano',.devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7206-L02)

ORGANIZAÇÕES TUNGA-H A\SU — Comércio 
Geral, Importação e Exportação (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa. t

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 5 de Maio do corrente 
ano, a que fica arquivada nesta Conservatória.

Yuedong Huang, solteiro, de nacionalidade chi­
nesa, natural de Jiangsu, residente habitualmente no 
Cunene, Município de Ondjiva, Bairro Samukuiyo, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«ORGANIZAÇÕES TUNQA-HAYSU — Comércio Geral, 
Importação e Exportação (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 2.252/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 
seguintes. '

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.“ Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5 de Abril 

de 2015..— O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES TUNGA-HAYSU — COMÉRCIO 

GERAL, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
(SU), LIMITADA

ARTIGO 1,° • ■ ' .
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «ORGA­
NIZAÇÕES TUNGA-HAYSU — Comércio Geral, 
Importação e Exportação (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Rua 51, Edifício n.° 93, . 
Apartamento n.° 16, 4.° andar, na Urbanização Nova Vida, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) ' '

f • A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, consulto- 

, ria, auditoria, contabilidade, indústria, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta-' 
ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 
e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 
electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, res­
tauração, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, despachante, rent-a-car^ oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas 
e confecções, botequim, serviços médico, serviços farma­
cêuticos, farmácia, material e equipamentos hospitalar, 

■ perfumaria, ourivesaria, relojoaria, indústria transformadora, 
geladaria, pastelaria, panificadora, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e. 
desportivos, exploração mineira e florestàl, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, comercializa­
ção de petróleo e seus derivados, representações comerciais, 
serviços de infantaria, educação e ensino geral, saneamento 
básico, serviços de segurança de bens patrimoniais, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer 
outro ramo do comércio Ôu indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei. * ...

( ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Yuedong Huang.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída.do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

. artigo 6.°
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
. (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as deiibera- 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não.se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

' mantiver indivisa. \
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

. a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7207-L02)

Canzala, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo *do  Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Manuel 
Celestino Diogo, casado com Suzeth Sinjaame Diogo, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Calandula, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Viana, Casa n.° 28, que 
outorga neste acto por si individualmente e em nome e repre­
sentação de seu filho menor, Eliel Manuel Mucanza Diogo, 



DIÁRIO DA REPÚBLICA

de seis anos de idade, natural de Viana, Província de Luanda 
e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CANZALA, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Canzala, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
' do EFT, Casa n.° 7, próximo do Hospital de Tripaniciomia, 
Bairro Vila de Viana, Município de Viana, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente esçritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, realizações de actividades recreativas e culturais, 
decorações, serviços de protocolo, consultoria, jurídica, 
contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, 
ambiental, energia renováveis, electricidade e electricis- 

v tas, armazenamento, fiscalidade, elaboração de projectos 
de arquitectura e engenharia, selecção e recrutamento de 
mão-de-obra para todas áreas, cedência temporária de mão- 
-de-obra para todas áreas, comércio geral a grosso e a retalho, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 
e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, serviços de infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, ensino geral, escola de línguas, desporto e cul­
tura, serviços de condução, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 
cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­

maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, farmácia, serviços médico, clínica geral 
geladaria, exploração de parques de diversão', exploração 
mineira e seus derivados, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, serralharia, carpintaria, marcenaria, 
centro de formação profissional, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei. / "

. ‘ ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado êm dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma)- quota no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente 
ao sócio, Manuel Celestino Diogo, e a oútra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencenteao 
sócio Eliel Manuel Mucanza Diogo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activâ e pas­
sivamente, incumbem ao sócio, Manuel Celestino Diogo, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

•2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.° ’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato. ' • '

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7208-L02)

Padaria e Pastelaria Femandes Figueiredo
& Filhos, Limitada

Certifico que^ por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 85, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marisa de Fátima Correia Femandes 
Figueiredo, casada com António Manuel Figueiredo, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Kilarnba 
Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, Rua 
Metereóloga, Casa n.° 541;

Segundo: — António Manuel Figueiredo, casado com 
a primeira outorgante, sob o regime acima mencionado, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, 
Rua da Metereóloga, Casa n.° 541, que outorga neste acto 
por si individualmente e em nome e representação de seus 
filhos menores, Marco António Femandes Figueiredo, de 6 
(seis) anos‘de idade, Tainircia Carina Femandes Figueiredo, 

de 14 (catorze) anos de idade e Mário Edson Femandes 
Figueiredo, de 10 (dez) anos de idade, todos naturais de 
Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PADARIA E PASTELARIA FERNANDES FIGUEIREDO

’ & FILHOS, LIMITADA
♦

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Padaria e 
Pastelaria Femandes Figueiredo & Filhos, Limitada» com 
sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Bairro N'zinga M'bandi, Rua 6, Travessa n.° 7-E, Sector 1, 
Quarteirão 7, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos.os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, serviços de serra­
lharia e caixilharia de alumínios, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo/telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem;agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
plastificação de documentos, venda de material de escri­
tório e escolar, decorações, serigrafia, agência de viagens, 
promoção ê mediação imobiliária, relações públicas, indús­
tria pasteleira e de panificação, representações' comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencentes à sócia 
Marisa de Fátima Correia Femandes Figueiredo e outras 4 
(quatro) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
António Manuel Figueiredo, Marco António Femandes 
Figueiredo, Mário Edson Femandes Figueire'do e Tainircia 
Carina Femandes Figueiredo, respectivamente. t

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e. representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Marisa de Fátima Correia Femandes 
Figueiredo, que fica desde já nomeada gerente, com dis­
pensa de caução, bastando a sua -assinatura, para obrigar 
validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples ■ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres-. 
creva formalidades especiais .de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte òu impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a suaexistência.com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta
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de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ' „ ,

/ . ARTIGO H.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. t >

ARTIGO 13.°

Os' anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. •

(15-721O-L02)

Clínica Tecassala Yetu, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — António Jaime, solteiro, maior, natural 

do Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Bula Matadi, Prédio n.° 1, l.° andar, 

Apartamento n.° 1;
/ Segundo: — Gabriel Tchindjembo, solteiro, maior, 
natural do Lobito, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Cuito 
Cuanavale, Rúa 17 de Setembro, Casa n.° 611;

Terceiro: — Eugénia Dandi do Rosário PaihamaSantana, 
casada com Francisco Alcides da Silva Santana, sób o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província da Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Saneamento, Rua Governador 
Silva Carvalho, Casa n:° 38;

Quarto: — Claribel Yanez Gonzalez, solteira, maior, 
natural de Granma, Cuba, de nacionalidade cubana, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 147;

Quinto: — Arsénio Emanuel Morna Chicolomuenho, 
casado com Aida Brígida Samba da Costa Chicolomuenho, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Cuito, 

suaexist%25c3%25aancia.com
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Província do Bié, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Camama II, Condomínio Cidade 
Universitária, Lote 34, Apartamento n.° 1;

Sexto:- — Manuel Moreira Pinheiro, solteiro, maior, 
natural de Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Centralidade do Kilamba, Rua Rainha Nhankatolo, 
Prédio n.° 27, 10.° andar, Apartamento n.° 101; .

Sétimo: — Raimundo Cambingo, solteiro, maior, natural 
daCaála, Província do Huambo, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua da Grécia, Casa n.° 150;

Oitavo: — João Augusto Justino, casado com Francisca 
José João Joaquim Justino, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Caála, Província do Huambo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da' 
Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 
Casa n.os 15-PR-123;

Nono: — Francisca Makumbi Garcia, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província da Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
São Paulo, Rua de São Tomé, Casa n.° 113;

•Décimo: — Samuel Paxe, solteiro, maior, natural do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú, 
Sector n.° 12;

Décimo Primeiro: — José Manuel Pedrinho, casado com 
Maria Adão Filho Pedrinho, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Icolo e Bengo, Província do Bengo, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Amaldo Novais, rés-do- 
-chão, Porta n.° 11;

Decimo Segundo: — Bemardino Francisco Pascoal 
Policarpo, solteiro, maior, natural do Cambambe, Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II-, 
Urbanização Nova Vida, Rua n.° 50, Casa n.° 5;

Decimo Terceiro: — José Olívio Gonçalves Pereira, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde residente habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua n.° 3, Casa n.° 37;

Decimo Quarto: — Manuel dos Santos Cardoso, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua Comandante Argueles, Casa n.os 12-PR-47;-

Decimo Quinto: — Ana Cândida Diogo Tando, solteira, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Vila Viçosa, Casa n.os 73/75;’ "

Decimo Sexto: — Justina Amélia Mariti, solteira, maior, 
natural do Luena, Província do Moxico, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Rocha Pinto, Avenida 21 de Janeiro, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CLÍNICA TECASSALA YETU, LIMITADA

ARTIGO 1,°

A sociedade adopta a denominação social «Clínica 
Tecassala Yetu, Limitada», com sede em Luanda, Município 
de Belas, Comuna Benfica, Bairro Zona Verde III, Rua 35, 
casa sem número, próximo do Mercado da Zona Verde, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
cias ou outras formas de representação, dentro e fora do País.

ARTIGO 2.—

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

, A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços de saúde, a prestação de serviços hospitalares, 
médicos, cirúrgicos, radiológicos, todos esses generaliza­
dos e especializados, a prestação de serviços farmacêuticos, 
a promoção, construção e exploração de clínicas médicas, 
centros de saúde e sanitários privados, a formação de gra­
duação e pós graduação em ciências médicas, a aquisição, 
compra e venda, arrendamento e cessão de equipas técni­
cas médicas de aplicação em saúde, a prestação de serviços 
médicos com e sem internação, ambulatórios, a prestação de 
serviços de limpeza e saneamento, logística, importação e 
exportação, comércio a retalho e a grosso.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e represen­
tado por 16 (dezasseis) quotas, sendo a primeira quota no 
valor nominal de K^: 100.000,00 (cem mil kwanzas) a que 
corresponde 20% (vinte pór cento) do capital social, per­
tencente ao sócio António Jaime; a segunda quota no valor 
nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), a 
que corresponde 15% (quinze por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Gabriel Tchindjembo; a terceira e a 
quarta quota são iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), a que correspondem 10% (dez por 
cento) do capital social, cada uma, pertencentes às sócias 
Eugénia Dandi do Rosário Paihama Santana e Claribel Yanez 
Gonzales, respectivamente; a quinta, a sexta, a sétima e a 
oitava quota, são iguais, no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), a que corresponde 5% (cinco 
por cento) do capital social, cada uma, pertencentes aos 
sócios Arsénio Emanuel Morna Chicolomuenho, Manuel
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Moreira Pinheiro, Raimundo Cambingo e João Augusto 
Justino, respectivamente; a nona, a décima e a décima pri­
meira quota, são iguais, no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), a que corresponde 4% (quatro por 
cento) do capital social, cada uma, pertencentes aos sócios 
Francisca Makumbi Garcia, Samuel P.axe e José Manuel 
Pedrinho respectivamente; a décima segunda, a décima ter­
ceira e a décima quarta quota, são iguais, no valor nominal 
de Kz: 15.000,00 (quirize mil kwanzas), a que corresponde 
3% (três porc ento) do capital social, cada uma, pertencen­
tes aos sócios Bemardino Francisco Pascoal Policarpo, José 
Olívio Gonçalves Pereira e Manuel dos Santos Cardoso, res­
pectivamente; a décima quinta e a décima se.xta quota, são 
iguais, no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), a que corresponde 2% (dois por cento) do capital social 
pertencente às sócias Ana Cândida Diogo Tando e Justina 
Amélia Mariti, respectivamente.

ARTIGO 5.° '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido àos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe aos sócios Gabriel Tchindjembo, Eugénia 
Dandi do Rosário Paihama Santana e por José Matuta Cuato, 

a quem conferiu todos os seus poderes degerência, que dis­

pensados de caução ficam assim nomeados gerentes da 
sociedade, bastando a assinatura de'dois deles, para obrigar 
validamente a sociedade.

, 2. Os gerentes poderão delegar entre’ si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 

de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo?suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

DIÁRIO DA REPÚBLICA
~r—■—

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
é adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO. 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

■ (15-7211-L02)

Dorcaline Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, lavrada. 
com início a folhas 5, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Dorcas Yolanda D’Almeida, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Kwamme Nkrumah, Casa n.° 184;

Segundo: — Aline Shiella Moreira do Nascimento, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 20, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.



HISÉRIE —N.° 107—DE 5 DE JUNHO DE 2015 3951

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DORCALINE COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO !.°

A sociedade adopta a denominação social de «Dorcaline 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Avenida Revolução de Outubro, Casa n.° 6, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTFGO 2.°

’Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se p 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, formação profissional, comércio a 
grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestação de ser­
viços na área da saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, impressões, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) duas quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Dorcas Yolanda D’Almeida e Aline 
Shiella Moreira do Nascimento, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dela não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

. LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe às sócias Dorcas Yolanda D’Almeida e 
Aline Shiella Moreira do Nascimento, que ficam desde já 
nomeadas gérentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) assinatura de qualquer gerente, para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, afiança, abonações ou actos seme-

_ lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral; serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

. perdas se as houver. x
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquèr das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e sealguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ' ■
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comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, nòvas 

' ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestação'de ser- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das ' viços na área da saúde, plastificação de documentos, venda 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7307-L02)

ARTIGO 13.° '
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão- 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-

Shiloh-Shiloh, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —António Alberto Zau Lulu, solteiro, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente em 
Cabinda,-no. Município de Cabinda, Bairro 4 de Fevereiro, 
Rua Don Moisés Alves Pinho, Casa n.° 10;

Segundo: — Emílio da Ressureição Victor, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
em Cabinda, no Município de Cabinda, Bairro Cabassango, 
Rua do Comércio, Casa n.° í 73;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos. 
artigos seguintes.

Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché. Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegtveL

■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SHILOH-SHILOH, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Shiloh- 
-Shiloh, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua II, Casa n.° 44-B, Bairro Mártires de Kifangondo, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir - 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem-como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, formação profissional, comércio a 
grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal,

de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

. integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
António Alberto Zau Lulu e Emílio da Ressureição Victor, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios António Alberto Zau Lulu e 
Emílio da Ressureição Victor, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias 2 

■ . (duas) assinaturas conjuntas dos gerentes, para obrigar vaii- 

, damente a sociedade.
, 2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo
> ’ em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
i 3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

. e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

> lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei.não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.



in SÉRIE — N.° 107 —DE 5 DE JUNHO DE 2015 8953

ARTIGO 8..°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica éstipulãdo o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

- (15-7308-L02)

Marketing On, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, lavrada 
com iníció a folhas 25, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Dirèito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carmelino Saldanha Coelho, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Kwamme Nkrumah, Prédio n.° 27, 
1,° andar, Apartamento D;

Segundo: — José Vasco Catarino do Carmo Pedro, sol­
teiro, maior,^natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Avenida Lenine, Casa n.os 42/44;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

. Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARKETING ON, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO I.°
, (Forma c denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quotas e a 
denominação de «Marketing On, Limitada».

ARTIGO 2 ° 
(Sede)

*'• 1. A sede da sociedade é na Província de Luanda, 
; Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua 
MarienN’Gouabi n.° 169, l.° andar, Apartamento 7.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sede da socie­
dade poderá, a todo o tempo, ser transferida para qualquer 
outra localidade dentro de Angola.

3. Por deliberação da Assembleia Geral poderão ser 
criadas e extintas, em quaisquer localidades do território 
nacional ou no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO 3.° -
(Duração) •

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.® 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a estratégia publi­
citária e marketing, designer gráfico e de comunicação, 
preparação de dados digitais para a reprodução e impressão

' gráfica, internet e multimédia, importação de materiais afins, 
prestação de serviços, telecomunicações, publicidade; deco­
rações, serigrafia, impressões, media, comércio a retalho e a 
grosso, a importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a quaisquer outros ramos do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem Ou seja permitido por lei.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá adquirir participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do respectivo ramo de actividade, ou 
dedicar-se a qualquer outra actividade industrial, comercial 
ou de prestação de serviços não proibida por lei.
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CAPÍTULO II
Capital social

esteja impedido de comparecer numa reunião poderá fazer- 
-se representar por outro sócio ou por procurador munido

ARTIGO 5.° 
(Montante do capital)

1. O capital social da sociedade, integralmente realizado 
em dinheiro, é de Kz: 590.000,00 (quinhentos mil kwanzas), 
representado por 2 (duas) quotas assim distribuídas:

a) 1 (uma) quota no montante de Kz: 205.000,00
(duzentos e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Vasco Catarino do Carmo Pedro;

b) 1 (uma) quota no montante de-Kz: 295.000,00
(duzentos e noventa e cinco mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Carmelino Saldanha Coelho.

2. De acordo com as necessidades da actividade da socie­
dade, e na sequência de deliberação da Assembleia Geral 
adoptada para o efeito, o capital social poderá ser reduzido 
ou aumentado uma ou mais vezes, através de novas entradas 
em dinheiro ou em espécie, ou através de incorporação de

• reservas.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.

2. A cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, bem 
como a cessão de quotas a cônjuges, ascendentes ou des­
cendentes, só poderá efectuar-se com prévio consentimento 
escrito da sociedade e dos sócios a deliberar em Assembleia 
Geral devidamente convocada para o efeito.

3. Em caso de cessão, total ou parcial, de quotas a tercei­
ros, os sócios terão direito de preferência.

ARTIGO 7.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios ' 
da sociedade.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 
menos uma vez em cada ano, nos primeiros três meses 
depois de findo o exercício anterior, sem prejuízo da reali­
zação de reuniões extraordinárias sempre que tal se mostre. ' 
necessário. As reuniões deverão ter lugar na sede da socie­
dade em Luanda, salvo quando todos os sócios acordarem na 
escolha de outro local.

3. As reuniões deverão ser convocadas pela gerência ou, 
se esta não o fizer, por qualquer sócio, por meio de carta regis- . 
tada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de
15 (quinze) dias ou, encontrando-se todos os sócios presentes, 
por simples deliberação por unanimidade. Da convocatória 
deverão constar os assuntos a tratar na reunião.

4. A Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade 
de formalidades prévias, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados e acordem, por unanimidade, não 
só quanto à dispensa de formalidades para a realização da 
reunião, como também sobre os assuntos a submeter-lhe.

5. A Assembleia Geral só delibera validamente se estive­
rem presentes ou representados sócios que detenham, pelo 
menos, três quartos do capital social. Qualquer sócio que

procuração, se necessário com poaeres especiais para o 
efeito. Se o sócio for uma pessoa colectiva, a sua representa­
ção nas reuniões da Assembleia Geral deverá ser assegurada 
pelos respectivos representantes legais ou por qualquer outra 
pessoa nomeada para o efeito mediante carta de representa­
ção endereçada ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

. 6. Haverá dispensa de reunião da Assembleia Geral se 
todos os sócios manifestarem por escrito: •

a) O seu consentimento em que a Assembleia Geral
delibere por escrito; e

b) A sua concordância quanto ao conteúdo da delibe­
ração em causa.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

1. A gerência, será remunerada ou não conforme for deli­
berado em Assembleia Geral, e, será exercida por um ou 
mais gerentes, conforme vier a ser deliberado em Assembleia 
GeraL

2. É vedado aos gerentes o uso da denominação social em 
actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras de 
favor, fianças, abonações, vales e outros semelhantes.

3. A gerência poderá constituir mandatários da socie­
dade; nos termos do artigo 2& 1.° n.° 5 da Lei das Sociedades 
Comerciais. •

ARTIGO 9.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os mais amplos poderes 
admitidos por lei, com excepção dos atribuídos nestes esta­
tutos ou na Lei das Sociedades Comerciais à Assembleia 
Geral de sócios, competindo-lhes representar a sociedade 

em juízo e fora dele, actiya e/ou passivamente.
2. É inteiramente vedado aos gerentes fazer, por contada 

sociedade, operações alheias ao seu fim ou objecto, ou, por 
qualquer forma; obrigar a sociedade por essas operações, 
sob pena de imediata destituição e sem prejuízo da respon­
sabilidade pessoal e solidária que por esses actos contraiam 
para com a sociedade,ou para com terceiros.

ARTIGO I0.° ‘
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se, nos termos que melhor forem 
deliberados em Assembleia Geral: :

a) Pela assinatura individual de 1 (um) gerente, em 
caso de gerência singular;

■ b) Em caso de gerência plural a sociedade vincula-se 

com duas assinaturas, podendo ser duas assina­
turas dos gerentes nomeados ou de um gerente e 
de um procurador;

c) Pela assinatura de um procurador nomeado dentro
dos limites dos poderes das respectivas procura­

ções ou mandatos, individualmente, ou, conjun- 
’• tamente com outro gerente.
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CAPÍTULO III

ARTIGO 11? - 
(Condições da amortização)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 
sócio quando a mesma tenha sido penhorada ou arrestada, 
se não for logo desonerada, ou se tiver sido vendida, quer 
judicialmente, quer em violação do disposto no artigo 6.° 
relativamente ao consentimento expresso da sociedade e ao 
direito de preferência dos restantes sócios.

2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 
cedida sem o consentimento daquela.

3. Salvo acordo em contrário, o preço da amortização 
será o valor real da quota apurado de acordo com o último 
balanço aprovado.

4. A amortização considerar-se-á efectuada pela outorga 
da respectiva escritura.

5. Caso a sociedade não tenha fundos suficientes para 
liquidar o preço da amortização poderão estes ser-lhe submi- 
nistrados por um ou mais dos restantes sócios.

ARTIGO 12.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos ,na lei ou 
por deliberação dos sócios, por maioria que represente,'pelo 
menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

ARTIGO 13.° 
(Liquidação)

LA liquidação será extra-judicial, conforme deliberado 
pelos sócios em Assembleia Geral convocada para o efeito, 
por maioria que represente, pelo menos, 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social. s

2. A remuneração dos liquidatários é fixada por delibe­
ração dos sócios, em Assembleia Geral convocada para o 
efeito, e constitui encargo da liquidação.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 
em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas, 
deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outorga da res­
pectiva escritura de cessão de quotas notificar à sociedade e 
os demais sócios do seu endereço.

ARTIGO 14.°
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio que venha a emergir entre os sócios, 
ou entre qualquer destes e a sociedade, em conexão com 
estes Estatutos, ou com o cumprimento por qualquer dos 
sócios de alguma disposição destes Estatutos, incluindo, 
nomeadamente, qualquer alegada violação dos mesmos, 
será decidido por acordo entre as partes em litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 
acordo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data em 
que se deu a primeira troca de correspondência entre elas a 
declarar a existência do litígio e a encetar negociações ten­
dentes à sua resolução por acordo, esse litígio poderá ser 
submetido ao Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 15.°
(Lei suplctiva)

Em tudo o que seja omisso nos presentes estatutos 
vigora a Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, 
de. 13 de Fevereiro).

(15-7319-L02)

M. M. B. D. — Agro-Pecuária e Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 27, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Matoso António Mutunda, solteiro, maior, 
natural da Quiçama, Província do Bengo, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 9, 
casa sem número;

Segundo: — Afonso Pedro Moio, casado com Isabel 
dos Santos Moio, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Sanza-Pombo, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 14, 
casa sem número;

Terceiro: — Bernardo Joaquim Neto, ^olteiro, maior,. 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 9-A, 
casa sem número;

Quarto: — Domingos Bernardo Zinga, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luarída, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prçnda, 
Rua dos Militares, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá’ nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveh

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
M. M. B. D. — AGRO-PECUÁRIA 

E INDÚSTRIA, LIMITADA

x ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação social de «M. M. B. D. 
— Agro-Pecuária e Indústria, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua Paraíso, Casa n.° 226-B, Bairro 
Km 9-A, Município de Viana,'podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

■transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária- de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei. - • / ’•

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem;mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (4) quatro quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Matoso António Mutunda, Afonso Pedro Moio, Bernardo 
Joaquim Neto e Domingos Bernardo Zinga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGQ 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Matoso António Mutunda e 
Afonso Pedro Moio, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, sendo necessárias 2 (duas) assi­
naturas conjuntas dos gerentes, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

’ 3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
; cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nã propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . \

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

' , ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. v

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes.do presente,contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e ps balanços serão 
dados,em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7320-L02)
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EMPIAL— Empresa de Pivots Agrícolas, Limitada

Certificoque, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 7, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Gonçalves dos Santos Van-Dúnem, 
solteiro maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Chicala I, Rua Massano de Amorim, Casa n.° 49;

Segundo: — Isadora Cardoso Rodrigues, solteira maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, -onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Chicala I, Rua Massano de Amorim, Casa n.° 54;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notariâl do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE POR QUOTAS 
EMPIAL—EMPRESA DE PIVOTS 

AGRÍCOLAS, LIMITADA

CAPÍTÚLO I
Firma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Firma) v

A sociedade é constituída sob a forma de sociedade por 
quotas e adopta a firma «EMPIAL —'Empresa de Pivots 
Agrícolas, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Scdc)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município 
de Belas, Urbanização. Nova Vida, Rua 65, Casa n.° 152, 
podendo ser deslocada, por deliberação da Assembleia 
Geral, nos limites da lei.

2. A Assembleia Geral poderá criar e encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas locais de 
representação da sociedade, em território nacional ou no 
estrangeiro. '

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
x (Objecto) z

L A sociedade tem por objecto a actividade de compra 
e venda ou aluguer de equipamentos agrícolas, nomea­
damente, mas sem limitar, de sistemas de rega, incluindo 
pivots agrícolas.

2. A sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, 
poderá adquirir participações como sócia de responsabili­
dade ilimitada, participações em sociedades com objecto 
diferente do seu ou em sociedades reguladas por leis espe­
ciais, bem como em agrupamentos de empresas e consórcios.

CAPÍTULO II
Capital Social, Quotas e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de 
Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwanzas) e corresponde 
à soma das seguintes quotas:

i) Uma quota com o valor nominal de Kz: 2.500.000,00
(dois milhões e quinhentos mil kwanzas) detida 
por Pedro Gonçalves dos Santos Van-Dúnem; e

ii) Uma quota com o valor nominal de Kz: 2.500.000,00
(dois milhões e quinhentos mil kwanzas) detida por 
Isadora Cardoso Rodrigues,

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares)

Nos termos e dentro dos limites legais,- poderão ser exi­
gidas aos sócios prestações suplementares de capital, até ao 
valor global de três vezes o montante do capital social.

ARTIGO 7.°
(Obrigações e títulos negociáveis)

A sociedade poderá emitir obrigações ou quaisquer 
outros títulos negociáveis, em qualquer das modalidades 
legalmente admissíveis.

ARTIGO 8.°
(Cessão dc quotas)

1. A cessão total ou parcial de quotas a terceiros carece 
do consentimento expresso dos sócios e da sociedade, sendo 
deferido por esta ordem o direito de preferência na sua aqui­
sição.

2. Caso vários sócios concorram no exercício do direito 
de preferência, a quota efn causa será dividida, cabendo a 
cada sócio uma parte proporcional à respectiva quota.

3.0 sócio que queira ceder a sua quota a terceiros deverá 
comunicar tal intenção aos sócios e à sociedade, indicando o 
cessionário e todas as condições da cessão.

4. A recusa do consentimento e o exercício do direito 
de preferência têm de ser comunicados ao sócio cedente no 
prazo máximo de sessenta dias após a data de recepção da 
comunicação prevista no número anterior.

5. A falta de resposta à notificação, pela sociedade e 
pelos restantes sócios, no prazo erh que lhes incumbe dá-la, 
será entendida como autorização para a cessão e renúncia 
por parte dos restantes sócios aos respectivos direitos de pre­
ferência.

ARTIGO 9.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá deliberar a amortização de qual­
quer quota nos seguintes casos:
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a) Em caso de morte, interdição ou inabilitação de
um sócio;

b) Em caso de arrolamento, arresto ou penhora da
quota ou de insolvência do sócio;

c) Em caso de transmissão ou oneração não consen­
tida pela sociedade; ‘

d) Quando o sócio praticar acto que viole o pacto
social ou as obrigações sociais, designadamente 

k prejudicando o bom nome, a credibilidade ou 
a actividade da sociedade, nomeadamente por ' 
exercer actividade concorrente com a dela.

2. A deliberação referida no número anterior deverá ser 
tomada nos noventa dias subsequentes ao conhecimento do 
facto que permite a amortização.

3. A amortização prevista nos números anteriores deverá 
ser feita pelo valor nominal da quota, sem prejuízo dos 
casos em que a lei imponha critério diverso. Em alternativa, 
a sociedade poderá adquirir a quota ou fazê-la adquirir pro­
porcionalmente pelos demais sócios ou por terceiro.

CAPÍTULO III -
‘ Assembleia Geral

ARTIGO I0.° 1
(Reuniões e convocação)

1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez 
por ano e, extraordinariamente, sempre que a gerência o 
entenda conveniente ou quando o requerer qualquer sócio, 
nos termos da lei.

2. A Assembleia Geral será convocada por qualquer um 
dos gerentes ou pelo Presidente d‘à Mesa da Assembleia 
Geral, caso esta tenha sido nomeada.

3. A Assembleia Geral será convocada por qualquer um 
dos meios legalmente admissíveis, expedida com uma ante­
cedência mínima de trinta dias sobre a data fixada para a sua 
realização.

' ARTIGO 11.0
(Participação c representação)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios, 
ainda que impedidos de exercer o seu direito de voto.

2. Os sócios, independentemente de serem pessoas sin­
gulares ou colectivas, poderão fazer-se representar por 
qualquer pessoa, por intermédio de simples carta dirigida ao 
presidente da Assembleia Geral.

ARTIGO 12?
(Competência)

Estarão sujeitas a deliberação dos sócios, além de outras 
que a lei indicar, as seguintes matérias:

a) A amortização dequotas, a aquisição, a alienação e
a oneração de quotas próprias e o consentimento 
para a divisão ou cessão de quotas;

b) A exclusão de sócios;
c) A designação e destituição de membros do Conse­

lho de Gerência e do Conselho Fiscal;

‘ d) A aprovação do relatório de gestão e das contas do 
exercício, a atribuição de lucros e o tratamento 
dos prejuízos, bem corno a aprovação de planos j 
de negócios plurianuais e orçamentos;

é) A exoneração da responsabilidade dos membros do 
Conselho de Gerência ou do Conselho Fiscal;

J) A proposição de acções pela sociedade contra 
sócios, membros do Conselho de Gerência ou 
do Conselho Fiscal, bem como a desistência e 
transaeção nessas acções;

g) A alteração do contrato de sociedade;
h) .A fusão, cisão, transformação e dissolução da 

sociedade e o regresso da sociedade dissolvida 
à actividade.

CAPÍTULO IV
Gerência

ARTIGO 13?
(Composição)

A administração da sociedade compete ao sócio Pedro 
Gonçalves dos Santos Van-Dúnem, quê fica desdejá nomeado 
gerente, com dispensa de caução, com ou sem remuneração, 
conforme for deliberado em Assembleia Geral.

. ARTIGO 14? . .■
(Competência)

Os gerentes devem praticar os actos que forem neces­
sários ou convenientes para a realização do objecto social, 
com respeito pelas deliberações dos sócios, tendo ainda 

competência para as seguintes matérias:
a) A alienação ou oneração de bens imóveis;
b) A alienação, a oneração e a locação de estabeleci­

mento;
c) A subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades e a sua alienação ou oneração;
d) Contracção de empréstimos junto de instituições

de crédito.

ARTIGO 15?
(Delegação)

Os gerentes podem delegar nalgum ,ou nalguns deles 
competência para determinados negócios ou espécies de 
negócios.

ARTIGO 16?
(Forma de obrigar)

A sociedade obriga-se:
a) Com a assinatura de um gerente; ou
b) Com a assinatura de um ou mais mandatários, nos

termos das respectivas procurações.

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais e Finais

ARTIGO 17?
(Exercício)

O exercício coincide com o ano civil.
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ARTIGO 18.°
(Lucros)

A Assembleia Geral poderá, para cada exercício, delibe­
rar não distribuir lucros aos sócios. >

ARTIGO 19.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
2. Serão liquidatários os gerentes em funções, salvo se a 

Assembleia Geral deliberar em contrário.
* ' ARTIGO 20.°

(Foro)

t Quaisquer litígios que oponham a sociedade aos sócios 
ou a membros dos órgãos sociais serão dirimidos no Foro da 

. Província onde se situe a sede social.
(15-7321-L02)

H8 Investimentos, Limitada

Certifico quç, por escritura dê 5. de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 35, do livro de notas para ^escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:.

Primeiro: — Adilson Simão Lutete, solteiro, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Ngola Kiluange, Casa n.° 4;

Segundo: — Elísio de Jesus Catenda Campos, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitual mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Sambizanga, Casa n.° 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
H8 INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «H8 
Investimentos, Limitada», com sede social , na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 9, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

. . ARTIGO 2.° •

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, consultoria ambiental, energia renováveis, electri­
cidade e electricistas, consultoria, contabilidade e auditoria, 
gestão de empreendimentos, armazenamento, fiscaliza­
ção, elaboração de projectos de arquitectura e engenharia, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e.seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

Ò capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Adilson Simão Lutete e Elísio de 
Jesus Catenda, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° '

A gerência e representação da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao Júlio Rafael Pinto Perdigão Abrantes, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçãó, bastando 
a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não" pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. .

ARTIGO 8.° ,

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10."

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios-e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. :■ ■<

■ ARTIGO 13.°

Os anos socjais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada anox devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7322-L02)

Firma Angozito, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Abril de 2015,, 
lavrada com início a folhas 30, do livro de notas para escri- 

- turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa/a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, foi constituída entre:

Primeiro: — Zito Zeferino, solteiro, maior, natural do 
Kuango, Província da Lunda-Norte, residente habitualmente. 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Neves Bendinha, Rua dos Marecos, Casa n.° 25, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003096329LN032, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação, aos 5 de Março de 2008;
Segundo: — Paulino Alfredo Nganga, solteiro, maior, 

natural de Capenda Camulemba, Província da Lunda-Norte, 

residente habitualmente na Huíla, no Município do Lubango, 
Bairro Bula Matady, casa sem número, titular do. Bilhete de 

Identidade n.° 007323794LN042, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 10 de Fevereiro de 2015;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes^
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresá, em 

Luanda, aos 6 de Maio de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FIRMA ANGOZITO, LIMITADA

ARTIGO |.°

■ A sociedade adopta a denominação social de «Firma 
Angozito, Limitada», com sede. social na Província de 
Moxico, Município de Lumbala Nguimbo, Rua da Praça • 
Municipal, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País. • -

. ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°’

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária^ indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização, de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, vendae 
reparação de veículos, automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos,'venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube,, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Zito Zeferino e óutra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Paulino Alfredo Nganga, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do‘con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio Zito Zeferino, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ; ■

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
jO (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as1 houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. .. •

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia á qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7323-L02)

Disoft, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Março de 2015, com 
início de folhas 95 a folhas 96, do livro de notas n.° 2-B, 
para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo — SIAC, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, 
compareceu:

Edilson José André Cambole, solteiro, maior natural do • 
Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda, 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante Jika, Prédio 251, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 001060137HA033, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 4 de Outubro 2014, que outorga este 
acto por si e em representação de seus filhos menores Nawaia 
Samara Fernando Cambole, de 4 anos de idade, natural de 
Luanda e Kiala Dikweno Fernando Cambole, menor de zero 
ano de idade, com ele conviventes.

Foi constituída entre ele e os seus representados uma 
sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada sob a denominação «Disoft, Limitada», com sede no 
Huambo.

Está conforme.
2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo SIAC, 

no Huambo, aos 14 de Março de 2015. — O Notário- 
-Adjunto/Ztefl/awíffi 5. Lumbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DISOFT, LIMJTADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Disoft, 
Limitada», com sede na Província do Huambo, Bairro São 
Luís, podendo no entanto abrir agências, filiais, sucursais ou 
outras formas de representação em qualquer parte do territó­
rio nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data da presente escritura.
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artigo 3? x 2. É vedado ao gerente obrigar a Sociedade em
O seu objecto social é a prestação de serviços, activi- • contratos estranhos aos negócios sociais tais como a/ 

dade financeira, hotelaria e turismo, decoração, marketing, 
pastelaria, construção civil, obras públicas e particulares, 
consultoria, compra e venda de viaturas novas e usadas e 
suas peças acessórias, telecomunicações, creche, relações 
públicas, agência de viagens, desporto e recreação, venda 
de material de escritório e escolar, estação de serviço, cer­
vejaria e bar, saneamento básico, rent-a-car, informática, 
boutique, perfumaria, actividade de cabeleireiro, agro- 
-pecuária, actividade imobiliária e mobiliária, jardinagem, 
venda de gás de cozinha, colégio, cyber café, segurança 
patrimonial, iluminação pública e particular, agente despa­
chante e transitários, captação, tratamento e distribuição de 
água, produção de gelo, comércio por grosso e a retalho, 
catering, camionagem, formação profissional e académica,, 
indústria, caça, pesca, serralharia, farmácia, promoção e 
mediação imobiliária, geladaria, discoteca, representação 
comercial, exploração mineira e florestal, oficina auto, pada-

fianças abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva^ 

malidades especiais para a sua convocação, poderão^ 
feita por meio de cartas, correspondências ou bilhetes^ 
tais registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio^ 
pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Ôs lucros líquidos durante o exercício económico,^ 

de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento pan( 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos Sócios^ 
proporção das suas quotas, bem como as perdas se as houvet

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdiz 

de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos» 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou intenfe 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto» 
quota permanecer indivisa na sociedade.

ria, importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de actividade comercial ou industrial em que os 
sócios acordem e seja permitida por lei.

- ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 
kwanzas), integralmente subscrito em dinheiro, dividido"' 
e representado pelos sócios em três quotas distribuí­
das da forma seguinte: Uma quota do valor nominal de 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Edilson José André Cambole e outras duas quotas 
iguais do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios Nawaia 

. Samara Fernando Cambole e Kiala Dikweno Fernando 
Cambole, respectivamente.

• z ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

, ARTIGO 6.°

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade a 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 
outro Sócio quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passiva­
mente será exercida pelo sócio Edilson José André Cambole, 
que dispensado de caução é desde já nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a Sociedade.

1.0 nomeado gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade, parte ou todos os seus poderes 
de gerência ora lhe conferidos, sendo necessário outorgar o 
respectivo mandato competente em nome da sociedade.

ARTIGO 11.0
Os anos sociais serão anos civis e os balanços seri 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar apron- 
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaà 

qualquer sócio, quando sobre ela recair arresto, penhora® 

providência cautelar.

ARTIGO'13.°
Para todas as questões emergentes do presente contrai® 

será unicamente competente o Foro da Comarca do Huambo.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociaiseasdispofr 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legisla^ 

aplicável.
O notário-adjunto, ilegível.

‘ (15-8051-113)

Grupo Kipunze, Limitada

Certifico que, pbr escritura de 30 de Abril de 20b 
lavrada com início a folhas 56, do livro de notas paraes^ 
turas diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires b 

Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Tome Lemos, casado com Amélia Fernrf 

Quessongo Lemos, sob regime de comunhão de adq^ 
dos, natural do Waco-Kungo, Província do Kwanza^ 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano^ 

Samba, Bairro Benfica, casa s/n.°, Zona 3;
Segundo: —Amélia Fernando Quessongo Lemos,cas^ 

com Tomé Lemos, sob o regime de comunhão de adquiri^ 
natural do Seles, Província do Kwanza-Sul, residente l^r 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Ba^ 
Benfica, casa s/n.°, Zona 3;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
lermos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
' GRUPO KIPUNZE, LIMITADA

I . . . . ' .
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Kipunze, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, rua s/n.°, casa s/n.°, à 250 metros da praça antiga, 
Bairro Mundial,. Município de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas, 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, oonsultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas,-pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

■ - ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 75.000,00 (setenta e^ cincõ mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Tomé Lemos e outra quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte.e cincõ mil kwanzas), 
pertencente à sócia Amélia Fernando Quessongo Lemos, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Tomé Lemos, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte, dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos ' 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para» fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ó 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a, quota se mantiver indivisa.

I ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
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licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as. questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados erh 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

• (15-7145-L02)

' Delta P (SU), Limtitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 4 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Leonel Nubes Prata, solteiro, maior, 
natural de Calandula, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Avenida de 
Portugal, n.° 67, 3.° D, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Delta P (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 2.219/] 5, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Maio 
de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DELTA P(SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Delta P (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco, Centralidade do Sequele, Bloco 5, 
EDF 45, Entrada C, Apartamento 001, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

____________________________ D^RlODAREPÚBiK,,

ARTIGO 2.° -x
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando^ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hote^ 
e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, infonnátic> 
telecomunicações, electricidade, .construção civil e 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modase 
confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestres de p& 
sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, sa& 
de cabeleireira, botequim, assistência técnica, comerciat 
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bombasde 
combustíveis, farmácia,, centro médico, clínica geral, perfc 
maria, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploraçàode 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
estação de serviços, representações comerciais, semita 
ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização,culto 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro rara 
do comércio ou indústria em que os sócios acordemeseji 

permitido por lei. . .

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: í .000.000,00 (um milhãoóe 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma quota no valor nominal de Kz: 1.000.00 
(um milhão de kwanzas), pertencente ao sócio-único Leonel 

Nunes Prata.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoitf 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos® 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto  
e .contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tà> 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhante

*

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socfr 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapt*  
ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.° <
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­mento do sócio-único, continuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um .que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
. ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO io.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a3l de Março imediato..

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- çòesda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7144-L02)

RUSSELL BEDFORD ANGOLA — Auditores 
e Consultores, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio.de 2015, lavrada 
com'início a folhas 93, do livro de notas para escrituras diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson Paulo dos Santos, solteiro, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota,.Rua da Missão, Casa n.° 32;

Segundo: — Teresa Francisco Lourenço, solteira, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, 
RuaArsénio Pompilho, Casa n.° 65-A;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
RUSSELL BEDFORD ANGOLA —AUDITORES

E CONSULTORES, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.° 
. (Denominação)

Asociedade adopta a tipologia de sociedade por quotas 
e a denominação de «RUSSELL BEDFORD ANGOLA — 
Auditores e Consultores, Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede) ‘ ■

A sociedade tem a sua sede provisória em Luanda, na 
Rua Augusto Tadeu Bastos, n.° 32.°, 5.° andar, Apartamento C, 
Bairro e Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
podendo ser transferida para qualquer outro local por simples 
deliberação da gerência, que nos mesmos termos deliberati­
vos, poderá ainda abrir e encerrar sucursais, filiais, agências, 
delegações ou qualquer outra forma de representação social 
em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° .
• (Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, contando- 
-se o seu início a data de celebração da presente escritura 
pública do acto de constituição.

ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. A sociedade tem pór objecto a prestação de serviços 
de auditoria, consultoria, contabilidade e fiscalidade, no seu 
mais amplo especto de especificidades ou tipos e serviços 
relacionados; prestação de serviços de consultoria espe­
cializada técnica, económica e financeira e outros serviços 
relacionados; formação profissional; importação e expor­
tação, podendo dedicar-se a outros ramos de actividade 
correlacionados, desde que permitidos por lei, por simples 
deliberação da Assembleia GeraL

2. Para prossecução do seu objecto social, reforço de 
estrutura tecnológica e capacidades específicas, a sociedade 
poderá criar empresas sectoriais ou associar-se a empresas 
nacionais ou estrangeiras, nos termos da lei, por simples 
deliberação da Assembleia GeraL

CAPITULOU
Capital Social, Quotas, Cessões e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social, quotas, cessões e obrigações)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), o ; 
equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares americanos), divi­
dido por 2 (duas) quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de valor nominal de Kz: 50.000,00
(cinquenta mil kwanzas), o equivalente a 
USD 500,00 (quinhentos dólares america­
nos),' pertencente ao sócio Nelson Paulo dos 
Santos;

b) Uma quota de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), o equivalente a USD 500,00 
(quinhentos dólares americanos), pertencente à 
sócia Teresa Francisco Lourenço.

. , ARTIGO 6.°
(Transmissão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre sócios.
2. Fora dos casos previstos no artigo anterior, a cessão 

de quotas, no todo ou em parte, a título gratuito ou one-

Maio.de
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3. Na convocatória de uma Assembleia Geral 
desde logo, ser fixada uma segunda data de reunião 
caso de ela não poder reunir-se na primeira data 
por falta de representação do capital social exigido m 
ou pelo pacto social, desde que entre as duas datasme^ 
mais de 15 dias e menos de 1 (um) mês.

ARTIGO 11.°
(Quórum)

' . A Assembleia Geral só poderá reunir-se e valida^ 
deliberar, em geral, èstando presentes ou representa 
sócios que representem a maioria do eapital social,

ARTIGO 12.°
(Deliberações)

1. As deliberações de alteração do contrato, de 
cisão, transformação ou dissolução da sociedade,bemcos 
a chamada de prestações suplementares, exigirão a apto*  
ção por maioria de quatro quintos do capital.

roso, carece do consentimento da sociedade, à qual é sempre 
reservado o direito de preferência, deferido aós sócios não 
cedentes se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Amortização das quotas)

1. Para além dos casos previstos na lei, a sociedade, por 
deliberação, da Assembleia Geral, a realizar no prazo de 
60 dias, contados do consentimento do respectivo facto, 
poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos seguintes 
casos:

a) Por acordo com o sócio;
b) Por penhora, arresto, arrolamento ou qualquer

QUtro acto que implique a arrematação-ou a 
adjudicação da quota;

c) Por morte ou extinção, no caso de pessoa colecti-'
• vas, falência, insolvência, interdição ou inabili-

tação de qualquersócio;
d) Por partilha, judicial ou extrajudicial da quota, na

parte em que não for adjudicada ao seu titular; 2. A aprovação de quaisquer outras deliberações,
e) . Por cessão da quota sem consentimento da socie­

dade, de harmonia com o disposto no n.° 2 do
artigo 5.°,anteriormente referido;

j) Por ausência do sócio, sem que dele se saiba notí­
cias, durante mais de 2 (dois) anos.

2. Salvo acordo em sentido contrário, nos casos contempla­
dos nas alíneas b) a f) do número anterior, a contrapartida da 
amortização das quotas será a que corresponder ao seu valor, 
apurado segundo o último balanço legãlmente aprovado.

3. A quota amortizada figurará como tal no. balanço, 
podendo os sócios deliberar, nos termos legais, a correspon­
dente redução do capital social ou o aumento das restantes 
quotas ou ainda a criação de uma ou mais quotas, para alie­
nação a um ou a alguns dos sócios ou a terceiros.

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais: -
a) A Assembleia Geral; e
b) A Gerência.

ARTIGO9.0
(Competência da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral compete deliberar sobre todas as 
matérias que a lei lhe atribua, com excepção das atribuí­
das pelo presente pacto social à Gerência, obrigando as 
suas deliberações, quando validamente aprovadas, todos os 
sócios e órgãos sociais.

ARTIGO 10.°
(Convocação) '

1. As Assembleias Gerais são convocadas nos termos da lei.
2. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente,- 

uma vez por ano, para apreciação e votação do Relatório 
de Contas, Aplicação de Resultados e apreciação geral da 
administração da sociedade e, extraordinariamente, a soli­
citação da Gerência ou dos sócios que reúnam as condições 

legais para tal.

disposição legal ou contratual em contrário requererii 
maioria absoluta dos votos Correspondentes à totalidadei 

capital social.

ARTIGO 13.°
(Composição da Gerência c deliberações)

1. A sociedade será gerida e representada pela Gerêná 
que será composta por um ou mais gerentes, eleitosdeefô 

sócios oú não sócios, dispensada de caução cornou® 
remuneração, conforme p que for deliberado em Assembte 

Geral.
2. ‘As deliberações da Gerência serão sempre tornai 

pela maioria dos votos dos membros presentes na reunião.
3.Os gerentes eleitos não poderão ser destituídos [tf 

maioria inferior àquela que os elegeu e a sua remuneraçàí 

poderá consistir, total ou parcialmente, em participaçãon» 

lucros da sociedade.

ARTIGO 14.°
(Competência)

1. A Gerência cabe deliberar sobre todos os actosi

. administração e disposição que não estejam expressanrt 

reservados, pela lei ou pelo pacto social, aos outros 
sociais, competindo-lhe nomeadamente:

a) Representar a sociedade em juízo e fora dele;

b) Definir a orientação dos negócios sociais;

c) Adquirir, alienar, permutar ou onerar quaisquer 

bens da sociedade, móveis ou imóveis, 

como proceder à alienação, oneração e locação 
de estabelecimento comercial;

d) Abrir, transferir ou encerrar sucursais, agências#  

qualquer outra forma de representação socia'- 

em território nacional ou no estrangeiro

*

*
e) Subscrever ou adquirir participações noutras socie­

dades, bem como onerá-las ou aliená-las;
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j) Confessar, desistir ou transigir, em quaisquer plei­
tos judiciais em que a sociedade seja parte, bem 
como aceitar compromissos arbitrais;

g) Contrair empréstimos junto de instituições de crédito;
h) Nomear representantes da sociedade junto de

outras sociedades ou associações.
2. Qualquer membro da Gerência poderá fazer-se subs­tituir por outro membro, nas suas faltas ou impedimentos.
3. A Gerência poderá constituir mandatários ou proçura- dores da sociedade para a prática de determinados actos ou categorias de actos, atribuindo tais poderes através de pro­curação.

ARTIGO 15?
(Formas dc obrigar)

1. A sociedade fica validamente obrigada pela:
a) Assinatura de um. gerente;
b) Assinatura de um procurador, dentro dos limites

conferidos na procuração.
2. Fica, porém, vedado aos gerentes vincular a socie­dade em fianças, abonações, letras de favor ou em quaisquer outrosactos ou contratos semelhantes aos negócios sociais.

ARTIGO 16?
(Exercício anual)

0 exercício social é de um ano e coincide com o anocivil. .
ARTIGO 17?

(Lucros)

1. Os lucros anuais, sem prejuízo das reservas exigidas por lei, têm a aplicação que a Assembleia Geral decidir. '
2. Dos lucros líquidos obtidos, 5% ficarão retidos na 

sociedade para constituição de um fundo de reserva legal.
3. A Assembleia Geral poderá constituir outras reservas 

facultativas.

ARTIGO 18?
(Dissolução) " ’

A'deliberação sobre a dissolução da sociedade só 
poderá ser tomada por 2/3 da representação do capital social. A Assembleia Geral determinará a forma e o prazo 
de liquidação e nomeará os liquidatários, fixando-lhes as 
atribuições.

ARTIGO 19?
(Mandatos e reeleição)

1. Os membros dos órgãos sociais são eleitos por um
período de 4 (quatro) anos, sendo permitida a reeleição, por 
uma ou mais vezes. •

2. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 
formalidades.

3. Findos os respectivos mandatos, os membros dos 
órgãos sociais permanecerão em funções até à sua efectiva 
substituição, independentemente do prazo por que tiverem 
sido designados. .

ARTIGO 20?
(Lei c foro aplicáveis)

1.0 presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, ficá estipulado o Foro de Luanda com 
renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 21?
(Casos omissos)

Quanto ao não previsto neste pacto social aplicar-se-ão 
as normas legais aplicáveis e, em particular as disposições 
da Lei do Código Comércial, Lei das Sociedades Comerciais • 
e Legislação Complementar.

(15-7305-L02)

CRAMIL— Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Abril de 2015,. 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­
ras diversas n? 402, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eurico Hélder Proença Brito, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitual mente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, no 
Condomínio Conchas Talatona, Casa n.° 61, Zona 3;

Segundo: — Eurico Hélder Reis de Sousa Brito, casado 
com Maria Edite Ribeiro Proença Brito, sob regime de 
comunhão de bens adquiridos, natural do Katchiungo, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no‘ Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua 
Cónego Manuel das Neves, n.° 5,4? esquerdo;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL
CRAMIL— INVESTIMENTOS, LIMITADA

s ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação social «CRAMIL 
— Investimentos, Limitada» e durará por tempo indetermi- . 
nado.

ARTIGO 2?

1. A sociedade tem a sua sede na Rua Marechal Brós 
Tito, n,os 35/37 - 10.° Piso, Fracção A, Bairro do Cruzeiro, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Luanda.«

2.  Mediante decisão da gerência, a sede social pode ser 
transferida para outro local dentro do território nacional.

*
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3. Poderá ainda a gerência, sem dependência da delibera­
ção dos sócios, criar, transferir ou encerrar sucursais, filiais, 
delegações ou quaisquer outras formas de representação da.. sócios não cedentes, 
sociedade no território nacional ou no estrangeiro. 3. O sócio que pretende ceder, no todo ou èmp^

ARTIGO 3.° sua quota, deverá comunicá-lo por escrito à sociedade^
1. A sociedade tem por objecto os investimentos imobi-. restantes sócios, obrigando àquela, a responder-lhe

liários, exploração e gestão de prédios próprios e alheios, 
promoção e desenvolvimento de projectos imobiliários, 
compra e venda de serviços e fornecimentos à construção, 
compra de prédios para revenda, mediação imobiliária,’ 
consultoria de gestão e negócios, assim como a comerciali­
zação, importação e exportação de todos e quaisquer bens ou 
serviços necessários à sua actividade ou de qualquer outra 
actividade comercial ou industrial e a prestação de serviços 
conexos.

2. A sociedade pode adquirir participações em socie­
dades de responsabilidade ilimitada, em sociedades com 
objecto diferente e em sociedades reguladas por leis espe­
ciais, bem como autorizar a participação da sociedade em 
agrupamento de empresas.

ARTIGO 4.°

1.0 capital social é de Kz: 100.000,00, (cem mil kwan­
zas), equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados 
Unidos), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
representado pelas seguintes duas quotas:

a) Uma quota com valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), equivalente a.USD 500,00 
(quinhentos dólares dos Estadòs Unidos), perten­
cente ao sócio Eurico Hélder Reis de Sousa Brito;

b) Uma quota com valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), equivalente a USD 500,00 
(quinhentos dólares dos Estados Unidos), perten­
cente ao sócio Eurico Hélder Proença Brito.

2. Os sócios poderão ser chamados a efectuar suprimen­
tos nos termos que vieram a ser definidos em Assembleia 
Geral.

3. Por deliberação da Assembleia Geral tomada pór 
maioria de dois terços dos votos correspondentes ao capi­
tal social, poderão ser exigidas aos sócios a realização de 
prestações suplementares de capital, na proporção das res­
pectivas participações sociais ou numa proporção diferente 
deliberada por unanimidade em Assembleia Geral, até ao 
montante global correspondente a dez vezes o capital social.

ARTIGO 5.° ''

1. A cessão de quotas entre sócios, a favor de cônjuges, 
ascendentes ou descendentes-dos sócios, ou a favor de pes­
soas colectivas que se integrem dentro do mesmo grupo de 
sociedades que algum dos sócios, não depende de delibera­
ção da Assembleia Geral, ficando desde já autorizadas todas 
as operações de divisão de quotas que se destinem a assegu­
rar aquelas transmissões.

2. A cessão ou transmissão de quotas, por actos entre 

preferência na sua aquisição. Não querendo ou não p^ 
esta exercer o seu direito fica o mesmo deferido aosre$i>í 

de vinte dias, após o efectivo recebimento da comunica^ 
dando simultaneamente a todos os sócios conhecimentoQ 
decisão tomada.

4. Os restantes sócios gozarão do direito de prefe£. 
cia até 10 dias após a decisão da sociedade, e se dois^ 
mais deles, quiserem usar direito de preferência em caJ 
as quotas cedidas serão divididas entre eles por acordo J 
por rateio, tanto quanto possível, proporcional às respft.l 

vas quotas.
. 5. Se o sócio cedente não receber tempestivamente^- 

quer comunicação da sociedade ou dos restantes ml 

poderá dispor livremente da sua quota nos termos da lei.

ARTIGO 6.°
Falecendo um sócio, os seus herdeiros exercerão J 

comum os respectivos direitos enquanto a quota se en­
trar indivisa, sendo para tal obrigados a designar de entrcsl 

um representante para todos e quaisquer efeitos sociais.

ARTIGO 7.°
1. Para além dos casos previstos na lei, a sociedadepoiI 

proceder à amortização coerciva de quotas, sem oconsrá 
mento do respectivo titular, adquiri-las, ou fazê-las porás- 

ou por terceiros, nos casos seguintes:
a) Declaração de interdição ou inabilitação de o

sócio;-
b) Penhor, arresto, arrolamento e apreensão para’.!

massa falida ou insolvente da quota, ou sem 
que se verifique qualquer outro caso em queí 
mesma venha a ser sujeita à venda forçada® 
subtraída ao poder de disposição do sócio, M 
acto estranho às suas relações com a sociedade: I

c) Partilha dos bens do casal motiva apor divórcio®
separação 'de bens sempre que a quota seja atí 

dicada ao cônjuge do sócio;
d) Prática, por um sócio, de quaisquer actos de con­

corrência com a actividade da sociedade, senipM 
que esta não os haja consentido;

e) Destituição, com justa causa, de um gerente
tenha simultaneamente a qualidade de sócio.

2. Á deliberação de amortização deverá ser decididae 

celebrada no prazo de máximo de 60 dias, a conta da datatf 
que a gerência tiver conhecimento do facto que a justifiqi*

3. O preço da amortização será o valor da quota detemfr 
nada no último balanço aprovado. Ao preço da amorfrf 
deverão, segundo os elementos constantes nos livros  
escrituração, ser acrescidas as importâncias corresponden­
tes abs créditos ou suprimentos que o sócio tenha a haver &

*

vivos, bem como a sua divisão, só são possíveis com o con- sociedade e deduzidas as importâncias que o sócio porven*  
sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito de lura lhe dever. <
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4. 0 pagamento do preço da amortização, acrescida e 
ou deduzido das importâncias referidas no número anterior, 
será efectuada ria sede social, em duas prestações, sem juros, 
a efectuar dentro de seis meses e um ano, respectivarnente 
após a fixação definitiva da contrapartida.5. Considerar-se-á realização a amortização, quer pela outorga da respectiva escritura, quer pelo pagamento ou 
consignação em depósito da primeira prestação.

ARTIGO 8.°

’1. As Assembleia Gerais serão convocadas por qualquer 
dos gerentes, por meio de carta registada expedida com a 
antecedência mínima de 15 dias.

2. Os sócios podem fazer-se representar na Assembleia 
Geral por qualquer pessoa, mesmo estranha à sociedade, desde que para o efeito enviem ao Presidente da Mesa uma 
carta em que identifique o seu representante e indique a duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

ARTIGO 9.°

1. A administração da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele, activa e passivamente, e exercida pelos sócios Eurico Hélder Reis de Sousa .Brito e Eurico Hélder Proença Brito, com dispensa de caução.
2. Poderão ser nomeados gerentes estranhos à sociedade.
3. A sociedade poderá constituir mandatários ou procura­dores da sociedade nos termos e para os efeitos do artigo 281.°, 

n.° 5 da Lei das Sociedades Comerciais. 4. A sociedade obriga mediante a assinatura de: - * ‘
’ a) Qualquer um dos gerentes;

b) Um procurador, no âmbito dos poderes que lhe 
forem conferidos.

5. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em letras, livranças, fianças abonações letras de favor, quando 
forem actos alheios ao objecto social.

ARTIGO 10.°

A Assembleia Geral deliberará o destino a dar aos lucros 
da sociedade, depois de retiradas as importâncias necessá­
rias para a reserva legal.

ARTIGO 11.°

0 ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-7146-L02)

Lovers-Decor, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Maio-de 2015, 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luaína Tamara Malheiro Patrício, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Tadeu Bastos, Prédio n.° 84, 4.° andar, Apartamento B;

Segundo: — lida Filomena Malheiro, solteira, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Tadeu Bastos, Prédio n.° 84, 4.° andar, Apartamento B;

Uma sociedade comercial por quotas, de responsabi-' 
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOVERS-DECOR, LIMITADA

ARTIGO l.“
• (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Lovers-Decor, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Tadeu Bastos, Prédio n.° 84, 4.° andar, Apartamento B, Z 5.°, 
Bairro Maianga, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, podendo transferi-la livremente para qualquer ■ 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

x A sociedade tem como objecto o comércio geral a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria, auditoria, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, ser­
ralharia, agro-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de 
lacticínios, restauração, carpintaria, produção e venda de 
caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliá­
ria, informática, telecomunicações, electricidade, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e.terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, explo­
ração mineira, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, bote­
quim, centro médico, farmácia, material e equipamentos 
hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
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serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que òs sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Luaína Tamara Malheiro Patrício, outra quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia lida Filomena Malheiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferi4o às sócias se a sociedade dela não 
quiser fazer uso.

’ ARTIGO,6.°

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Luaína Tamara Malheiro Patrício, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.
' 1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° ’

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a , 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias er*  
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias/ 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem.Na^ 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo^ 
licitado em bloco com obrigação do pagamento dopasiit. 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igua]^ 
de condições.^

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota^ 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora^ 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente conua^ 
..quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, çb 
entre elas e á própria sociedade, fica estipulado o Foroi 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqs 
outro.

ARTIGO 13.°
, x • '' (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seri 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encera 
a 31 de Março imediato.

1
I
I
I
í

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, asdis^ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

, • . ■ (15-7147-101

Grupo Sónia Kassule (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjuni 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2?Secçã? 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre*  
sentada sob o n.° 46 do livro-diário de 4 de Maiodocoifô# 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Sónia Maria Francisco Cassule, sol­

teira, maior, de nacionalidade angolana, natural deW 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Muni# 
de Viana, Bairro Viana, Rua Major Sayde Mingas, Cas> 
n.° 21, constituiu uma sociedade unipessoal por quotè 
denominada «Grupo Sónia Kassule (SU), Limitate 
registada sob o n.° 2.229/15, que se vai reger pelo di>' 

posto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Se$ 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de 1# 

de 2015. — O aj udante, ilegível.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO SÓNIA KASSULE (SU), LIMITADA

. ' ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

Asociedade adopta a denominação de «Grupo Sónia 
Kassuie (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Cacuaco, na Central idade do Sequele, 
Bloco 2, Prédio 13, Apartamento 401, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° • 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agro-pecuária, 
pescas, restauração, comércio geral a grosso e a retalho, 
prestação de serviços, educação e ensino secundário e supe­
rior, serviços de creche, consultoria, auditoria, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, 
carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 
promoção e mediação imobiliária, informática, telecomuni­
cações, electricidade, hotelaria, turismo, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desporti­
vos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas 
de combustíveis ou estação de serviço, comercialização 
de petróleo e seus derivados, representações comerciais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° v 
(Capital)

0 capital social é de Kz: .300.000,00 (trezentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma quota no valor nominal de Kz: 300.000,00 
(trezentos mil kwanzas), pertencente à sócia-única Sónia 
Maria Francisco Cassule.

ARTIGO 5.° 
(Cessa o dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
-seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente-a sociedade.

1; Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

■ (Balanços)

Os anos sociais serão .os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04 de 13 de Fevereiro.

• (15-7148-L02)

Oficina Auto-Machado (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

..Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 110, do livro-diário de 4 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Walter Machado da Rocha, solteiro, maior, 
de nacionalidade .angolana, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro das 500 Casas, Rua 5, Casa n.° 420, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Oficina Auto- 
-Machado (SU), Limitada», registada sob o n.° 2.245/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OFICINA AUTO-MACHADO (SU), LIMITADA k

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Oficina Auto- 
-Machado (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Vila de Viana, Rua Direita do 
Zango, Casa n.° 182, podendo transferi-la livremente para, 
qualquer outro local do território nacional, bém como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° , ’
(Duração) ,

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

■ • ARTIGO 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a oficina auto, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços,

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual àsde!i^ 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas emacu , 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
' (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
mento do sócio-único, continuando a sua existênciacon{ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci^ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repres^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
\ v (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei^ 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serè 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encens 
a 31 de Março imediato.

transportes marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou 

de mercadorias, transitários, logística, indústria, relações 
públicas, parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
. (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Walter Machado da 
Rocha. ‘ / ‘ '

ARTIGO 5.° '■ .

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma ém sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie-. 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO IL°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/1, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de Bà 
Fevereiro.

- (15-720W

CARLMAR — Produtos do Mar, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 20l\ 
lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Gutô 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pifô 
da Costa, Licenciado em Direito, foi lavrada a escrituraà 

alteração entre:
Primeiro: — Carlos Manuel Neves da Cunha, soltei 

maior, natural do Namibe, Província do Namibe, reside^ 
habitualmente em Luanda, no Município da Maiangi 
Bairro Maianga, Rua Aires de Menezes, Casa n.° 94, 
outorga neste acto por si individualmente e em representa­
ção da sociedade «Cecaso, Limitada», com sede em Luaà 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro & 

Maianga, Rua Aires de Menezes, n.° 94, titular do Núintf 
de Identificação Fiscal 5401152787;

Segundo: — Magalhães Ferraz Vunge Neto, casí 
com Marisa Ferreira Martins Pina Neto, sob o regime^ 
comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província^ 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Munícipe 

de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso 
Rua Joaquim Kapango, n.° 40, 1.° andar;

Terceiro: — Victorina Ngueve Sandembi, solteira, mai*  
natural do Luena, Província do Moxico, residente habili#
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mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
eBairro da Maianga, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.° 72;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­nados documentos de identificação,' bem como certifico 
a qualidade e a suficiência de poderes em que o primeiro outorgante intervém neste acto, conforme os documentos que no fim menciono e arquivo.

Epor eles foi dito:
Que, o primeiro outorgante e a sua representada são os únicos e actuais sócios da sociedade por quotas denominada 

«CARLMAR — Produtos do Mar, Limitada», com sede no Namibe, no Município do Tombwa, Bairro Cambanda, Rua Comercial, Casa n.° 96, constituída por escritura datada de 29 
deAbril de 2010, lavrada com início a folhas 69 verso a folha 70, do livro de notas para escrituras diversas n.° 186, deste 
Cartório Notarial, matriculada na Conservatória do Registo 
da Comarca do Namibe sob o n.° 1042, titular do Número 
de Identificação Fiscal 5417095451, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 (ses­senta mil kwanzas), pertencente à sócia «Cecaso, Limitada», eoutra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Carlos Manuel Neves da Cunha; ' • . .

Que, conforme deliberado por Acta datada de 9 de Abril 
de 2015, pela presente escritura, o primeiro outorgante no uso dos poderes que lhe foram conferidos, divide a totali­
dade da quota da sua representada, titular de uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), que cede à terceira outorgante (Victorina 
Ngueve Sandembi), nos precisos termos exarados e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas),. 
que reserva para o segundo outorgante (Magalhães Ferraz 
Vunge Neto), valores estes já recebidos pela cedente qué aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se definitiva­mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

De igual modo o primeiro outorgante, titular de -uma 
quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), cede a totalidade da sua quota pelo seu respec- 
tívo valor nominal, ao segundo outorgante, valor este já 
recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, 
apartando-se definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar;

Ainda em conformidade com o disposto e manifestado 
em Acta da Assembleia Geral, o segundo outorgante, aceita 
a referida .cessão nos precisos termos exarados e unifica-a 
passando o mesmo a deter a quota única no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas);

Nos mesmos termos, a terceira outorgante, aceita a refe-. 
rida cessão nbs precisos termos exarados;

A sociedade prescinde do seu direito de preferência, dá 
o seu consentimento e admite os cessionários à sociedade;

Nesta conformidade altera-se a redacção do artigo 4.° do 
pacto social que passa a ser a seguinte:

ART1GO.4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios Magalhães Ferraz Vunge Neto e Victorina 
Ngueve Sandembi, respectivamente.

Declaram ainda que continuam firmes e válidas todas as 
demais disposições não alteradas pela presente escritura.

Está conforme. • ‘
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O auxiliar, ilegível.
(15-7212-L02)

Colégio Futuro do Amanhã, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 100, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pitissi Joaquim Kissoka, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda,' 
Casan.°51; .

Segundo: — Emília Manuel António Joaquim, solteira, . 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Ngola 
Kiluanje, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COLÉGIO FUTURO DO AMANHÃ, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Colégio 
Futuro do Amanhã, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua 11, Casa n.° 51, Bairro Petrangol, Município 
do Cazenga, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais^ 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País. '
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objeçto social prestação de servi­

ços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso 
e a retalho, serviços de serralharia e caixilharia de alumí­

nios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 

turismo, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestação de ser­

viços na área da saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, agência de viagens,, promoção e mediação imobiliária, 

relações públicas, panificação, representações comerciais 
_e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 

bens patrimoniais, educação e cultura, instrução automóvel, 

ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­

cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Pitissi Joaquim Kissoka e outra quota no valor nomi- 1 
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ■ 
a sócia Emília Manuel António Joaquim, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- ' 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 1 

. de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não < 
quiser fazer uso. <

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos& 
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peío 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
creva formalidades especiais de comunicação. SequaJh 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunic^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possacrr. 
parecer. . .

I
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas^ 

centagem para fundos ou destinos especiais criados $ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios napropa- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporá 
as perdas se as houver. •

ARTIGO 9,°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimcs 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência coai 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidos 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represes 

enquanto a quota se mantiver indivisa. •

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e® 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatárioseil 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Nafâ 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activosoei: 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passi'' 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em irf jr 

dade de condições. d

. ARTIGO 11.°
■ A sociedade resefva-se o direito de amortizar a quotaM 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoras 

providência cautêlar. ' P
/ ’ ARTIGO 12.° M

Para todas as questões emergentes do presente contr&M e 

quer entre os sócios, seus herdeiros oú representantes,(R 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro&lÇ| 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a quaW 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão bs civis e os balanços se$

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encetai 

sivamente, incumbe ao sócio Pitissi Joaquim Kissoka, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
• 2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

,em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

a 3’1 de Março imediato. L

ARTIGO 14.° ti
No omisso regularão as deliberações sociais, asm 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei^l 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-7213-RÇi
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Ajapiango (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador.de 3.a Classe 
la Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
loGuiché Único da Empresa.

Certifico que Alberto de Jesus António Piango, solteiro, 
naior, de nacionalidade angolana, natural da Maianga, 
•rovíncia de Luanda, residente em Luanda, Município de 
.uanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, 
tua22, Casa n.° 17, Zona 12, constituiu uma sociedade uni- jessoal por quotas denominada «Ajapiango (SU), Limitada», egistada sob o n.° 2.265/15, que se vai reger pelo disposto 
iodocumento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

loGuiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5 de Maio 
!e2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AJAPIANGO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ajapiango (SU), Jmitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Simione, Casa n.° 22, Bairro Sapú, Município de Belas, ndendo transferi-la livremente para qualquer outro local do erritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- ias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração) .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
nício da sua actividade, para todos os efeitos legais,- a partir 
lo respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o transportes 
narítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercado- 
ias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
J turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús- 
ria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
ianeamento básico, modas e confecções, oficina auto,. 
issistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestação 
ie serviços médicos, perfumaria, agenciamento de viagens, 
iromoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas- 
elaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
ealização de espectáculos culturais, recreativos e despor- 
ivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 
epresentações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
ilumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 
>ens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten- 
ào de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo cfo comércio ou indústria em 
que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

: ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sòcio-único, Alberto de Jesus 
António Piango.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaí.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta po.r 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° ’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito,, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

À liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/1, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei das 
Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7214-L02)

Conservador.de


8976 DIÁRIO

...»

/•

ti
f

Kisnet, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 95, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Manuel Nfunda, casado com Tufuita 
Verónica Nfunda, sob o règime de comunhão de adquiridos, - 
natural da Damba, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua José Anchieta, Casa n.° 84;

Segundo: —Tufuita Verónica Nfunda, casada com Paulo 
Manuel Nfunda, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural da.Cuimba, Província do Zaire, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua José Anchieta, Cada n.° 84;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Maio de 2015. O ajudante, ilegível.

cas, representações comerciais e industriais, venda 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais,^ 
zações de actividades culturais e desportivas, manufy 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais,^ 
ção e cultura, instrução automóvel, ensino, imporia#., 
exportação, saneamento básico, fabricação e vendade^ 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo doco% 
cio ou indústria em que os sócios.acordem e sejapen^ 
por lei.

ART1GO 4.°

. O capital social é de Kz: 100.00.0,00 (cem milkw^ 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre^. 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valorno^ 

' de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente i 
sócio Paulo Manuel Nfunda e outra quota no valor 
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencei# 
sócia Tufuita Verónica Nfunda.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dota- 
. sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o ditá 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade deleb 

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KISNET, LIMITADA

' ’ . ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Kisnet, Limitada» 
com -sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso,. 
Rua José Ancheita, Casa n.° 84, podendoxtransferi-Ia livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° -
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
- grosso e a retalho, prestação de serviços, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação dé veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustjveis e estação 
de serviço, plastificação de documentos, venda de material • 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, agência de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi-

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todcst 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepõi 
mente, incumbe aos sócios Paulo Manuel NfundaeB: 
Verónica Nfunda, que ficam desde já nomeados geres 
com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinaturas 
qualquer gerente, para obrigar yalidamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmoc 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesdegerb 

’ cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em $ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,!! 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelfe 

tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por sii^ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelomef) 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàops 
creva formalidades especiais de comunicação. Sequalç 
dos sócios estiver ausente da sede social a comuntá 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possao? 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaaí 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão supo^ 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi111 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° ’ •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
êadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­dade de condições. /

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de' qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

■Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° -

' Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a3l de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-7216-L02)

S. V. F. — Segurança, Visual e Física, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lanhada com início a folhas 16, do livro de notas para escri­
toras diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Cristiana Rossy-da Costa Vemba, solteira, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua 
Comandante Gika, Prédio n.° 301, 5.° andar, Apartamento n.° 71, que outorga neste 'acto como mandatária de Neusa 
Marinela Laurestinho. Diniz, solteira, maior, natural da 
ingombota, residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Condomínio Cajú, Rua do Bengo, Casa n.° W-20 e Ismael João Assunção Teodoro Simão, solteiro, maior, natural de Cambulo, Província da Lunda-Norte, residente 
naLunda-Norte, no Município do Cambulo, Bairro Centro 
Urbano, Rua da Alfândega, Casa n.° 288;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 
totigos seguintes.I Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
S. V. F. — SEGURANÇA, VISUAL 

E FÍSICA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «S. V. F. — 

Segurança, Visual e Física, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilarnba Kiaxi, Bairro do Golfe 2, Rua da Paz, Casa 
n.° 47, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País. - ’

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. . .

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, segurança de bens 
patrimoniais e não patrimoniais, de pessoas, segurança de 
videovigilância, assim como qualquer outra actividade de 
segurança a que os sócios acordem eseja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

.0 capital social è de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz:. 50.000,00 (cinquenta mií kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Neusa Marinela Laurestinho Diniz e 
Ismael João Assunção Teodoro Simão,-respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

• 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Neusa Marinela Laurestinho Diniz, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­
dade.

2. A gerente poderá delegar ao outro sócio ou mesmo à 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência^ isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação, 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.



8978 DIÁRIO DAREpúB1

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se houver. ’ '

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. - .

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade^ fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

/ • . . ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. f

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei.das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7217-L02)

MUKEMBI KIJIA — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folha 1, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da. 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Raimundo Eduardo, solteiro, maior, 
natural do Bungo, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Cazenga, 5.a Avenida, Casa n.° 55;

Segundo: — Suzana Pedro Sambo Maria, casada 
Eliseu Noé Maria, sob o regime de comunhão de adq^' 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde J 

habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingo^ 
Bloco n.° 24, 4.° andar, Apartamento 16;

Uma sociedade comercial por quotas de respo^ 
1 idade limitada, que se regerá nos termos constantes 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa^ 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, í/egíve/,

tf

tfl

se
ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MUKEMBI KIJIA —COMÉRCIO GERAL 
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social i 
«MUKEMBI KIJIA — Comércio Geral e Prestaçàoè 
Serviços, Limitada», com sede social na Provínciai 
Luanda, Rua Direita da Funda, Casa n.° 58, BainoBàler 

Monte, Município de Cacuaco, podendo transferi-la IwO 
mente para qualquer outro local do território nacional^, 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras forniam61 
representação dentro e fora do País. cc

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contanta 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apnP 

da data da celebração da escritura. r
cr 

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de tf I 

viços, consultoria, formação profissional, comércio a gm 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, teP 

laria e turismo, telecomunicações, publicidade, constam 
civil e obras públicas, consultoria/exploração mineinq 
florestal, comercialização de telefones e seus acessóritip 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante pi 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de tf P 
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparar 
de veículos automóveis, concessionária de material ep$l 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas.ri 

tação de serviços na área da saúde, perfumaria, plastificam 
de documentos, venda de material de escritório e escom 
decorações, serigrafia, agência de viagens, promoção11 
mediação imobiliária, relações públicas, panificação,( 
sentações comerciais e industriais, venda.de gásdecozi^ 
desporto e recreação, meios industriais, realizações deatf 
vidades culturais e desportivas, manutenção de esp^ 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e cuh$ 
escola de condução, ensino, importação e exportação,sa^ 
mento básico, fabricação e venda degelo, podendoai^ 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústa1 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

venda.de
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' ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-
gs), integralmente realizado em dinheiro, dividido e . 
>presentado por (2) duas quotas iguais no valor nominal 
eKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
>ncentes aos sócios Raimundo Eduardo e Suzana Pedro 
ambo Maria, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
e preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
uiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
eusactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
amente, incumbe aos sócios Raimundo Eduardo e Suzana 
'edro Sambo Maria, que ficam desde já nomeados geren- 
s, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura 
e qualquer gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
m pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
erência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em'actos 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

omo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
0 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
reva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
os sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
everá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
arecer. ■

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
entagem para fundos ou destinos especiais criados em 
assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
$ perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
equalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
Jbrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
Herdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
iquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade- por acordo dos sócios e nos 
emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
»acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
citado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
ide de condições. ,

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles, e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°
I

• No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7306-L02)

Educalider, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folha 1, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

, Primeiro: — João Manuel Mateus Gomes de Macedo, 
casado, natural de Alcobaça, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residfente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Damião de Góis, Casa n.° 37, 
que outorga neste acto em nome e representação de seu filho 
.menor, João Miguel Correia de Macedo, de 3 anos de idade, 
natural de Luanda e consigo residente;

Segundo: — António José Mateus Gomes de Macedo, 
casado, natural de Alcobaça, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Rua António P. do Nascimento, casa sem número, 
que outorga neste acto em nome e representação de sua filha 
menor, Diana Pedro de Macedo, de 5 anos de idade, natural 
de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EDUCALIDER, LIMITADA

l.°

A sociedade adopta a denomináção de «Educalider, 
Limitada», com sede np Polo Industrial de Viana, Km 21,
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Município de Viana, Bairro Viana, podendo, por acordo dos 
sócios, transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem eomo abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

’ . 2.° ■

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da escritura pública de constituição:

9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi^ 
qualquer um dos sócios, continuando com os sobrevi^ 

capazes e os herdeiros ou representantes do sócio 
ou interdito, devendo estes nomear um queatodos^ 
sente enquanto a quota estiver indivisa.

• ' 3.°

A sociedade tem por objecto social educação e ensino 
pré-primário (creche, infantário e ATL), primário, secundá­
rio e universitária, comércio geral, prestação de serviços, 
organização de eventos, importação e exportação podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do ensino que o’s 
sócios acordem e seja permitido por lei.

10?

Para dirimir os casos litigiosos deste contrato,fica^ 
lado o Forò da Comarca de Luanda, com expressai^ 
a qualquer outro.

No omisso regularão, as disposições da Lei 
dé 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais 
legislação aplicável.

. (15-W

4.°

O capital social é de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi- 

■ dido e representado por duas quotas iguais, no valor de 
Kz: 2.500.000,00 (dois milhões p quinhentos mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios João Miguel Correia de 
Macedo e Diana Pedro de Macedo.

5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre vedado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dela não 

, quiser fazer uso.

l;

e
c
D

6.°  '

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva?-, 
mente, incumbe aos não-sócios João Manuel Mateus Gomes 
de Macedo e António José Mateus Gomes dé Macedo,
basando 1 (uma) assinatura de qualquer gerente para obrigar artigos seguintes, 
validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou em pessoa 
estranha à sociedade, parte dos seus poderes, conferindo 
para tal uma procuração.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade erri actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais dà sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

, . y o i

As Assembleias Gerais serão convocadas, desde que a 
lei não indique outras formas, por cartas registadas, dirigidas 
aos sócios com pelo menos trinta (30) dias de antecedência.

8.°  ’ *

Gestiland Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 11
lavrada com início a folhas 18, do livro de notas para® d 
turas diversas, n.° 264-A, do Cartório Notarial do Gitâ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albertofr f 

. da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída tô 1 * * 4 * * * * 

Laurindo Jerónimo Amões, solteiro, maior, natural é'
4 I

Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualius
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comands 

Valódia, Rua Custódio Bento Azevedo, casa sem nútfô 

que outorga neste acto por si individúalmente e emnotR’ 
representação de sua filha menor, N’diwene LaissaCah? 
Amões, de 1 ano de idade, natural da Ingombota, Prf

de Luanda e consigo convivente.
Uma sociedade comercial por quotas de responsa

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes^

A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e nos 
casos previstos por lei.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante, i/egivel.

Si
ESTATUTO DA SOCIEDADE 

GESTILAND SERVICES, LIMITADA

ARTIGO 1.°'.
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Gesú$ 

Services, Limitada», com sede social na Província» 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do íW 
Bairro Vila Alice, Largo Texeira de Pascoaís, Casan.9^ 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro loc^ í 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
cias ou outras formas de representação dentro e forado^ ■
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, agro-pecuária, pes­cas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de .obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio óu indústria em que os sócios acordem e seja per­mitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­cente ao sócio Laurindo Jerónimo Amões e outra no valor 
nominal de Kz: 10.000,00. (dez mil kwanzas), pertencente 
isócia N’Diwene Laissa Cahoje Amões, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
le preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
juiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
' (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
iivamente, incumbem ao sócio Laurindo Jerónimo Amões, 
jíie fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
Jaslando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias. Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

< Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-será como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do pàssivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora pu 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.° 
’ (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de J3 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

. J15-7310-L02)

Blin Serviçe, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folha 1, do livro de notas para escrituras ’ 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Lukeni Manuel, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires do 
Kifangondo, Rua 16, Casa n.° 21;

Segundo: —Angelina Zamba Domingos, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
dos Sertanejos, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Maio de 2015. — O ajudante; ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BLIN SERVIÇE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Blin 

Serviçe, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Zona 9, Rua 16, Casa n.° 21, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

ARTIGO 6.°
• 1. A gerência e administração da sociedade, em todo>c 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaep^’ 
vamente, incumbe ao sócio, Bruno Lukeni Manuel,quefe 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie^

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou S 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podens  
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato

*

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em $ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 1^,

’ como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhará

ARTIGO 7.° (ij
As Assembleias Gerais serão convocadas por sint^ 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi- cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo,

id1
d*

í>

informática, telecomunicações, publicidade, co^. 
civil e obras públicas, consultoria, exploração >• 
florestal, comercialização de telefones e seus ace^ 

transporte marítimo, camionagem, agente despack 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e yendaj • 
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de \k 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos?, 
móveis,- concessionária de material e peças separa^ 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medica^, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos^ 
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de

' na área da saúde, perfumaria, plastificação de docum^ 
venda de material de escritório e escolar, decorações^ 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique,' 

de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfez 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, pan^. 
ção, representações comerciais e industriais, vendadeg 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disccós 
meios industriais, realizações de áctividades culturaiseà 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurançadete 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura,esràí 
condução, ensino, importação e exportação, sane» 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidú 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo doe® 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja penÉ 

por lei.

de

en

de

de 
ic

da

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil b» 

zas), integralmente realizadoA em dinheiro, dividia 
representado por (2) duas quotas iguais no valor ifô 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada© 
pertencentes aos sócios Bruno Lukeni Manuel e Angela 

Zamba Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doe® 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dité 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele ri 

quiser fazer uso..

pn

eu

ou

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não
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tva formalidades especiais de comunicação. Sé qualquer 
js sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
>verá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
irecen •

ARTIGO 8.° ■

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
■ntagem para fundos ou destinos especiais criados em 
ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
lo das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
;perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
equalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
jbrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
iterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
iquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta, 
eacordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
citado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
ide de condições. - '•

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
ualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
rovidência cautêlar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
íitre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
bmarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
utro. ' '

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
adosem 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
31 de Março imediato.

ARTIGÓ 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
íçõesda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7311-L02).

Grupo Mariana M. B. & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, 
ivrada cóm início a folhas 37, do livro de notas para escri- 
iras diversas, n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Wco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
ires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
itre Mariana Mboli, solteira, maior, natural do Maqueta 
o Zombo, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 
Kifangondo, Rua 18, Casa n.° 51, que outorga neste acto por 
si individualmente e em nome e representação de seu filho 
menor, Pedro Ginga Diela, de 16 anos de idade, natural do 
Saurimo, Província da Lunda-Sul e consigo convivente;

• Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 6 de Maio de 2015.’— O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO MARIANA M. B. & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação dè «Grupo Mariana 
M. B. & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Lunda-Sul, Município de Saurimo, Distrito Urbano 
do, Bairro Sassamba, Rua Salucombo, casa sem número, 
podendo transferi-lá livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- . 
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.” 

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
‘ x (Objecto)

A sociedade tem como objecto, agro-pecuária, pes­
cas e aquicultura, indústria de lacticínios, * restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

'marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (2) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 
■ (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia Mariana Mboli, 

outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Pedro Ginga Diela, respec­

tivamente.

A . ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
■ sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos òs 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem à sócia Mariana Mboli, que fica desde já 
nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­

natura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.® 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser*feita  com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou natural, da Ingombota, Provincia .de Luanda, onde 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatária 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.^’ 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo^ * 

licitado em bloco com obrigação do pagamento dop^ 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, emi^ , 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penho^ 

providência cautêlar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente conte 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Forni 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a quabí 

outro.

o
i®

o

í

ARTIGO 13.° 1
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços ss 
dados em 31 de Dezembro*  de cada ano, devendoencem 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, ase 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é aldfe 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
' (15-7312-$

Associação Kambas Solidários de Angola

Certifico que, de folhas 44 a 46 do livro de notaspí < 

escrituras diversas com o n.° 481 -A, do 4.° Cartório Notar*  , 
da Comarca de Luanda, encontra-se lavrada e registada 

escritura de teor seguinte:
Constituição da «Associação Kambas Solidários*  

Angola» abreviadamente «AKASA».
No dia 12 de Dezembro de 2014, em Luanda e no 4.°Carifl 

Notarial desta cidade, sito no Bairro São Paulo, Rua do 1$ 

n.° 34, a cargo do Notário, Pedro Mauel Dala e perante 
Francisco António da Silva, Ajudante Principal do id$ 

Cartório, compareceram os outorgantes:

Primeiro: — Joaquim Victor da Silva, solteiro, 

habitualmente, casa s/n.°, Zona 6, Bairro Prenda, Dis^ 
Urbano da Maianga, titular do Bilhete de Idenri^ 
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n» 000308970LA031, emitido peia Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Luanda, aos 16 de Dezembro de 2011;

Segundo: — Fábio Vicente Dala, solteiro, maior, natural 
ja Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, Rua dos Funantes n.° 6, 1.° Apartamento, Bairro 
Ptenda, Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000298344LA030, emitido pela Direcção 
Xacional de Identificação Civil em Luanda, aos 2 de Março 
de2011;

Terceiro: — Salomão Gusmão Manuel, solteiro, maior, 
natural da Conda, Província do Kwanza-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, Rua dos Funantes Lote 6,’ 1.° 9, Bairro 
Prenda, Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000084606KS010, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Luanda, aos 20 de Agosto 
fe2OI4; *

Quarto: — João Figueira Francisco, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi- 
lualmente, Rua 21, casa s/n.°, Zona Verde 3, Bairro Benfica, 
Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
i° 000052896LA021, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Luanda, aos 30 de Setembro de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes mediante a exibi­
do dos respectivos Bilhetes de Identidade.-

E por eles foi dito:
; Que, pela presente escritura e na sequência da acta 

la assembleia constituinte realizada em 3 de Fevereiro 
fe 2014, constituem uma associação não governamental 
ide âmbito nacional denominada «Associação. Kambas 
Solidários de Angola» abreviadamente «AKASA», com 
«deem Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Comuna e 
lairro Prenda, Zona 6, Rua dos Funantes, casa s/n.°

Que, a referida associação é constituída por tempo 
ndeterminado e tem por objecto social, o previsto no 
riigo 4.° dos- seus estatutos e reger-se-á pelas cláusulas 
anstantes do documento complementar elaborado em sepa- 
ado nos termos e para efeitos do n.° 2, do artigo 55.° da 
ein.° 1/97, Lei da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notariais que passa a fazer parte integrante desta escritura, 
que eles, os outorgantes declaram ter lido, tendo pleno 

onhecimento do seu conteúdo, pelo que dispensam a sua 
íitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem-este acto:

a) Acta da Assembleia Conslituinte;
b) Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnico e Jurídicos do Minis­
tério da Justiça e dos Direitos Humanos, em 
Luanda, aos 13 de Novembro de 2014;

c) Lista nominal dos associados.

ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO KAMBAS SOLIDÁRIOS DE ANGOLA 

«AKASA»

CAPÍTULO I
Princípios Gerais

■ * SECÇÃO I
Denominação, Âmbito, Sede, Duração e Natureza Jurídica

ARTIGO l.°
(Denominação c âmbito)

A organização adopta a denominação de «Associação 
Kambas Solidários de Angola» e tem como abreviatura 
«AKASA», sendo uma organização filantrópica de âmbito 
nacional e que na persecução dos seus interesses estabele­
cerá representações em todas as províncias do País.

ARTIGO 2.°
✓ • (Sede c duração)

L A «Associação Kambas Solidários de Angola»; dora­
vante designada Associação, tem a sua sede na Província 
de Lunada, Distrito Urbano da Maiahga, Comuna e Bairro 
Prenda, Zona 6, Rua dos Funantes, casa s/n.°

2. A Associação é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.°
(Natureza jurídica)

1. A associação é uma organização filantrópica e de soli­
dariedade social com carácter de utilidade pública dotada de 
personalidade jurídica, sem fins lucrativos, gozando de auto­
nomia administrativa, financeira e patrimonial.

2.. A Associação poderá estabelecer convénios com 
outras organizações nacionais e internacionais, sempre no 
interesse dos objectivos e fins previstos no presente estatuto.

3. O estabelecimento de convénio com outras organiza­
ções filantrópicas e de solidariedade social, não deverá lesar 
ou afectar a natureza e autonomia da Associação, nem tão 
pouco ferir os bons costumes e moral pública.

SECÇÃO II 
Objectivos c Fins

ARTIGO 4.°
(Objectivos gerais)

• A Associação nò âmbito dos seus trabalhos prosseguirá 
os seguintes objectivos:

a/Promover actividades filantrópicas, valores morais 
e cívicos na população em geral;

b) Contribuir para a promoção da solidariedade
- social, ajudando os mais necessitados;

c) Cooperar com instituições afins, quer públicas quer
privadas, na prossecução de actividades sociais 
e recreativas, direccionadas à franja mais caren- 
ciada da nossa sociedade; .

d) Incentivar a população em desenvolver actividades
sociais, ambientais e educativas.
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>• ARTIGO 5.°
(Fins)

No âmbito da prossecução dos objectivos supracitados, a 
Associação propor-se-á:

< a) Fomentar e promover a solidariedade entre as pes­
soas na sociedade;

b) Incentivar e apoiar as iniciativas das comunidades
locais e das populações tendentes á valorizar a 
solidariedade social;

c) Participar e promover actividades sociais, educati- 
' vas, ambientais e filantrópicas no seio das comu­

nidades;
d) Proteger e apoiar aos mais carenciados, de modo a

criar um ambiente de prosperidade, cooperando 
para tal com as instituições locais.

CAPÍTULO II 
Dos Membros

SECÇÃO I
Direitos e Deveres

ARTIGO 6.°
. (Definição de Membros)

São membros da Associação, todas as pessoas singulares 
e colectivas que gozam da plenitude dos seus direitos civis 
quer sejam nacionais ou estrangeiros, em situação legal, 
residentes em Angola, que se regem pelo presente estatuto e 
para fins não contrários à lei e à moral pública, tendo como 
propósito a realização dos objectivos da Associação.

ARTIGO 7.°
(Direitos)

São direitos dos membros da Associação:

a) Assistir e tomar parte da Associação, no respectivo
órgão a que pertencer;

b) Participar em eleições e ser eleito para os órgãos

da Associação;

c) Propor ideias e sugestões para ó desenvolvimento

e melhor actuação da Associação;

d) Tomar parte das actividades de serviço a que for

indicado;

e) Consultar os livros, actas e demais documentos que

respeitem a gestão e administração da Associa­

ção de acordo com os estatutos e regulamentos, 

desde que requeiram por escrito com antecedên­

cia de dois (2) dias;
J) Propor em reunião a convocação das sessões ordi­

nárias e extraordinárias da Associação.

ARTIGO 8.° 
(Deveres)

Constituem deveres dos membros da «AKASA»:
a) Respeitar o presente, estatuto e regulamentos da 

Associação;

b) Cumprir com todas as orientações decorre^
sua categoria de membro, em prol doen^ 

cimento da Associação;
c) Pagar as jóias, quotas e outras contribuiç^,

lhes forem solicitadas, de acordo com
‘ tutos, regulamentos e legislação vigetlb 

Angola;
d) Comunicar ,por escrito ao órgão a quepefc,

com conhecimento à Direcção, sobre a in^ 
bilidade de comparecer a qualquer reunião;

e) Desempenhar os cargos e as funções parao^
designado superiormerite.

SECÇÃO II i
Classificação dos Membros e Condições

ARTIGO 9.° •
(Classificação dos membros)

i ■
Os membros da Associação, classificam-se em:

a) Membros fundadores: aqueles que estivem

criação da Associação;
b) Membros efectivos: todos aqueles que dese­

nham funções na Associação; L
c) Membros colaboradores: aqueles que, nàod

cendo funções efectivas, prestam algumadj 

colaboram com a Associação;
d) Membros honorários: aqueles que por méritofôk

nhecido, prestigiam a Associação, devendopr 
o efeito serem propostos em Assembleia Gd 

- • com pronunciamento favorável deumanari 

de 2/3 dos membros efectivos.

ARTIGO 10.°
(Condições de admissão, saída e exclusão)

1. A inscrição dos membros é feita mediante umaffl 

á ser preenchido pelo próprio.
2. São definidas as seguintes condições:

a) Admissão: sendo para tal maior de 14 anos, A
fotografias tipo passe, cópia de doçumenH 
identificação e cumprir o estabelecido nos $ 

tutos e regulamentos;
b) Saída: qualquer membro pode livremente aW

nar a Associação, através de uma carta diri# 

Direcção, provisória ou definitivamente;
■ c) Exclusão: o não acatamento das orientações, 

de pagamento de quotas por um períodosup 
a três (3) e sem justificação, violação das? 
posições estatutárias, dá origem a exclusão^ 

Associação, confirmada por uma delibera^5 

Assembleia GeraL •'
3. Será readmitido .o membro que após carta dirisÀ1^

Direcção, justificar a saída, sendo para tal necessários^ 
de uma maioria de 2/3 dos membros efectivos, reunidos^ 
Assembleia Geral. to
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CAPÍTULO III
Órgãos Deliberativos e Administrativos

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 11?
(Composição)

1. A Associação é composta pelos seguintes órgãos:
a) A Assembleia Gerai;
b) O Conselho Jurídico e Fiscal;
c) A Comissão Administrativa.

2. Gabe aos órgãos acima identificados a gestão eadministração da Associação, nos termos das disposições estatutárias.
3. A organização e funcionamento dos diversos órgãos constarão de regulamentos internos da Associação.

SECÇÃO li
Disposições Específicas

ARTIGO 12?
(Assembleia Geral)

l.AAssembleia  Geral, doravante designada por «A.G.», éoórgão máximo da Associação e representa todos os asso-ciados inscritos em pleno gozo dos seus direitos.
2. A A.G. é eleita em sessão a que se propõe realizar, por maioria simples de todos os associados e reúne-se ordi­nariamente duas vezes ao ano e extraordinariamente por convocação de 1/3 dos associados ou: por convocação do Presidente da Mesa?
3. A A.G. é composta pelo Presidente da Mesa, o Vice- Presidente e um Secretário Geral.
4. São competências da A.G., as seguintes:

a) Deliberar sobre todas as matérias que dentro dos
objectivos e fins da Associação lhe forem apre­
sentadas;

b) Tratar das questões referentes as eleições dos
órgãos da Associação;

c) Aprovar os relatórios de actividades e de contas da
Associação; .

d) Elaborar e aprovar o regimento interno da Asso­
ciação;

e) Eleger os membros dos órgãos da associação e
definir as linhas de orientação *e  actuação na 
prossecução dos objectivos e fins;

J) Deliberar sobre ò orçamento, património e pro­
grama de actuação, ouvindo para tal o Conselho 
Fiscal e a Comissão Administrativa;

g) Autorizar a celebração de convénios e acordos com 
outras entidades.

5. A A.G. é presidida pelo Presidente da Mesa, que dirige 
supervisiona todas as actividades da Associação, sendo 

leito por maioria simples e com um mandato de 2 anos, odendo ser reeleito somente uma vez consecutivamente.
6. Na ausência do Presidente da Mesa, cabe ao seu Vice 

Ingira Associação, nos termos do presente estatuto.

7. Ao Secretário Geral da Associação cabe materializar 
e dar cumprimento das orientações do Presidente da Mesa, 
bem como secretariar e organizar as reuniões.

ARTIGO 13?
(Conselho Jurídico e Fiscal)

1. O Conselho Jurídico e Fiscal é o órgão de inspecção 
e fiscalização de todos os actos concernente à organização 
e funcionamento da Associação, tendo as seguintes compe­
tências:

a) Informar a A.G. sobre todas as matérias de âmbito
financeiro e jurídico que julgue conveniente e 
que seja expressamente solicitada;

b) Elaborar parecer anual sobre o relatório de activi- •
dades e de contas da Associação;

c) Emitir pareceres em matéria consultiva nos relató­
rios mensais, trimestrais, anuais e entre outros 
assuntos que lhe forem submetidos pelo Presi­
dente;

d) Velar pelo cumprimento e respeito das disposições
estatutárias.

2.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente duas vezes 
e extraordinariamente sempre que necessário, sendo com­
posto por um presidente e dois vogais, para a área jurídica 
e para a área fiscal, indicados pelo Presidente da Mesa de 
Assembleia GeraL

1 • ARTIGO 14?
(Comissão Administrativa)

1. A Comissão Administrativa é o órgão encarregue das 
questões burocráticas e organizativas das • actividades da 
Associação, a quem compete:

a) Organizar as actividades e executá-las.em cumpri- 
. mento das orientações incumbidas;

b) Gerir os bens e todo o património da Associação,
sob supervisão da A.G.;

c) Promover a imagem da Associação.
*2. A Comissão Administrativa reúne-se ordinariamente 

uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessá­
rio, sendo composto por um presidente e dois vogais, para a 
área financeira e para a área social, indicados pelo Presidente 
da Mesa de Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV
Património

ARTIGO 15? •
(Património)

k O Património é constituído por móveis e imóveis 
existentes no acto da sua constituição e pelo que virem a 
ser adquiridos, devendo na data da apresentação das contas 
virem reflectidas no inventário da Associação actualizável. 
anualmente.

2. Os fundos para o funcionamento da Associação são 
provenientes das jóias de ingresso, quotas dos membros e 
donativos.
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CAPÍTULO V
Alteração do Estatuto, Dissolução e Liquidação

ARTIGO 16.°
(Alteração do estatuto)

' O estatuto da Associação só poderá ser alterado em > 
Assembleia Geral, convocada por uma maioria simples e 
com votos de 2/3 + 1 dos membros.

ARTIGO 17.°
(Dissolução c liquidação)

1. A Associação poderá ser dissolvida em Assembleia 
. Geral, convocada por uma maioria de 2/3 e com votos de 
2/3 + 1 dos membros.

2. Os bens da Associação em caso de dissolução serão 
doados a associações congéneres.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

ARTIGO 18?
(Representação perante terceiros)

1. A Associação faz-se representar pelo seu Presidente 
. da Mesa da Assembleia Geral ou por outro por si expressa­

mente indicado.
.2. Os integrantes da Assembleia Geral, do. Conselho 

Jurídico e Fiscal e da Comissão Administrativa respondem 
pelas obrigações sociais da Associação.

3. Sob qualquer título, é vedado a remuneração ou dis­
tribuição de vantagens e benefícios a qualquer membro da 
Associação.

Primeiro:—Stél io Augusto Femandes Domingos,^, 
maior, natural do Uígè, Município do Uíge, onde 

mente reside no Bairro Mbemba Ngango, Rua B,C^., 
Zona 1, titular do Bilhete de ldentidade n.°00298132]^ 

emitido pelo Departamento de Identificação Civil eCris 
do Uíge, 'aos 27 de Novembro de 2012, com oN% 
Identificação Fiscal 102981323UE0388;

Segundo: — António Capitão da Silva, solteiro,^ 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge,^ 
habitualmente reside no Bairro Centro da Cidadej,

l.°  D’Agosto, Prédio A 18, Município do Uíge, 

Bilhete de Identidade n.° 003139679UE039, emitido^ 
Departamento de Identificação Civil e Criminal doUi^ 

14 de Novembro de 2014, com o Número de Identifaj 

Fiscal 103139679UE0398;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibi# 

respectivos bilhetes de identidade.

E pór eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre ú fl 

sociedade por quotas de responsabilidade limitadafe P 

minada por «Osadac, Limitada», com sede na Provirá! 

Uíge e Município do Uíge, Bairro. Centro da CidadeJ.
l.° D’Agosto, Ápartamento n.° 18 C, com o capital^ 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmenterá

D 

e

n 

zado em dinheiro, dividido e representado por duasipP 

iguais nos valores nominais de Kz: 50.000,00 (cinqi® 

kwanzas), pertencente uma para cada sócio StélioAtô 

' Femandes Domingos e António Capitão daSilva,^ 

vamente.
Que, a referida sociedade tem como objecto stó 

• previsto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelasã!< 
_ _ I 1 _ _ __ _ _

it

Cl

a

ARTIGO 19.°
(Foro de litígios)

Em caso de litígio e para sanar possíveis discrepâncias é 
eleito o Foro de Luanda para dirimir.

ARTIGO 20.°
(Dúvidas c omissões)

Os casos omissos e as dúvidas serão resolvidos pela 
Direcção da Associação.

/ i

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 15 .Dezembro de 2014. — O ajudante de notário, ilegí­
vel. ' (15-7274-LOl)

Organizações Ósadac, Limitada

sulàs constantes no documento complementar, elabrf 

nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei daSimplitó^ 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial eS^j 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta esctitf 
que os outorgantes declaram terem lido, tendo pleno $ 
cimento do seu conteúdo, pelo que é dispensado a sua.l$ p;

Assim o disseram e outorgaram. ’ <

Instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se 

são;.
b) Certificado de Admissibilidade, emitido P 

Ficheiro Central de Denominações Soci^ 
SI AC — U íge, aos 19 de Novembro de 201-

c) Comprovativo do depósito da realizaçãodo^ 

tal social.
Fiz aos outorgantes em voz alta, a leitura desta esc^

Certifico que, com início a folhas 60 a 61 do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 5-B, 2.a Série deste Cartório 
Notarial, se encontra exarada a escritura com o seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas denominada, 
«Osadac, Limitada».

No dia 1 de Dezembro de 2014, no Uíge e no Cartório
Notarial desta Comarca, sita na Rua Dr. António Agostinho a explicação do seu conteúdo e a advertência da ob$ 

Neto, perante mim, Alfredo Hecama Estevão, Notário de riedade do registo deste acto no prazo de 90 diasa^’

3.a Classe do referido Cartório, compareceram como outor- de hoje.

gantes: O Notário de 3.a Classe, Alfredo Hecama Estevão-
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES OSADAC, LIMITADA

ARTIGO l.° .
Asociedade adopta a denominação de «Organizações 

Osadac, Limitada», com sede social na Província do Uíge, Rua de l.° D’Agosto, Cidade do Uíge, Apartamento 18 C, 
Município do Uíge, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do Território Nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outra forma de representação denlroe fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir dadata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objectivo social, comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviço, informática, tele­comunicações, construção civil e obras públicas, hotelaria eturismo, indústria, gestão financeira e gestão de participa­ções, consultoria, moda e confecções, exploração mineral e florestal, comercialização de telefones e acessórios, trans­porte marítimo, transporte terrestre e aéreo, camionagem, agente despachante, promotor de eventos culturais, recruta­

mento e fornecimento de mão-de-obra especializada e não especializada às empresas nacionais e estrangeiras, transi- lários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas rovas, usadas e seus acessórios, oficina mecânica, aluguer de dataras com ou sem condutor, venda e reparação de veículos 
wtomóveis, concessionária de material e peças separadas de 
neiosde transportes, fabricação de tijolos, blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
Ktrolífera, exploração e gestão de postos de abastecimento' 
fecombustíveis, estação de serviços, venda de material de construção, material hospitalar, venda de medicamentos 
aimacêuticos, perfumaria, papelaria, plastificação de docu- nentos, venda de material de escritório e escolar, venda 
le mobiliário e electrodomésticos, decorações, lavanda- ia, salão de cabeleireiro, boutique, mediação e promoção 
mobiliária, representações comerciais e industriais, venda 
le gás de cozinha, desporto e recreação, cinema, manu- 
enção de espaços verdes, jardinagem, segurança de bens 
matrimoniais, ensino, creches, educação e cultura, escola de ondução, agência de viagem, venda de imóveis, importação exportação.

ARTIGO 4.°

0 capital social da empresa é de Kz: 100.000,00 (cem 
oil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
representado por duas quotas iguais, nos valores nominais 

te Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 
ma para cada sócio Stélio Augusto Femandes Domingos e 
Intónio Capitão da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
onsentimento dos sócios da sociedade à qual é sempre 
eservado o direito de preferência' aos seus herdeiros, se os 
lesmos não quiserem fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Stélio Augusto Fernando 
Domingos e António Capitão da Silva, que ficam desde já 
nomeados sócios gerentes, bastando a assinatura de qual­
quer um deles para obrigar validamente a empresa.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar somente aos seus 
herdeiros a Empresa em todos ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

ártÍgÒ 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por car­
tas dirigidas aos membros direitos da sociedade e não só, 
pelo menos com 15 dias de antecedência, isto quando a 
lei não prescreva formalidades especiais de comunicação. 
Se qualquer dos membros estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com p tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros .líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para as reservas obrigatórias ou destinos especiais 
em Assembleia Geral, são depositados na conta da socie­
dade.

■ ARTIGO 9.°.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de um dos sócios caso falta a capacidade ou qualquer outro 
motivo que a impeça gerir, continuando a sua existência com 
o sobrevivo e herdeiros óu um membro direito da família,- 
devendo, a estes, um que a todos representa o ex-proprietá- 
rio enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Em caso de dissolução da sociedade por acordo dos 
sócios, herdeiros e nos demais casos legais, todos serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-á como 
acordarem. Na falta de acordo, e sem algum deles o preten­
der, será activo social licitado em globo com obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicado ao herdeiro que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

À sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
para qualquer herdeiro, quando sobre ela recaia aresto, 
penhora ou providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, herdeiros ou seus representantes, fica 
estipulado o Foro da Comarca do Uíge, com expressa renún­
cia a qualquer outro. -

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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• ARTIG014?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedade Comerciais e demais Legislações aplicáveis.

(15-0556-L12)

. Os Kas, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 91, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 402, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Mendes de Almeida, casado com 
Engrácia Pedro Francisco de Almeida, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Banga, Província do 
Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilarnba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 

Casan.°6;
Segundo: — João de Almeida João, solteiro, maior, 

natural da Banga, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilarnba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Casa n.° 15;

Terceiro: — Duarte de Assunção Baptista Pedro, sol­
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilarnba Kiaxi, 
Bairro Sapú, Casa n.° 150;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme. < ' ■
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
OS KAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Os Kas, 
Limitada», com sede social, na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilarnba Kiaxi, 
Rua Jaka Kalandula, Casa n.° 6, Zona 12, Bairro Neves 
Bendinha, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTÍGO2.0
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

■_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ DIÁRIO DA

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio
■ a grosso e a retalho, prestação de serviços, con$^ 

indústria, auditoria, contabilidade, construção civile2 
públicas, fiscalização de obras, serralharia, 
produção e venda de caixilharia de alumínio, pron^ 
mediação imobiliária, serviços informáticos, tek? 
nicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
turismo, agenciamento de viagens, transportes aéreo, 
timo e terrestre, transporte de passageiros ou demerca^ 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car^ 
auto, venda de material de escritório e escolar, 
médicos, comércio de medicamentos, material e e^ 
mentos hospitalares, indústria pasteleira e panific^ 
exploração de parques de diversões, realização de evei 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineh 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivai 
representações comerciais, prestações de serviços, eig è 
geral, importação e exportação, podendo ainda dedicara li 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em quei é
sócios acordem e seja permitido por lei. li

• ARTIGO 4? e
(Capital) - . i

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwans 
integralmente'realizado em dinheiro, dividido 
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no ri 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
cehte ao sócio Manuel Mendes de Almeida e 2 (duas)<p 
iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trintamilte 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Duarte de Assw 
Baptista Pedro e João de Almeida João, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) í

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do tfe 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoodi^ 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele» 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência) d

A gerência e administração da sociedade, em todos'* 
seus actos-e contratos, em juízo e fora dele, activaepas|V 
mente, incumbem ao sócio Manuel Mendes de AlmeidiÇ 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução.^ 
tando a sua assinatura para obrigar validamente asocieds *

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em$$ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade.^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhai

* 
ARTIGO 7.° 

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por sitr 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peio menos$ 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei nãopres^ 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer^ 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação^ 

ser feita com tempo suficiente para que possa compa^t:
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ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-, entagem para fundos ou destinos especiais criados em 
tssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas • 
$ perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento iequalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
obrevivô e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, nquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos lemais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a iquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta ieacordo, e se algum deles o pretender será o activo social icitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
.‘adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- lade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de jualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

r ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
(uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre.eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão, os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
G1 de Março imediato.

ARTIGO 14.° '
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.0 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7315-L02)

Grupo Lídia, Luís & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, lavrada 
tom inicio a folhas 20, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Úcenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Jeremias Muhindo, solteiro maior, 
natural de Malanje, Província de Màlanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua António Manuel de Noronha, 
Casan.°18;.

Segundo: — Lídia Gabriel Jeremias, solteira maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Kilamba Kiaxi, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio.de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO LÍDIA, LUÍS & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Lídia, Luís & Filhos,. Limitada», corh sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxe, Bairro Golf II, na Avenida Pedro de 
Castro Van-Dúnem (Loy),; casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de. 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, cons­
trução civil e fiscalização de obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, exploração e prospecção 
de diamantes, comercialização de telefones e seus acessó­
rios, transporte marítimo, camionagem, rent-a-car^ compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessioná­
ria de material e peças separadas de transporte, fabricação 
de blocos e vigotas, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, promoção e mediação imo­
biliária, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
fabricação e venda de gelo, centro de formação profissional, 
distribuição de jornal público, investimentos, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

Maio.de
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),. 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Luís Jeremias Muhindo, e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Lídia Gabriel Jeremias, respectivamente.

• 5 . . . ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con? 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizara 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,^ 
providência cautelar. ’

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente^ 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representam? 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 111

Gabriel Miguel & Irmãos, Limitada i
í 

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015,k 
com início a folhas 10, do livro de notas para escrfe^ 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché (fe * 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Piresdafe e 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: e

Primeiro: — Gabriel Eduardo Francisco Miguel,casà 
com Domingâs Teresa Dembo Miguel, soboregiiRh 
adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda,(O 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do KilámbaKep 

Bairro Bondo Chapéu, Rua 29, Casa n.° 3;
Segundo: — Cristina Eduardo Francisco, solteira,^ * 

natural de Cazengo, Província do Kwanza-Norte, 01 

reside habitualmente, no Município do Cazengo, 
Posse, rua sem número, casa sem número;

Terceiro: — Ermelindra João Miguel, solteira, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Viana. D 

n.°65; -
Uma sociedade comercial por quotas de respo^ 

lidade limitada, que se regerá nos termos constante 

artigos seguintes. .
Cartprio Notarial do Guiché Único da Emp^ 

Luanda, aos 6 de Maio de 2015. — A notária-adju 1̂ 

givéL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GABRIEL MIGUEL & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO I.®
A empresa adopta a denominação de «Gabriel Mí 

Irmãos, Limitada», com sede social na Província do

outro. .< :

ARTIGO 13.®
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ■

■1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Luís Jeremias Muhindo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
'e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. z .

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° '■

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO .10.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do paganiento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

«

z Os anos sociais serão os civis e os balanços 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo^ 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais,aspi 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que éa 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. A 

(15-W 
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^orte, Município de Cazengo, Bairro do Posse, Rua 2, Casa 
•48, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
jcal do território nacional, bem como abrir filiais,, sucur- 
lis, agências ou outras formas de representações dentro e 
xadoPaís.

ARTIGO 2.°

Asna duração é por tempo indefinido, contando-se o iní- 
ioda sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 
atada celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

iços, agricultura, pecuária, avicultura, aquicultura, pescas, 
onsultoria ambiental, energias renováveis, electricidade,- 
onsultoria, contabilidade e*auditoria,  gestão de empreen- 
limentos, armazenamento, fiscalidade, elaboração de 
gojectos de arquitectura e engenharia, selecção e reçruta- 
nentode mão-de-obra para todas áreas, cedência temporária 
lemão-de-obra para todas áreas, comércio geral a grosso e 
iretalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 
comoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 
los serviços de segurança privada, prestação de serviços 
le segurança privada, serviços de infantário, creches, pré- 
escolar, importação e comercialização de medicamentos, 
jrodutós hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, manutenção e 
ssistência a equipamentos diversos, ensino geral, desporto 
icultura, instrução automóvel, telecomunicações, hotelaria 
.•turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, indústria 
fepanificação, transportes, marítimos e fluviais, aéreo, ter- 
teslre, rent-a-car, camionagem, transitários, cabotagem, 
Jompra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de 
te públicas, venda de material de escritório e escolar, 
renda e instalação de material industrial, venda e assistên- 
ria a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 
cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, agência 
te viagens, serviços médico e de clínica geral, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira e seus deriva­
dos, exploração florestal, exploração de minerais e florestal, 
exploração e extraeção de inertes, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
^industriais, exploração de madeira minas e carvão, centro 
deformação profissional, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei. 
t

ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma ) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Gabriel Eduardo Francisco Miguel e 2 (duas) 
te quotas no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
banzas), pertencentes às sócias Cristina Eduardo Francisco 
tErmelindra João Miguel.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízos e fora dele, cativa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Gabriel Eduardo Francisco 
Miguel, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente . 
a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de . favor, fiança abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócjos com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação deverá ser. feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

, ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para fundos ou déstinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

• ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuado a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represen­
tes, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. '

Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo é adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO n.° z

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautêlar.

ARTIGO 12.°

. Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Cuanza-Norte, com expressa renúncia a qual­
quer outro. ;
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 1/04, de 13 Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação.

(I5-7325-L02)

Que, a sócia «STOKA — Distribui  ̂4 
aceita a referida cessão feita a si; S( 

Que a cessão ora efectuada foi feita liytí L
ónus ou encargos; M

Que a sociedade prescinde do seu direito dept l 
abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu 
admite a representada da terceira outorgante A

Em função dos actos praticados altera-se 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a se^y

ARTIGO 4.’ 'T
O capital social é de Kz: lOO.OW^dí 

kwanzas), integralmente realizado em di 
dividido e representado por duas quotasid5 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (ww 
kwanzas) cada uma, pertencentes às sócU 
Perfume, Limitada», e «STOKA-DismW 
Stocks, S.A.»; L

Fstá conforme. , II
Cartório Notarial do Guiché Umco da n l CT 79 de Ãbril de 2015. -O ajudante,

Luanda, aos 29 oe a

Miss Fragrance Angola, Limitada 

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 262-A, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto 
social da sociedade «Miss Fragrance Angola, Limitada». 

Primeiro:.— Jeovani Gomes Diogo, solteiro, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, casa 

sem número, , que outorga neste acto como mandatário do 
sócio Albertino Arsénio dos Santos, solteiro, maior, natu­
ral do Waco-Kungo, Província de Kwanza Sul, onde reside 

. habitualmente no Município de Porto-Amboim, Bairro Zona A,
Rua dos Namorados;

Segundo: — António. José Alfredo, solteiro, maior, t 
natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua Amílcar Cabral, n.° 41, 
que outorga neste acto como mandatário da sociedade «Miss 
Perfume, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Tipografia Mamã Tita, n.° 26;

Terceira: — Maria Luisete Alves, solteira, maior, natural 
do Chitato, Província da Lunda-Norte, residente habitual- 

. mente em Luanda, no Municipio.de Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Bula Matadi, Casa 
n.° 154, que outorga neste acto em representação da socie­
dade «STOKA — Distribuição de Stocks, S.A.», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do. 
Kilarnba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua Deolinda Rodrigues, Miranda João Capitão, sob 
Lote A6, 1.° andar;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral, datada aos 17 de Abril de 2015 o ‘ 
primeiro outorgante no uso dos poderes que lhe foram con­
feridos em procuração abaixo mencionada, cede a totalidade 
da sua quota do seu representado (Albertino Arsénio dos 
Santos) pelo seu respectivo valor nominal a representada 
da terceira outorgante (STOKA — Distribuição de Stocks,
S.A.) valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá 

a respectiva quitação, apartando-se deste modo definitiva­
mente da sociedade, nada mais tendó dela a reclamar-

Sofrigol, Limitada

lavrada com qUe’ escritura de 20 de Abril ií 
luras dive ln'CI° 3 fo,has 70, do ,ivr0 de notasparas 
Único ,T 26I'A’ d° Cartó™ “3 

Pires d r mPresa’ a carg° do Notário, Lúcio .te 
a osta, perante mim, Walter da Costa Canà® 

referíd la^° D'reit0’ Notario de 3.a Classe, cotó 
o Cartório, compareceram como outorgaiM 

nmeiro: — j0Sé Carlos dé Sousa e Silva, casai'1 
n a Tatiana da Rosa Manuel de Sousa e Silva,sobrí 

deM°mUnhã0 de ad<Juiridos> natural de Malanje, M 

1res'dente habitualmente em Luanda, 
r ano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 
del Nasser, n.° 1, 4.° andar, Apartamento 

ar do Bilhete de Identidade n.° 000997820MEúM 
Pela Direcção Nacional de Identificação, aos tf 
de 2012; f
... ^eSunclo: — Cláudio Justino Capitão,cas^°CJ 

‘7,fa,lda João Capitão, sob 0 regime de com^a0 J 
?dos’ n3tura'í da Maianga, Província de Luand^

. ^tualmente, no Distrito Urbano e Bairro a 1 
R0Ua Marien Ngouabi, Prédio n.° 140, 
n- 5U titular do Bilhete de Identidade n.° 00024 J 
^Tiitido pela Direcção Nacional de IdentiO^ 
Agosto de 2014; ' - ' XT

Verifiquei a identidade dos outorgantes p?
d0S doc™entos de identificação. 1

Rociaram os mesmos: c^e
■ Que, são os únicos e actuais sócios das I 

C]al por quotas denominada «Sofriê0^ |

Municipio.de
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em Luanda, no Município de Luanda, Distrito jrbano e Bairro da Ingombota, Rua Cirilo da Conceição, ^sa n.° 2’2, constituída por escritura pública datada de 4 de lunho de 2012, lavrada com início a folha 3, verso a 
ilha 4, do livro de notas para escrituras diversas n.° 91-A, leste Cartório Notarial, Registada na Conservatória do legisto Comercial de Luanda, 2? Secção Guiché Único 
|j Empresa, sob o n.° 1439-12, titular do. número de 
dentificação Fiscal 5417175498, com o capital social de 

200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente rea- izadoem dinheiro, dividido e representado por duas quotas guaisno valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- as)cada uma, pertencentes aos sócios, José Carlos de Sousa 
tSilvae Cláudio Justino Capitão, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
issembleia de sócios, tal como consta da Acta n.° 2, datada fe3 de Dezembro de 2013, que no fim menciono e arquivo, 
6outorgantes decidiram por unanimidade indicar o sócio '(áudio Justino Capitão, como gerente da sociedade sendo , |ue doravante a gerência da sociedade passa a ser co-titu- 
ada entre os sócios;

Que, em função do acto supra praticado, altera-se a redac- 
ãodo artigos 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

[ ARTIGO 6.° .

A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente incumbe aos sócios José 
Carjos de Sousa e Silva e Cláudio Justino Capitão, 
que ficam desde já nomeados gerentes da sociedade, 
com dispensa de caução, sendo necessárias as duas 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes nomeados poderão dele­
gar a pessoas estranhas à sociedade, todos ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado, aos gerentes obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos aos negócios 
da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­
nações ou actos semelhantes.

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e váli- 
astodas as demais disposições não alteradas pela presente 
fritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está, conforme.
Cartório Notarial. do Guiché Único da Empresa, em 

uanda, 23 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-6869-L02)

PRECIOUS — Gift, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, lavrada 
)m início a folhas 31, do livro de notas para escrituras 
versas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
fopresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
ícenciado em Direito, foi constituída entre Joel Bumba 
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Sambo Futi, casado com Raquel Jacinta Buanga Sungo 
Futi, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Cabinda, Província de Cabinda, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Urbanização Nova Vida, Rua 70, Prédio 170, 3.° andar, 
Porta 15, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de sua filha menor, Preciosa Dávida 
Sungo Futi, de 3 meses de idade, natural de Johannesburg, 
África do Sul, mas de nacionalidade angolana e consigo 
convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché" Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRECIOUS — GIFT, LIMITADA

ARTIGO l.°
* (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «PRECIOUS — 
Gift, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Nova Vida, Rua 70, casa sem 
número, por detrás do Supermercado Descontão, podendo’ 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos, legais, à partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto) ’

A sociedade tem como objecto, a agro-pecuária, pes­
cas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consuitoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
Jiotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de
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serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do

• comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- ’ 
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) quotas, sendo uma.no valor nominal 
de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Joel Bumba Sambo Futi, outra no valor 
nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwan­
zas), pertencente à sócia Preciosa Dávida Sungo Futi, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito » . A sociedade reserva-se o direito de amortizaraquo- 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou imp^, 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa|$ 
interdito, devendo estes nomear um queatodosrep^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

. . ARTIGO 10.°
(Liquidação)

• Dissolvida a sociedade por acordo dos sócio^ 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidai^, 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem.U 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo^ 
licitado em bloco com obrigação do pagamentodo^ 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
dade de condições.

. ” ARTIGO Il.°
(Preferência na amortização)

ARTIGO 6 o
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Joel Bumba Sambo Futi, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

asociedade. ,

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa  estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo ' 

para o efeito o respectivo mandato. '

*

2. Fica vedado ao gerente obrigar ã sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, peih 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presentecos 
quer entre os sócios, seus herdeirqs ou representanm 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o fc 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 
outro. »

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social à comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

- ARTIGO 13.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os 
em 31 de Dezembro de cada ano, devi 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
i (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, asd 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é aL 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sè as houver.

INVENTA — Agência Angolana de Marcas 
e Patentes, Limitada

Certifico que, de folhas 51 a 53, do livro denoli 
escrituras diversas n.° 29-A, 2.a Série, do 3.° C 

Notarial da Comarca de Luanda, a cargo da Notária. 
Azenayda Cardoso Canda Monteiro, se encontra la1 

escritura do teor seguinte:
Aumento de capital e alteração parcial dopacu 

na sociedade «INVENTA—Agência Angolana de fc 

Patentes, Limitada».
No dia 20 de Março de 2013, em Luanda, e no3.° 

Notarial desta Comarca, perante mim, Teresa A



SÉRIE-N.° 107 — DE 5 DE JUNHO DE 2015 8997

idoso Canda Monteiro, Ajudante Principal no referido 
jtório, compareceu como outorgante:
Júlio Francisco André dos Santos, casado, natural de , 

alanje, residente habitualmente em Luanda, no Bairro yigel, Rua do Paraná, casa s/n.°, Zona 15, titular do Bilhete •Identidade n.° 000314059ME038, emitido pela Direcção acionai de Identificação, em Luanda, aos 5 de Março 
•2013, que outorga na qualidade de mandatário em nome 
em representação da sociedade «INVENTA — Agência ngolana de Marcas e Patentes, Limitada», com sede em 
uanda, na Avenida dos Combatentes, n.° 81-A, l.° andar, parlamento 2, matriculada na Conservatória do Registo oiiercial de Luanda, sob o n.° 1972:4944, Contribuinte iscaln.°5402133808.
Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do .‘ferido Bilhete de Identidade e certifico a qualidade em que 

neivém e a suficiência dos seus poderes para este acto, em 
sceda Acta da Assembleia Geral e da procuração, adiante sencionada.

E pelo outorgante foi dito:
Que a sociedade que aqui representa foi constituída 

lorescritura de 11 de Abril de 1972, lavrada com início ifolhas 45 a 47, verso do livro de notas para escrituras krsas n.° H-13, do 16.° Cartório Notarial de Lisboa, sendo estatuto alterado várias vezes a última de 8 de Junho 
k2001, lavrada com início a folhas 18, verso, do livro 
Jenotas para escrituras diversas n.° 3-C, 2.a Série, deste Cartório Notarial;

Que a referida sociedade tem o capital social de 
k: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), integralmente rea­lizado em dinheiro, dividido e representado por duas Uas iguais e do valor nominal de Kz: 15.000,00 íquinze mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 'aríos Eugênio Reis Nobre e «INVENTA — Agentes 
Vocuradores de Marcas e Patentes, Limitada»;Que em reunião da Assembleia Geral da aludida Ociedade realizada, aos 22 de Outubro de 2012, foi liberado-pelos sócios, proceder ao aumento do capital 

ia aludida sociedade, de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan- 
as), para Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), sendo importância do aumento de Kz: 470.000,00 (quatrocentos ' setenta mil kwanzas), realizado em dinheiro, que já deu mirada na caixa social, efectuado pela subscrição de duas 
«vasquotas iguais no valor nominal de Kz: 235.000,00 duzentos e trinta e cinco mil kwanzas), pertencentes ima a cada um dos sócios Carlos Eugênio Reis Nobre 
«INVENTA — Agentes Procuradores de Marcas e 'atentes, Limitada»; • <
Unificar as quotas dos sócios Carlos Eugênio Reis 

. febre e «INVENTA — Agentes Procuradores de Marcas e 
'atentes, Limitada», passando cada um deles a deter uma i fecaquota no valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos e 
fequenta mil kwanzas);

Que, em virtude dos actos acima referidos, altera a redac­
ção dos artigos 1.°, 2.° e 3.° do pacto social, aos quais é dada 

. a seguinte nova redacção:

ARTIGO 1®
A sociedade adopta a denominação de 

«INVENTA — Agência Angolana de Marcas e 
Patentes, Limitada», tem a sede em Luanda, na Rua 
Rainha Ginga, n.° 75, l.° andar, Apartamento 15, 

- • Ingombota, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras for­
mas de representação dentro e fora do País;

ARTIGO2?

A sociedade tem como objecto social agentes de
. registos de marcas e logotipos, nomes e insígnia de 

estabelecimentos, legalização de sociedades, obten­
ção de alvarás de construção civil e obras públicas 
e indústrias, depósito de patentes de invenção, • 
modelos de utilidade e modelos, modelos de dese­
nhos industriais, registos internacionais de marcas 
e depósitos internacionais de inventos, registo de 
direito autor, nome de domínios, traduções técni­
cas e jurídicas, e ainda toda actividade relacionada 
com questões de propriedade industrial e inte­
lectual e suas protecções, pesquisas e estudo de 
viabilidade, defesa em litígios, depósitos, registos 
e comercialização de direitos de propriedade indus­
trial e intelectual, consultoria, estudos de mercado, 
desenho técnico, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e a lei permita.

ARTIGO 3.°

O capital social é dé Kz: 500.000,00 (qui­
nhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro e outros valores-que constituem o activo 
social, dividido e representado por duas quotas, 
iguais, no valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzen­
tos e cinquenta mil kwanzas), pertencentes uma a 
cada um dos sócios Carlos Eugênio Reis Nobre e 
«INVENTA — Agentes Procuradores de Marcas e 
Patentes, Limitada»;

Que se mantêm em pleno vigor os restantes artigos do 
pacto social.

Instruem este acto os seguintes documentos:,
a) Acta da Assembleia Geral da Sociedade 

. «INVENTA — Agência Angolana de Marcas e
Pátenles, Limitada»; realizada, aos 22 de Outu­
bro de 2012;

b) Certidão passada pela Conservatória do Registo
Comercial de Luanda, aos 19 de Abril de 2012;

c) Procuração feita, aos 5 de Janeiro de 2012, por
Carlos Eugênio Reis Nobre, a favor de Júlio 
Francisco André dos Santos e reconhecida neste

• Cartório;
d) Comprovativo do depósito do aumento do capital.



8998 DIÁRIO DAREPh

Fiz à outorgante em voz alta e na sua presença, a leitura 
desta escritura, à .explicação do seu conteúdo e a advertên­
cia da obrigatoriedade do registo deste acto, no prazo de 
noventa 90 dias a contar de hoje.

. Assinatura: Júlio Francisco André dos Santos. — A 
Notária, Teresa Azenayda Cardoso Canda Monteiro. *

Imposto do selo, Kz: 470,00 (quatrocentos e setenta 
kwanzas).

Conta registada sob o n.° 10.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
3.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 17 de Abril de 2015. —Ajudante Principal, Antónia de 
Jesus A. C. Cristelo. (15-7182-L01)

COTENGOL—Construção e Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril dè 2015, 
lavrada com início a folhas 54, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 263-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, alteração ao pacto social 
da sociedade «HIPOGEST — Imobiliária, Limitada».

Hipólito Mendes Pires, divorciado, natural de Santa 
Engrácia, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Rua da Missão, Casa n.°'2O, 
que outorga neste acto por si i.ndjvidualmente e em repre­
sentação da sócia Adelina Marisa dos Anjos Faria Martins, 
solteira, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector 
Ponta n.° 10,2.° andar, Apartamento I; • _ .

Que, pela presente escritura e conforme Assembleia de 
Sócios datada de 5 de Março de 2015, tal como consta na 
deliberação unânime por escrito, o sócio tão-somente decide 
alterar a denominação da sociedade, de «HIPOGEST — 
Imobiliária, Limitada», para «COTENGOL — Construção 
e Engenharia, Limitada»;

Em função do acto praticado altera-se a redacção do n.° 1 
do artigo 1.° do pacto social que passa a ser a seguinte:* .

ARTIGO l.°

I. A sociedade adopta a denominação social 
de «COTENGOL — Construção e Engenharia, 
Limitada».

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-7202-L02)

A. Investments Capital, S. A.

Certifico que, .com início a folhas 24 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993-A, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Aumento de capital social e alteração parcial 
social na sociedade «A. Investments Capital, S.A.» ”

No dia 21 de Abril de 2015, em Luandaeno 1.°^^ 
Notarial, perante mim o Notário Licenciado O 
Vinevala Paulino Sitôngua, compareceu comoouto^

Patrícia Carla Afonso dos Santos BernardoJ 
natural de Luanda, onde reside no Município e 
Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.° 43,5.® ane­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000550539LA035,^ 
pela Direcção Nacional de Identificação, em LuajxM 
de Julho de 2012, que outorga em nome e emrep^z 
ção da sociedade «A. Investments Capital, S. A.», 
de direito angolano, com sede em Luanda, Rua 
Operário, n.° 28, Zona 10, Município do Sambizanga 
tada e matriculada na Conservatória do Registo Co^ 
de Luanda, sob o n.° 289/2009, com oNIF 5403110%^ 
capital social de Kz: 1.500.000,00 (um milhão equi^ 
mil kwanzas), dividido em 1.500 acções, com ovalou? 
nal de Kz: 1.000,00, cada uma.

Verifiquei a identidade da outorgante pelomeiàjEi 
documento, a qualidade em q.ue intervém e a suficiência 
seus poderes para este acto, verifiquei-as em facedos&S’ 
mentos no fim mencionados. V

E, por ela foi dito: s
Que, conforme deliberado pela Assembleia Gré 

sociedade, expressa pela acta n.° 1/14, pela presenteestú 
procede ao aumento do capital social da sociedadeqi^í 
dos actuais Kz: 1.500.000,00 (um milhão e quinhente^ 
kwanzas), para Kz: 2.100.000,00, (dois milhões eccí 
kwanzas), sendo o aumento verificado de Kz: óOO.O.dC 

(seiscentos mil kwanzas), totalmente realizado, em dift 

e por subscrição de novas acções.
Que, por esta razão, fica alterado o número deaor 

que passa das actuais 1.500. para 2.100. acções do 

nominal de Kz: 1000500 cada uma.
E, em consequência dos actos precedentes, alteraocí 

do artigo 5.° do pacto social da sociedade, quepassaa^ 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 2.100.00(W!
• milhões e cem mil kwanzas), integralmente-’ 

lizado em dinheiro, dividido e representado*  
2.100. acções do valor nominal de Kz: lOtò 

cada uma.
Em tudo não alterado continua conforme escritura 

ciaL
Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

a) Certidão da Conservatória do Registo (W 

de Luanda.
b) Acta da Assembleia Geral, realizada, aos8^ 

de 2015, para inteira validade deste acto.
c) Comprovativo do capital social actualizado.
d) Procurações passadas a favor da outorganteí 

inteira validade deste acto.
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À outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 
5ta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
iobrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.
0notário, ilegível.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
1*  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 22 de 

brilde 2015. —A Ajudante, Luzia Maria José Quiteque 
anba. (15-7074-L01)

LOWAMI & FILHOS — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 23, do livro de notas 
ora escrituras diversas n.° 993-A, do l.° Cartório Notarial 
bComarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
sor seguinte:

Constituição da sociedade «LOWAMI & FILHOS — 
jnpreendimentos, Limitada».No dia 21 de Abril de 2015, em Luanda e no 1.° Cartório íotarial, perante mim, o Notário Licenciado, Amorbelo 
tala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgan- es:
, Primeiro: — Lowa Miguel, solteiro, maior, natural do Waquela do Zombo, Província do Uíge,. residente habi- toalmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Rua Santa Barbara, s/n.°, Zona 19, titular do Bilhete de Identidade n.° 001410356UE03I, emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 12 de fevereiro de 2008, que outorga por si individualmente e 
Saqualidade de representante legal-dos menores Francisco Miguel Lowa, de 17 anos de idade, natural do Dondo, 
tovíncia do Kwanza-Norte e Pedro Miguel Macamo, de 6anos de idade, natural do Dondo, Província do Kwanza- torte, com eles convivente;

Segundo: — Miguel João Lowa, solteiro, maior, natu- al do Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente abitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, lairro Kicolo, casa s/n.°, titular do Bilhete de Identidade i° 001573896UE032, emitido pelá Direcção Nacional de 
dentificação, ém Luanda, aos 17‘de Julho de 2014;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona- los documentos, a qualidade em que intervêm o primeiro 
Worgante e a suficiência dos seus poderes para o acto.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si e 

is representados o primeiro outorgante uma sociedade 
Omercial de direito angolano denominada «LOWAMI & 
1LH0S - Empreendimentos, Limitada», com sede social 
m Luanda, no Município de'Cacuaco, Comuna do Kicolo, 

'lairro Augusto Ngangula, Casa n.° 12.
Que, a referida sociedade tem por objecto social o esti­

cado no artigo 3.° dos estatutos, e possui o capital social 
montante de Kz: 200.000,00 (duzentos mil de kwanzas), 

omo referencia no artigo 4.° dos estatutos.

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos que faz parte integrante desta escritura, que é, um 
documento elaborado em separado, nos termos e para 
os efeitos do número dois do artigo 78.° do Código do 
Notariado, com redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° 
da Lei n.° 1/97 de 17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outor­
gantes têm perfeito conhecimento, pelo que é dispensada a 
sua leitura.

Assim o disseram’e outorgaram.
Instruem este acto:

‘ a) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 
aos 3 de Fevereiro de 2015;

b) Documento complementar a que atrás se fez alu­
são;

c) Comprovativo do capital social realizadoí .
Em voz alta e na presença dos outorgantes, fiz a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo, e advérti-[hes 
da obrigatoriedade do registo deste acto no prazo de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
LOWAMI & FILHOS EMPREENDIMENTOS,' 

LIMITADA'
ARTIGO I.°

,A sociedade adoptada a denominação de «LOWAMI & 
FILHOS — Empreendimentos, Limitada», e tem a sua sede 
em Luanda, Município de Cacuaco, Comuna de Kikolo, 
Bairro Augusto Ngangula, Casa n.° 12, podendo ser transfe­
rida para outro local do território nacional, bem como abrir 
filias, sucursais ou qualquer outra forma de apresentação no 
País ou no estrangeiro, quando os interesses sociais o acon­
selhem.. ‘ • • •

' ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início para todos os efeitos legais, a partir da celebração 
da escritura de constituição.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social consiste em comércio geral, a 
grosso e a retalho, indústria, pescas, agricultura, hotelaria, 
turismo, informática, telecomunicações, engenharia, cons­
trução civil e obras públicas, venda de móveis e compra e 
venda de material de frio, modas e confecções transportes 
marítimos e terrestre, camionagem, transitários, prestações 
de serviços, panificação e pastelaria, decoração, educação, 
saúde e farmácia, geladaria, centrais de recreação, agência 
de viagem, relações públicas, exploração mineira explo­
ração de bombas de combustíveis ou estação de serviços, 
consultório económica; financeira e jurídica, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra acti­
vidade em que os sócios acordem e sejam permitida por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 4 (quatro) quotas iguais de valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Lowa Miguei, Miguel João Lowa, 
Francisco Miguel Lowa è Pedro Miguel Macamo, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.®
A cessão de quotas entre os sócios é 1 ivre, porém, quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservada o direito da preferência, 
deferido aos sócios se àquele dele não quiser fazer uso.

7 . ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer á sociedade os suprimentos que 
necessitar, mediante os jurus e as condições que estipulares.

, ARTIGO 7.°

1. A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e passi­
vamente, incubem ao sócio Lowa Miguel, com dispensa de 

caução fica desde já nomeado gerente bastando sua assina­
tura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar outro sócio ou uma pessoa 

estranha à sociedade, não podendo no entanto, praticar actos 
estranhos aos objectos sociais que engajem a sociedade.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.° .

Os lucros, líquidos apurados, depois de deduzida a per- - 
centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 
percentagem para fundos de destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão suportados ôs prejuízos se os hou­
ver.

ARTIGO. 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuan'do com os sobreviventes 
capazes, herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo este nomear um que a todos representa 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 11.°

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas previs­
tas na lei ou pela simples vontade dos sócios. Dissolvida a 
sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, 
todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha 
procederão como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum deles pretender será o 
activo social liquidado se de forma global com obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicado ao sócio quer melhor 
preço oferecer em igualdades de condições.

diário da rep(’p

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.°iíx 
é a. Lei das Sociedades Comerciais, às deliberações$• 
tomadas de forma legal e demais legislações aplica^ 

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o origi^

1,° Cartório Notarial da Comarca de Luanda,emk, 
aos 22 de Abril de 2015. — A Ajudante, Luzia, 

. Quiteque Zamba. (15-72/Rj ;

.......... "

Grupo Gisyara, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Abril àj 
lavrada com início a folhas 402, do livro de notas 

turas diversas n.° 64, do Cartório Notarial do Guichéh 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pês 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mavinga Giscara Cipriano, solteira^ 
natural do Ambriz, Província do Bengo, residenteh 

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sanfe [ 
Bairro Sambizanga, Rua Fernando de Miranda, casi. 

número;
Segundo: — Yara Cláudia Rodrigues Ramos, ss 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,onders 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bainrô1 

Soares, Rua António Feliciano de Castilho, Casa n.° 16;

• Uma sociedade comercial por quotas de re$p$

1 idade limitada, que se regerá nos termos consiants; 

artigos seguintes.

■ Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresx 

Luanda, 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 1 
GRUPO GISYARA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação çscdc)

A sociedade adopta a denominação.de «GnipoGi?: 

Limitada», com sede social na Província de Luandi’ 

BMF, casa sem número, Bairro Zango II, Mu# 

Viana, podendo transferi-la livremente para qualquek-' 

local do território nacional, bem como abrir filiais,( 
sais, agências ou outras formas de representação^ 

fora do País.

ARTIGO 2.° •
(Duração) b

A sua duração é por tempo indeterminado, contai 
início da sua actividade, para todos ós efeitos legais,^1 

da data da celebração da presente escritura. '

denomina%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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ART1G.0 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio geral 
i grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, gelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, agri- • íullura, informática, telecomunicações, construção civil e 
^ras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, podas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terres- 

de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina 
imo, salão de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de ombas de combustíveis, farmácia, serviços médicos, clí- iica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e nediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e.pahi- icação, exploração de parques de diversões, realização de spectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­do mineira e florestal, estação de serviços, representações 
romerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua íilização, cultura, educação e ensino geral, segurança de 
tens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda iedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
miqueos sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
riegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por 2 (duas) quotas, sendo uma (1) quota no valor ominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
ce ao sócio Mavinga Giscara Cipriano, e a outra quota «valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
fflencente à sócia Yara Cláudia Rodrigues Ramos, respec- ivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) •

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
fepreferência, deferido.aos sóciós se a sociedade dele não |uiser fazer uso.

ARTIGO 6.® 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os cus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas-- ivamente, incumbe ao sócio Mavinga Giscara Cipriano, 
we fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução? Pastando I (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­
ste a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais forno letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

ntes.

| 2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
banhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
fonferindo para o efeito o respectivo mandato. ,

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gefal, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

■ ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo, dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições. ' .

‘ ARTIGO 1I.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito dé amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulada o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia-a qualquer 
outro.

■ ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• • > ., ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7153-L02)
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Rangel Tech, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 31, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Antónia Gouveia Leite Maiato da Silva, 
casada com Roberto Brás Manuel da Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Viana, Bairro Viana, Rua São Salvador do Congo, Casa 
n.° 195;

Segundo: — Roberto Brás Manuel da Silva, casado com 
Antónia Gouveia Leite Maiato da Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 
Bairro Viana, Rua São Salvador do Congo, Casa n.° 195;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa; em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RANGELTECH, LIMITADA

ARTIGO l.°
•A sociedade adopta a denominação social de «RangeL 

Tech, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua da Brigada, casa sem número, Bairro Rangel, Distrito 
Urbano do Rangel, Município de Luanda, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, agência de viagens, promo-

ção e mediação imobiliária, relações públicas, p^.. 
, representações comerciais e industriais, venda de < 
• cozinha, desporto e recreação, meios industriais, rea^ 

de actividades culturais e.desportivas, manutenção 
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, impou« 
exportação, saneamento básico, podendo aindadedi> 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milk 
zas), integral mente realizado em dinheiro, divi^ 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valorirç 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas),pertence^ 
sócios Roberto Brás Manuel da Silva e Antóniafo. 
Leite Maiato da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente^ 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadooè 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedadefe 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade,emtm 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaep& 
mente, incumbem aos sócios Roberto Brás Manuel
e Antónia Gouveia Leite Maiato da Silva, que ficamd 

já nomeados gerentes, com dispensa de caução, te 
(uma) das assinatura de um dos gerentes, para obrigsní 

damente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dossóciosoiiR 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderei 

gerência, conferindo para o efeito o respectivomandío.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedades 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade.! 
como letras de favor, fiança, abonações ou actossemetí

ARTIGO 7.° .
As Assembleias Gerais serão convocadas por siri 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelord 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàofl 
creva formalidades especiais dé comunicação. Sem 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comuiR 
deverá ser feita com tempo suficiente para quepossw 
parecer.

i
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas 
centagem para fundos ou destinos especiais criam 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nam 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão sum 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep^'1 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos Ifíiiais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a iquidaçãoe partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
eacordo, e se algum deles o pretender será o activo social filado em globo com obrigação do pagamento do passivo adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- ^e de condições.

ARTIGO 11.0

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
plquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
tovidência cautelar.

ARTIGO 12?Para todas as questões emergentes do presente contrato, perentre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer nire eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
'omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer otro. .

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão Mos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- içôes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das «iedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(15-7327-L02)
DAA-SS-Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Abril de 2015, 
«Tada.com início a folhas 21, do livro de notas para escri- 
uasdiversas n.°402, do Cartório Notarial do Guiché Único 3 Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — André Manuel Gomes Chincanda, casado om Carolina da Conceição Hespanhol Chincanda, sob regime comunhão de adquiridos, natural de Cabinda, rovíncia de Cabinda, onde reside habitualmente, no 

fanicípio de Cabinda, Bairro Resistência, ’ Rua Irmão 
varisto, casa sem número;
Segundo: — Domingos Pereira Brás da Costa, solteiro, aior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 

íbitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, airro Cassequel, Avenida 21- de Janeiro, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 

dade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
ligos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

uanda, aos 6 de Maio de 2015. — A notária-adjunta, Ue- 

kl.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DAA-SS-COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 1?

A-sociedade adopta a denominação social de «DAA- 
-SS-Comercial, .Limitada», com sede social na Província 
de Cabinda, Município de Cabinda, Comuna de Malembo, 
Estrada Nacional n.° 100, sem número, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social segurança de 
bens patrimoniais e não patrimoniais, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, serralharia, caixilharia 
de alumínios, agrp-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas; consultoria, exploração mineira e. florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, panificação, representações - 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00-(cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencente aos sócios Domingos Pereira Brás da Costa e 
André Manuel Gomes Chincanda, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas á estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

Tada.com
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ARTIGO 6.° ARTIGO 13.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio André Manuel Gomes Chincanda,. 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­

dade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO7.0 x

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. . -

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundoS ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ó 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Os anos sociais serão os civis e os balança 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.'° -

No omisso regularão as deliberações sociais, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

Tavirangola (SU), Limitada

>«

...

0

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservadorde3.*̂  
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2.\ 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Henrique António Tavira, solteiro,^ 
de nacionalidade angolana, natural da Maianga, 
de Luanda, residente em Luanda, Município de L® 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel,Ruau’ 
Casa n.° 17, Zona 9, constituiu uma sociedadeuni^. 
por quotas denominada «Tavirangola (SU), Lfe 
registada sob o n.° 2.288/15, que se vai reger pelodi$ 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 6 de MaioM 

— O ajudante, ilegível.

í),
ÍI3

ííl

ans

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TAVIRANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° Ja
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Tarifêi^ 
(SU), Limitada», com sede social na Província del# 
Rua n.° 43, Casa n.° 1-7, Bairro Cassequel, Municip- 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo tran# j 
livremente para qualquer outro local do territórion^e 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasís

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, coiw 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,1? 

do respectivo registo.

A

ARTIGO 3.‘
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social ostraif^ 

marítimo, aéreo e terrestre de passageiros oudenTO 
rias, transitários, logística, prestação de serviços. I^p 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, logistic^ 

tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomui^' 

construção civil e obras públicas, fiscalização^ 

saneamento básico, modas e confecções, oficio3
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stência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi- 
tes, exploração de bombas de combustíveis, prestação 
erviços médicos, perfumaria, agenciamento de viagens, 
noção e mediação imobiliária, relações públicas, pas- 
ria e panificação, exploração de' parques de diversões, 
ização de espectáculos culturais, recreativos e despor- 
s, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 
esentações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
nínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 
5patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten- 
de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 
rmática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
$e a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
osócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- , 
Jntegralmente realizado em dinheiro, representado por 
i(i) quota no valor nominal de Kz:*  100.000,00 (cem 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Henrique António 
ira. . "

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
sformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

\gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
le, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
o letras de favor, 'fiança, abonações ou actos seme­
ies.
!. 0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
para assumir as funções de gerência.

f ARTIGO 7.°
(Decisões)

ls decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ssinadas e mantidas em. livro dé actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

t sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- ' 
o do sócio-único, continuando a sua existência com o 
jvívo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
dito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
anto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) 

diquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
idades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGOll.0
(Omisso) z

No omisso regularão as deliberações sociais, às dis­
posições da Lei. n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-7326-L02)

Madeiras do Leste, Limitada

José Rodrigues Vieira, Notário do Cartório Notarial da 
Comarca do Moxico, a meu cargo:

Certifico que, neste Cartório e no livro de notas para 
escrituras diversas n.° 73, de folhas 19, verso, a 21, se encon­
tra exarada a escritura do seguinte teor:

Constituição de sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada sob a denominação de «Madeiras do Leste, 
Limitada» com sede no Luena, Moxico.

No dia 10 de Março de 2015, nesta Cidade do Luena e no. 
Cartório Notarial da Comarca do Moxico, perante mim, José 
Rodrigues Vieira, Notário da mesma Comarca, comparece­
ram como outorgantes:

Primeiro: ’— António Efésio Lúcia, solteiro, maior, 
natural do Luena, Município e Província-do Moxico, titu­
lar do Bilhete de Identidade número, um milhão, duzentos e 
oitenta e oito mil, cento e doze MO zero trinta e oito, emitido 
pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2014, residente nesta Cidade 
do Luena, no Bairro Social;

Segundo: —António Manuel Agostinho, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, titular do Bilhete 
de Identidade número, quatrocentos e trinta e cinco mil, tre­
zentos e setenta e sete LA zero trinta e nove, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 27 de Dezembro de 2011, residente em Luanda, 
Casa n.° 6, Zona 17, Bairro Hoji-ya-Henda, Município do 
Cazenga;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos já mencio­
nados documentos.

E, disseram os outorgantes:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, deno­
minada «Madeiras do Leste, Limitada», com sede social no 
Luena-Moxico, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), constituído e representada por 2 (duas) quotas 
iguais e do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), sendo uma de cada um dos sócios.

Que a sociedade tem como objecto social o exercício 
de produção, exploração, transformação e exportação de
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madeiras, produção,-comercialização e exportação de mel e 
seus derivados, comércio geral, por grosso e a retalho, pres­
tação de serviços, compra e venda de mobiliários, estação 
de serviço, construção civil, e fiscalização de obras públi­
cas, consultoria de projectos, representações, comerciais, 
gestão de empreendimentos, hotelaria e turismo, explora­
ção de todo o tipo de jazigos minerais (água mineral, ouro, 
diamantes e outras pedras semi-preciosas, transportes públi­
cos de passageiros e mercadorias de longo e médio curso, 
compra e venda de combustíveis e lubrificantes inclusive 
o gás butano, Importação e Exportação e reger-se-á pelos 
artigos constantes do documento complementar elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei de Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, n.° 1/97, de 17 de Janeiro do mesmo ano, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram de o terem lido, tendo pleno conhecimento do seu 
conteúdo, pelo que, é dispensadâ a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos:
a) Documento complementar a que atrás se fez alu­

são, rubricado e assinado pelos outorgantes e por 

mim, Notário;
b) Certificado, de admissibilidade, passado pelo

Ficheiro Central de Dominações Sociais em 

Luanda, aos 4 de Março do ano em curso.
Adverti os outorgantes que o registo deste acto deve ser 

requerido no prazo de 90 dias, a contar desta data.

Esta escritura, foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
feita a explicação do seu conteúdo e efeitos tudo em voz alta.

Assinados: António Efésio Lúcia e António Manuel 

Agostinho. — O Notário: José Rodrigues Vieira.

Conta registada sob o n.° 28 — (Rubricado), Rodrigues 

Caderneta n.° 377 — (Rubricado), Rodrigues.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original. 

Cartório Notarial da Comarca do Moxico, em Luena,

aos 23 de Março de 2015. — O Notário-Adjunto, Raimundo 

da Silva.

. ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MADEIRAS DO LESTE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A Sociedade adopta a denominação de «Madeiras do 
Leste, Limitada», tem a sua sede social na Cidade do Luena- 
Moxico, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou outra 
forma de representação onde e quando as circunstâncias o 
permitirem.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
para todos os efeitos legais, contar-se-á a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de produç^ef 

ração, transformação e exportação de madeiras,^'*  
comercialização e exportação de mel e seus 51 
comércio geral, por grosso e a retalho, prestaçâodt^ 

compra e venda de mobiliários, estação desen^ 
trução civil e fiscalização de obras públicas, co^ í 
projectos, representações comerciais, gestão de 
mentos, hotelaria e turismo, exploração de todo o 
jazigos minerais (água'mineral, ouro, diamantes 
pedras semi-preciosas), transportes públicos de í 
ros e mercadorias de longo e médio curso, compra^ 
de combustíveis e lubrificantes inclusive o gás b-, 
importação e exportação, podendo no entanto dedica 
exercício de outros ramos, desde que seja permitidop*  |

ARTIGO 4.° p

O capital social integralmente realizado em dirS 
em Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), constitói 
representado por 2 (duas) quotas iguais e do valo: 
nal de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil kwanzas),sendo: o 
de cada um dos sócios. fc

ARTIGO 5.° ■ í
Não serão exigíveis prestações suplementaresde® 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimem 
que ela carecer, mediante os juros e condições detó 
que estipularem.

ARTIGO 6.° !í

Fica autorizada a cessão de quotas entre os sócioíi» 
quando feita a terceiros, para além da sociedade §0$ 
direito de preferência, depende sempre do seu cws 
mento. Não usando a sociedade do seu direito de prefere 
este competirá aos sócios e, querendo-a mais doqutf 
quota será dividida. ■. 1[r

ARTIGO 7.° ‘ . es

T. A gerência e a administração da sociedade,emhj 

os seus actos e contratos, activa e passivamente, em} 
e fora dele, será exercida por todos os sócios, que] 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução.-^ 
sempre necessária uma assinatura para obrigai valida

a sociedade. s>
2. Os sócios-gerentes poderão delegar no outro  

ou em pessoa estranha a sociedade, todos ou parlei 
*

poderes, conferindo-lhe para o efeito e respectivo( 

em nome da sociedade.
3. Fica expressamente vedado aos sócios-^

obrigar à sociedade em actos ou contratos estranl**  ( 

negócios sociais, -tais como letras de favor, fianças.í 
ções ou documentos semelhantes. (

ARTIGO 8.°,
As Assembleias Gerais serão convocadas, quan^11)1 

não prescreva outras formalidades, por meio de carias*  5 
tadas, dirigidas aos sócios e expedidas pela via maisç 

com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.
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jerdos sócios estiver ausente da sede social, a convocação - 
^táser feita com dilatação suficiente para ele poder com- 

jecer. ' \ ■
ARTIGO 9.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
•ntagem de 10% (dez por cento) para o fundo de reserva 
ai, quando devido e quaisquer outras percentagens para 
jidosespeciais, serão divididos pelos sócios na proporção 
issuas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
idas se as houver.

ARTIGO 10.° •

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- e-á-um balanço que deverá estar encerrado e datado até 
de Dezembro do ano a que disser respeito, devendo estar rovadoeassinado até fins de Março do exercício imediato.

ARTIGO íl.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de alquer dos sócios, continuando com o sobre vivo ou capaz 
«Herdeiros ou representantes do sócio falecido ou inter- !o,devendo nomear um que a todos represente, enquanto a 
otaestiver indivisa. >
H ‘ ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos niais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida- 
jepartilha procederão como para ela acordarem. Na falta 
acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo :ial licitado em globo com a obrigação de pagamento do isivoe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em' aldade de condições.

ARTIGO I3.°Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
re os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre seaprópria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
Moxico, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sócias tomadas em 
ma legal e demais legisláção que lhe seja aplicável.

(15-7280-L01)

Porta] Mineral, Limitada

Certidãcrcomposta de 3 folhas, que está conforme o ori- 
il e foi extraído de folhas 8 a 10 do livro de notas para 
íturas diversas deste Cartório n.° 217-B.
Cartório Notarial da Comàrca da Huíla, no Lubango, 
24 de Março de 2015. — O Notário, ilegível. 
Constituição da sociedade «Portal Mineral, Limitada». 
No dia 24 de Março de.2015, nesta Cidade do Lubango, 
o Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 
'o, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Jnciado em Direito, Notário do referido Cartório, com- 
Jceram como outorgantes:

Primeiro: — José Bula Maia, solteiro, maior, natu­
ral de Malanje, Província do mesmo nome, residente na 
Travessa Rei Katiavala, n.° 241-A, Maculusso-Ingombota, 
Contribuinte Fiscal n.° 100373025ME0343, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000373025ME034, emitido pelo 
Arquivo Nacional de Identificação, aos 20 de Maio de 2011;

Segundo: — Luís António Alves, solteiro, maior, natural 
da Bibala, Província do Namibe, residente na Casa n.° 199, 
Bairro Comercial, Lubango, titular do Bilhete de Identidade . 
n.° 000160950NE033, emitido pelo Arquivo Nacional de 
Identificação, aos 23 de Janeiro de 2012;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus mencionados documentos pessoais, do que 
dou fé.

E, por eles outorgante foi dito:
Que, encontrando-se em pleno acordo, decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade Limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte: ■

- ‘ . L°
A sociedade adopta a denominação de «Portal Mineral, 

Limitada», e terá a sua sede no Município do Lubango, Rua 
11 de Novembro, Província da Huíla, podendo abrir filiais, 
sucursais ou qualquer outra forma de répresentação, dentro 
do território nacional angolano ou no estrangeiro, onde e 
quando convier aos negócios da sociedade.

2.°

É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­
mente a sua existência conta-se a partir da presente data.

' 3 o '

O seu objecto social é prestação de serviços, comércio 
geral a grosso e a retalho, construção civil e obras públicas, 
agro-pecuária, hotelaria e turismo, consultoria, fiscalização, 
préstação de serviços contabilidade, gestão imobiliária e de 
empresas, educação e ensino, formação profissional, agência 
de viagens, serviços de serralharia, farmácia, actividade de 
limpeza, saneamento básico, transporte público, carga, com­
bustível e seus derivados, concessionária de combustíveis, 
venda de viaturas e seus acessórios, pronto-socorro, rent- 
-a-car, recauchutagem, terraplanagem, geologia e minas, 
exploração mineira e de rochas ornamentais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, 
desde que seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

4.°

O seu capital social é da quantia de Kz: 200.000,00 
(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, representado e dividido em duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada 
uma, e uma pertencente a cada um dos sócios José Bula 
Maia e Luís António Alves, respectivamente.
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■ 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, bem como a sua representação em 
Juízo e fora dele, activa e passivamente serão exercidas 

pelo sócio, Luís António Alves, que desde já fica nomeado 

gerente com dispensa de caução, sendo necessária as duas 

assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­

tos poderá, no todo ou em parte, delegar os seus poderes de 
gerência ao.outro sócio, ou a pessoas estranhas à sociedade, 

devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 

mandato.
2. ° Fica-expressamente proibido à gerência obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociaiis, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes..

Para resolverem todas as questões emergentese^ 
' ao presente contrato, estipulam o Foro do juízo daC^ 

da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°

No omisso regularão as disposições da Lein.*  
de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis^ 
no País.

Assim o disseram e outorgaram. L
Instrui ao acto: * L
Cópias, dos documentos pessoais dos outorgai 

ficado de admissibilidade, passado pelo FicheiroC^l 
Denominações Sociais em Luanda, aos 2 deAgoslodc?k 
e arquivo-os neste Cartório. ’ L

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura,X 

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos o» 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão procederaori 
do presente acto na Conservatória competente no pi 
noventa (90) dias. b

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, noL» 
aos 2.4 de Março de 2015. — O Notário, luHfl 

Monteiro de Carvalho. . (I5-7Imí

7. °

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi- 
. ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

8. ° •

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 30 dias 

de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios esti­

ver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 

com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

' 9.° ' .

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamentç até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

10.°

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

-h

Organizações Maquessa & Filhos,Limitadi I

Aumento do capitalsocial e alteração parcial (bjr 
social nas «Organizações Maquessa & Filhos,Linrf

No dia 16 de Julho de 2012, no Cartório Notarir 
Lunda-Norte no Dundo,: a cargo de Maria da Cm 
Ngusso Miranda, Notária do referido Cartório,com1 

ram como outorgantes:
Primeiro: — José Santiago, solteiro, naturaldoTcLl 

Província da Lunda-Norte, titular do Bilhete de Itól 

n.° 00I383256LN039, emitido Luanda, aos 2 deA::| 

de 2010, residente na casa s/n.°, Bairro Estufa/TcM
Segundo: — Elísio António Tico-tico Jardim, r 

natural do Tchitato, Província da Lunda-Norte, tW-j 
Cédula Pessoal registada sob n.° 2067, a folha l$,M 
n.° 11 do ano de 2010, passada pela ConservatóriadoM 

Civil do Dundo, aos 30 de Junho de 2010, residentes 

s/n.°, Bairro Estufa/Tchitato;
Terceiro: — Luzia Antónia Tico-tico Jardim>| 

natural do Tchitato, Província da Lunda-Norte, tin 
Cédula Pessoal registada sob n.° 2066, a folha IM 
Livro n.° 11, do ano de 2010^ passada pela Consenm 
Registo Civil do Dundo, aos 30 de Junho de 2010,^'1 

na casa s/n.°, Bairro Estufa/Tchitato;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelosmeq 

dos documentos que exibiram.
E, pelos outorgantes foi dito:
Que, eles os outorgantes, são os actuais e únicos-' 

da sociedade comercial por quotas de responsai
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pilada, que se gira sob a denominação de «Organizações 
Ijquessa & Filhos, Limitada», com sede social no 
yndo- Tchitato, Província da Lunda-Norte, constituída 
^escritura de 7 de Novembro de 2011, lavrada com iní- 
0 da folha 30/11 do Livro n.° 1, do Cartório Notarial da 
^arcada Lunda-Norte, com capital social no montante 
jede Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), integrante 
liizado em dinheiro.
Que havendo necessidade de dar maior desenvolvi­

do aos negócios sociais e satisfazer as exigências das 
i$em vigor, de comum acordo e pela presente escritura 
itiiiado da sociedade Tico-tico Jardim e é admitido José 
ntiago, como sócio, e aumentam o capital social para 
r 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo importância do 
mento verificado de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
e já deu entrada na caixa social e, subscrito da seguinte 
una:
0 sócio José Santiago, subscreveu a. quantia de 

r50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), correspondente a- 
lanpva quota de igual valor e, os sócios Elísio António 
B-tico Jardim e Luzia Antónia Tico-tico Jardim, subs- 
iveram as quantias de.Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
anzas) para cada um, correspondente a duas novas quotas 
iguais.valores. Ainda por esta mesma escritura unificam 
duas quotas que cada um dos sócios é detentor, ficando 
án a pertencer aos sócios José Santiago, com uma única 
Hado valor nominal de.50.000,00 (cinquenta mil kwari- 
i sócios Elísio António Tico-tico Jardim e Luzia Antónia 
o-tico Jardim, com duas quotas de igual, sendo uma para 
hm, no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
kwanzas), e em consequência dos actos procedentes 

iram os artigos 4.° e 7.° do pacto social da aluída socie- 
leasquais passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e

■ outros valores do activo social e acha-se dividido e 
representado por 3 (três) quotas assim distribuído:

Uma quota do valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) pertencente ao sócio José 
Santiago e 2 (duas) quotas no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) perten­
cente aos sócios Elísio António Tico-tico Jardim e 
Luzia Antónia Tico-tico Jardim, sendo uma para 
cada um deles.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade bem 
como a sua representação em todos os seus actos e 
contratos, juízo e fora dela, activa e passivamente 
será exercida pelo sócio José Santiago, que dis­
pensado de caução fica desde já nomeado gerente, 
bastando a assinatura dele para fazer valer a socie­
dade.

Em tudo não. alterado se mantém conforme a escritura 
inicial.

Assim disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) A Certidão da Conservatória do Registo Comercial
do Dundo/Lunda-Norte;

b) Acta avulsa da reunião'da Assembleia Geral da
referida Sociedade; ’

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
em voz alta, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do 
acto no prazo de 90 dias.

Registo sob n.° 13/2012.
Esta conforme..
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Lunda-Norte no Dundo, aos 19 de 

Julho de 2012. — A Notária, Maria da Conceição Ngusso 
Miranda.

(15-7273-L01)

LEI JUN-CA — Construção, Limitada

Certifico que, com início a folhas 4, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993-A, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Divisão, cessão de quotas, aumento de capital e alte­
ração-parcial do pacto social na sociedade «LEI JUN-CA 
— Construção, Limitada».

No dia 16 de Abril de 2015, em Luanda e no l.° Cartório 
Notarial de Luanda, perante mim, Amorbelo Vinevala 
Paulino Sitôngua, Notário, Licenciado, compareceu como 
outorgante Galvão Pedro Quinta, solteiro, maior, natural da 
Caala, Província dó Huambo, onde reside, Rua António J. 
de Almeida s/n.°, Bairro Cidade Baixa, titular do Bilhete de 
Identificação n.° 000518126H0030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 11 de Outubro.de 2011, que 
outorga este acto na qualidade de mandatário em nome e em 
representação dê: '

a) Paulino António Filipe, solteiro maior, natural
de Luanda, onde reside, no Bairro Nelito Soa­
res, Rua C-8, Casa n.° 36, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000612687LA030, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 27 de 
Maio de 2014;

b) Daiwen Liu, casado com Xue Yuan Chão, sob o
regime de comunhão de adquiridos, de nacio­
nalidade chinesa, natural da China, com resi-

• dência em Luanda, portadjor do Passaporte 
n.° G0002765, emitido pelo Governo Popular 
da China, aos 14 de Dezembro de 2009;

«Tianjin Oubaiwbi Co, Ltd», sociedade constituída ao 
abrigo das Leis da República Popular da China, com sede

Outubro.de
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na China, Sala 1-312, n.° 118, Estrada 8 de Haibin, Zona de 
Livre Comércio, Porto de Tianjin.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento, a qualidade em que intervém e a suficiência dos 
seus poderes para o acto, verifiquei-as em face dos docu­
mentos que no fim menciono e arquivo.

E pelo outorgante foi dito:
Que, os seus representados, Daiwen Liu e Paulino 

António Filipe, são os únicos e actuais sócios da socie­
dade comercial denominada, «LEI JUN-CA - Construção, 
Limitada», com sede em Luanda, na Avenida Comandante 
Valódia, n.° 204, rés - do-chão, Sambizanga, Contribuinte 
Fiscal n.° 5403096990, constituída por escritura de 1 de 
Dezembro de 2006, lavrada a folhas 43 a folhas 44 do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 164-B, do 2.° Cartório 
Notarial, alterada por várias escrituras, registada e matri­
culada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, sob o n.° 2007.13, com o capital social no mon­
tante de Kz: 420.000,00, (quatrocentos e vinte mil kwanzas), 
dividido e representado por 2 (duas) quotas distintas, uma 
no valor nominal de Kz: 411.600,00 (quatrocentos e onze 
mil e seiscentos kwanzas) e outra no valor nominal de 
Kz: 8.400,00 (oito mil e quatrocentos kwanzas), perten­
centes aos sócios Daiwen Liu e Paulino António Filipe, 
respectivamente.

Que, em obediência à deliberação da Assembleia Geral 
da referida sociedade, datada de 8 de Abril de 2015, pela 
presente escritura, pratica os seguintes actos:

divisão, cessão de quotas e admissão de nova sócia.
Que, possuindo o representado do outorgante Daiwen 

Liu, uma quota liberada no valor nominal dé Kz: 411.600,00 
(quatrocentos e onze mil e seiscentos kwanzas), pela pre­
sente escritura, o outorgante em nome do seu representado, 
divide a mesma em duas novas, uma com o valor nominal 
de Kz: 8.400,00 (oito mil e quatrocentos kwanzas), corres­
pondente a 2% do capital social que reserva para si e outra 
no valor nominal Kz: 403.200,00 (quatrocentos e três mil 
e duzentos kwanzas) que cede a sua terceira representada 
«Tianjin Oubaiwbi Co, Ltd». ' '

0 representado do outorgante, Paulino António Filipe, 
detentor de uma quota igualmente liberada no valor de 
Kz: 8.400,00 (oito mil e quatrocentos kwanzas) divide a 
mesma em duas iguais no valor nominal de Kz: 4.200,00 
(quatro mil e duzentos kwanzas), correspondente a 1% do 
capital social, uma que reserva para si e outra que cede a 
sua terceira representada «Tianjin Oubaiwei Co, Ltd».-

Que, às cessões ora operadas foram feitas com obser­
vância da renúncia expressa do direito de preferência da . 
sociedade, pelos respectivos valores nominais, valores esses 
já pagos e recebidos dos cessionários, pelo que aqui é dada a 
correspondente quitação.

Assim, a representada do outorgante, «Tianjin Oubaiwei * 
Co, Ltd.», é admitida para a sociedade como nova sócia e 
unifica as quotas ora cedidas, passando a ser titular de uma

quota única no valor nominal de Kz: 407.4QO,CO 
centos e sete mil e quatrocentos kwanzas), corres^ 

noventa e sete por cento (97%) do capital social.
E pelo outorgante foi dito:

. Que, em nome dos seus representados aceita^ 
de quotas nos termos ora exarados.

Aumento de capital social.
A sociedade aumenta o seu capital social 

Kz: 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil kwan^ ( 
' Kz: 103.092.784,00.(cento e três milhões, noveou.

mil e setecentos e oitenta e quatro kwanzas),sendoo.
. do aumento verificado de Kz: 102.672.000,00(ceofy 
milhões e seiscentos e setenta e dois mil kwanzas)^ 
deram entrada na caixa social e subscrito pelos áb 
proporção das suas quotas. ,

Em função do aumento efectuado, o outorganleé 
valor das quotas dos seus representados nos moldesaJ 
mencionados e ainda no âmbito das deliberações cais
da já citada acta, altera o pacto social no seu artigot’ r. 
passa doravante a ter a seguinte nova redacção: * 

.......... .....   -p

, ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 103.092.784#? 
e três milhões e noventa e dois mil e setets 1 
oitenta e quatro kwanzas), integralmenteÉ ’ 
em dinheiro, dividido e representado em 1^ 
quotas distintas distribuídas da seguinte íoe js 
no valor de Kz: 100.000.000,48 (cem mi^( 
kwanzas e quarenta e oito cêntimos) co® il 
dente a 97% (noventa e sete por cento) pertentf si 
sócia «Tianjin Oubaiwei Co, Ltd»,uman<M’er 
Kz: 2.061.855,68 (dois milhões sessentaeií*  

oitocentos e cinquenta e cinco kwanzas 
e oito cêntimos) correspondente a 2% 
cento) pertencente ao sócio Daiwen Liueeoí R 
valor de Kz: 1.030.927,00 (um milhãoetri& 

novecentos e vinte e sete kwanzas e oitentaeÇ 
cêntimos) correspondente a 1% (um porcen» >v 
tencente ao sócio Paulino António Filipe. ll( 

Finalmente disse que, continuam válidas e firmei- 
ás cláusulas não alteradas por esta escritura. s 

Assim o disse e outorgou. s
Instruem este acto:

' a) Acta avulsa da.Assembleia Geral dasoch
datada de 8 de Abril de 2015, parais í 

dade deste acto;

b) Documentos legais da sociedade, para •

dade deste acto;
c) Documentos legais da sócia «Tianjin Oub^'

Ltd.», para inteira validade deste acto;
d) Substabelecimentos passados a favor 1,1

gante para inteira validade deste acto;
e) Comprovativo da realização do capita!
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, fi Certificado de Registo de Investimento Privado, 
emitido pela Agência Nacional para o Investi­
mento Privado, em Luanda, aos 15 de Janeiro 

; de 2015;
, g) Licença de importação de capitais, emitido pelo 

Banco Nacional de Angola.
Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta, a leitura 

$0escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
lobrigatoriedade do registo deste acto no prazo de 90 dias. 
Está conforme.

,Écertidão que fiz extrair e vai conforme o original.
. ^Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
$24 de Abril de 2015. — A Ajudante, Luzia Maria José 
iiequeZamln. (15-7277-L01)

Loob, Limitada
Ê •• '
Certifico que, com início a folhas 28, do livro de notas 

ia escrituras diversas n.° 30, do 5.° Cartório Notarial da 
marca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
minte: .
Alargamento do objecto social, nomeação de gerência e 

eração parcial do pacto social da «Loob, Limitada».
No dia 24 de Abril de 2015, nesta Cidade de Luanda e
5.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Eva 
ihSoares Caracol,- Licenciada em Direito e Notaria do 
èrido Cartório, compareceu como outorgante Mário 
guel da Silva Meireles, solteiro, maior, natural da 
tombota, Província de Luanda, onde residente habi­
lmente na Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 1, Bairro e 
flito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete de 
ntidade n.° 003999986LA035, emitido pela Direcção 
:ional de Identificação Civil e Criminal, aos 22 de 
hode 2014, que outorga neste acto por si individual- 
nleecomo mandatário de Marta Sousa Braga de Sá 
neiro, solteira, maior, natural de Esposende, Portugal, 
racionalidade portuguesa, residente habitualmente em 
roda, Bairro Talatona, Casa n.° 712, Distrito Urbano da 
riba, titular do Passaporte n.° L517528, emitido pelo 
rçmo Civil do Porto, aos 28 de Outubro de 2010, com 
orização de Residência n.° 0006398T03, emitida pelo 
viço de Migração e Estrangeiros, aos 24 de Abril 
1014.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 
mencionados documentos de identificação, bem como a 
lidade e suficiência de poderes para o presente acto, em 
!da procuração que exibiu e arquivo.
E pelo outorgante foi dito:
Jue, ele e a sua representada são os únicos e actuais 
os da sociedade comercial por quotas de responsa- 
dade limitada, denominada «Loob, Limitada», com 
j em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
itona, Condomínio Baia Azul, Casa n.° 12, cons- 
da por escritura de 12 de Julho de 2012, lavrada 

i início a folhas 95, do livro de notas para escritu- 
diversas n.° 97-A, do Cartório Notarial do Guché 
co, registada na Conservatória do Registo Comercial 

de Luanda, 2.a Secção Guiché Único, sob o n.° 2000-12, 
NIF 5417182494, còm capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro,, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas iguais, no 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas) cada uma delas, pertencentes aos sócios Mário 
Miguel da Silva Meireles e Marta Sousa Braga de Sá 
Carneiro, respectivamente.

Que, pela presente escritura, por deliberação da Acta 
avulsa n.°‘ 1 de 23 de Abril de 2015, o outorgante no uso dos 
poderes conferidos pela sua representada, decide deliberar 
sobre o alargamento do objecto social e na correspondente 
designação de gerência.

Que em cumprimento ao deliberado em Assembleia 
Geral, com o devido consentimento da sociedade, procede 
as seguinte alterações:

O outorgante em nome de sua representada alarga o 
objecto social, passando também a exercer as actividades de 
prestação de serviços, prestação de serviços de consultoria, 
prestação de serviços de arquitectura, prestação de serviços 
de assistência técnica, prestação de serviços de formação, 
prestação de serviços de contabilidade e prestação de servi­
ços de auditoria.

Que, são designados sócios gerentes Mário Miguel dã , 
Silva Meireles e Marta Sousa Braga de Sá Carneiro.

Que, em consequência dos actos precedentes, e em cum­
primento da deliberação acima mencionada, alteram os 
artigo 5.°-, 10.° e 11.° do pacto social, que passam a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 5.°

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
dividido e representando por 2 (duas) quotas, distri­
buídas da seguinte forma:

a) Uma qúota no valor de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Mário 
Miguel da Silva Meireles;

b) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia Marta 
Sousa Braga de Sá Carneiro.

ARTIGO 10.°

A sociedade em todos os seus actos e contra­
tos, em juízo e fora dele activa e passivamente, 
será exercida pelos dois sócios-gerentes Mário 
Miguel da Silva Meireles e Marta Sousa Braga de 
Sá Carneiro, que devem ser eleitos pela Assembleia 
Geral por mandatos renováveis de três (3) anos.

ARTIGO 11.° ■

A sociedade obriga-se da seguinte forma: 
Bastando a assinatura de um dos sócios-geren­

tes para obrigar validamente a sociedade.



9012 DIÁRIO DA

Disse o outorgante:
Que continuam firmes e válidas todas cláusulas não alte­

radas por esta escritura.
Assim o disse e outorga.

» Instruem este acto: . ..
a) Certidão Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché 

ÚnicoEmpresa, aos 13 de Julho de 2012;
■ ’ b) Escritura de constituição; do Guiché Único da 

Empresa, aos 12 de Julho de 2012;
ç) Acta avulsa n.° 1, de 23 de Abril de 2015.

Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

Imposto de selo: Kz: 350,00
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 27 de Abril de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-7275-L01)

Sakha Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 20, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

- Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa,
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Camara Henoun, casado com Khoundi • 

Camara, sob o regime de separação de bens, natural de 

Mbeydia-Shaka, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua da Missão, 
2.° andar, Apartamento n.° 24;

• Segundo: — Lutonadio Daniel Alfredo, solteiro, maior, 

natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Ngola Kiluange, casa s/n.°, Zona 16;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.
/

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAKHA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Sakha Comercial, 
Limitada», com sede social, na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,'Bairro 
Ingombota, Rua da Missão, 2.° andar, Apartamento 24, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado,conta* ' 

início da sua actividade, para todos os efeitos legai^: 
da data do seu registo. '!

’ ARTIGO 3.° '
A sociedade tem como objecto social a prestaçfy 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústriajír. 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, tefef 
cações, construção civil e obras públicas, comprae^ 
de móveis, modas e confecções, transporte marílinsu 
e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, «r, 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, al^ 
viaturas com ou sem condutor, transportesdepassagé 
de mercadorias, oficina auto, venda de material dets/ 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistênn 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, fe 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agenciai 
gens, promoção e mediação imobiliária, relações $ 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parç? 
diversões, realização de espectáculos culturais,reoc11 
e desportivos, exploração mineira e florestal, explorai ’ 
bombas de combustíveis, estação de serviços, repcs 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, vendadefr" 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança^ 
patrimoniais, importação e exportação, podendo aiià: 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indúsft 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

x ’ ' a!
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000;00 (cemnfc 
integralmènte realizado em dinheiro, divididoerepfóí 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKzJ® 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
Camara Henoun e Lutonadio Daniel Alfredo, 
mente.

, ARTIGO 5.° ■ (
A cessão de quotas a estranhos fica dependenteè: 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadooc I 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade d» 

quiser fazer uso. I

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
mente, incumbe ao sócio Camara Henoun, que desd?h 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 

assinatura para obrigar validamente asociedade.
' 2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerênc^ ç 
ferindo para o efeito O/respectivo-mandato. k

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 
e contratos estranhos aos negócios sociais da N 
tais como letras de favor, fiança, abonações ouacttf  2. 
lhantes. k

*

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo niei**

í^i
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Primeiro: — Maria José Ribeiro Nunes Ferreira Freire 
dos Santos, de nacionalidade portuguesa, natural de Maças 
de Caminho, titular do Passaporte n.° L519273, emitido pelo 

• G. Civil de Lisboa, aos 20 de Janeiro de 2011, com domicí­
lio profissional em Luanda, Avenida 4 de Fevereiro n.° 89, 
8.° andar, Bairro da Ingombota, que outorga neste acto por si 
e como procuradora, em nome e representação de Vasco dos 
Santos Graça Oliveira, casado com Fernanda Maria Martins

perdas se as houver.
ARTIGO 9.° 'Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

trevivoe herdeiros pu representantes do sócio falecido ou Súdito, devendo estes nomear um que a todos represente, quanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO I0.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

mais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e iquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
ladeacordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
tial licitado em bloco com obrigação do pagamento do ssivoe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em jaldade de condições.
j - ARTIGO II.0

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ilquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
ividência cautêlar.

| - ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
r entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer re eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da narca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão qs civis e os balanços serão los em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
Ide Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberaçõessociais, as disposi- sda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais, legislação cável.

jutecedência,'isto quando a lei não prescreva formal ida- ^peciais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
teda sede social, a comunicação deverá ser feita com 

flposuficiente para que possa comparecer.
1 ARTIGO 8.°►Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
pjasem para fundos ou destinos especiais criados em 
jembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas Lacerda Graça Oliveira, sob o regime de separação de bens, 

natural do Brasil mas de nacionalidade portuguesa, residente 
habitualmente em Portugal, Póvoa dè Varzim, Rua Dr. José 
Gomes de Sá n.° 6; ‘

Segundo: — Luís Filipe JBartolomeu Rola da Silva, 
casado com Ana Cristina Alberto Rola da Silva, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside, Bairro Alvalade, Rua 
Ramalho Ortigão.n? 4, Maianga, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000449647LA033, emitido em Luanda, aos 
9 de Abril de 2012, que outorga neste acto por si e ainda 
na qualidade de mandatário, em nome e em representação’ 
de «Fatony Transportes, Limitada», com sede social na 
Província de Malanje, Rua Estrada Nacional 235, Bairro 
Kinguila, Município de Malanje, titular do NIF 5417096113 
e matriculada na Conservatória dos Registos da Comarca de 
Malanje sob o n.° 867, exarada a folhas n.° 93 do livro 7.°;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos acima referidos, bem como certifico a qualidade em que 
intervêm respectivamente e a suficiência de poderes para o 
acto pela procuração e acta, que no final menciono e arquivo.

E, pela primeira outorgante foi dito:
Que, ela e seu representado, são os actuais sócios da socie­

dade por quotas denominada «EGO — Empreendimentos, 
Gestão e Organização, Limitada», com a sede social em 
Luanda, Rua Frederich Inglês n.° 92,9.° andar, Sala I, pessoa 
colectiva e registada como contribuinte sob o n.° 5401004893, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
sob o n.° 87.2012, constituída por escritura de 3 de Junho 
de 1992, exarada com início a folhas 54 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 894-B do 1.° Cartório Notarial 
de Luanda, alterado por escritura última, de 14 de Março 
de 2013, exarada a folhas 56 e seguintes, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 6-G deste Cartório Notarial, com 
o capital social de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwan­
zas), realizado em dinheiro e demais valores do actiyo social, 
dividido e representado por duas quotas, sendo umá no valor 
nominal de Kz: 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Vasco, dos Santos Graça 
Oliveira, uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia Maria José Ribeiro Nunes 
Ferreira Freire dos Santos.

Que, em sessão da Assembleia Geral realizada, aos 13 de 
Novembro de 2014, ficou deliberado pelos sócios a cessão 
de quotas, admissão de novos sócios, bem como a alteração 
parcial do pacto social.

(15-5089-L15)

EGO-— Empreendimentos, Gestão 
e Organização, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alteração par­
do pacto social na sociedade «EGO— Empreendimentos, 
tàoe Organização, Limitada».
No dia 18 de Março de 2015, nesta Cidade de Luanda e 

Cartório Notarial desta Comarça, a cargo de Visitação 
atima Simões Xavier Belo Andrade, perante mim, Ana 
>ndina de Sousa Micòlo, Notária de 3.a Classe e Notária 
exercício do referido Cartório, compareceram como 
'rgantes: .
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Nesta conformidade, pela presente escritura, a primeira 
outorgante, cede a totalidade da sua referida quota a favor 
do segundo outorgante, Luís Filipe Bartolomeu Rola da. 
Silva, e ainda usando os poderes que tem, cede a totalidade 
da quota referida de seu representado, Vasco dos Santos 
Graça Oliveira a favor da sociedade «Fatony Transportes, 
Limitada», afastando a mesma e o seu representado defini­
tivamente da sociedade, com expressa renúncia à gerência e 
qualquer direito que detinham na sociedade.

Que as cessões são feitas pêlos respectivos valores nomi­
nais, quantia já paga pelo que lhes dá quitação e as cessões 
por efectuadas.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que, para si e para a sociedade representa; aceita as ces­

sões de quotas nos termos exarados.
Que, sendo agora ele e a sociedade «Fatony Transportes, 

Limitada», os actuais sócios da sociedade, em função dos 
actos supra descritos, altera parcialmente o pacto social, 
somente o artigo 4.° do pacto social, que passa a ter a 
seguinte nova redacção: ‘ .

í

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3? 
. Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC^;

Satisfazendo ao que me foi requerido empeii$.! 
sentada sob n.° 1 do livro-diário de 4 de Dezembrode'?1 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.°279, folha 138, do livroC-h 
se acha matriculado o comerciante em nome tem 
Afonso Paxe Lowa Vita, solteiro, de 32 anos de? 
residente no Bairro Candombe Velho, Município 
Província do Uíge, que usa a firma o seu próprio? 
exerce a actividades de comércio a grosso não esp^ 
dos, com início em 20 de Julho de 2009, tem escris 
estabelecimento denominado «A. R L. V.—Comerép 
Afonso Paxe Lowa Vita, sito no Bairro Kilamba Kiaã m 
Município e Província do Uíge. j

Por ser verdade se passa a presente certidão, queé B 
de revista, concertada

assino.
Conservatória do Registo Comercial, Posto S1AÍ 

Uíge, aos 4 de Dezembro de 2014. — O conservada 
vel. , (15-01

ARTIGO 4.° .

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 450.000,00
(quatrocentos e cinquenta mil kwanzas), perten- ’ 
cente à sócia «Fatony Transportes, Limitada» e 
outra, quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Luís 
Filipe Bartolomeu Rola da Silva.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura 

mantêm-se válidas.
Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo para instruir o acto os seguintes documentos:

a) Acta avulsa n.° 03/2014, mencionada no teor da

escritura;

b) Certidão comercial da sociedade;

c) Procuração outorgada, aos 16 de Março de 2012,

no Cartório Notarial do Porto e legalizado pelo 

Consulado de Angola no Porto, aos 19 de Março 

de 2012.

Aos outorgantes, em voz alta e na presença de ambos, 

fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 

advertindo-os que deverão proceder ao registo obrigatório 

deste acto no prazo de 90 dias.

A Notária, Ana Hirondina de Sousa Micolo. 

Selo do acto Kz: 1.000,00 (mil Kwanzas). 
É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.

z 2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a 1 de Abril 

de 2015. — A 1 .a Ajudante, Isabel Luís de Sousa Neto Lúcio.

(15-7063-L01) .

Conservatória dos Registos da Comarca do
Posto do SIAC

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial de Luaná
2.a Secção do Guiché Unico da Empresa-ANK

CERTIDÃO

K

K

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes,Lic®( 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Consefó 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secçãodo& 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçà 
sentada sob o n.° 7, do livro-diário de 30 de Abril do tf p 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 82/15, se acha nW 
o comerciante em nome individual, Alternar 0 

Paulino Norton Silva, solteiro, maior, residente em 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro doH 
Rua da Gajajeira, casa sem número, que usaafirmai C 
Kadafife Paulino Norton Silva», exerce a acthM 
prestação de serviços, tem escritório e estabelecimrf 

' minado «NORTON DESIGNER.— Prestaçãode$^ (( 

situado em Luanda, Distrito Urbano e Bairroda^ 

Rua Sizenando Marques.
Por ser verdade se passa a presente certidão, 

de revista e consertada assino. >
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luand^’ 
de Abril de 2015. — A conservadora de 3.a classe,/W1
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^ervatória do Registo Comercia! de Luanda Secção 
Guiché Único da Empresa —ANIFIL

CERTIDÃO , *

leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
i Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 

jcoda Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sa sob o n.° 4, do livro-diário de 5 de Maio do corrente 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 083/15, se acha matriculada a 
DeFcianteem nome individual Natália Alberto Luhamba, 
jeira, maior, residente em Luanda, no Distrito Urbano e 
ino da Maianga, Rua Aires, Casa n.° 46, que usa a firma, 
nércio a retalho em estabelecimento n.e., com predo- 
ànciade produtos alimentares, bebidas ou tabaco, n.e., 
Iescritório e estabelecimento denominado «NATALIA 
BERTO LUHAMBA — Comércio a Retalho», situado 
Luanda, no local do domicílio.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
ché Únicoda Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 5 de 

ode2015.—A conservadora, de 3.a classe, ilegível.

(15-7174-L03)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Járbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
■onservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
íuiché Único da Empresa.
iaíisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sa sob o n.° 28, do livro-diário de 20 de Abril do 
ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. • 
Certifico que, sob o n.° 5.184/15, se acha matricu- 
a comerciante em nome individual, Doroteia António 
, solteira, maior, residente em Luanda, no Município 
uanda no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 

i n.° 60009, Zona 3, que usa a firma «DOROTEIA 
ÓN10 DIAS — Comércio a Retalho», exerce a activi- 

de comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento 
minado «DOROTEIA ANTÓNIO DIAS — Comércio 

talho», situado em Luanda, no Município de Luanda, 
ito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Rua da 
ào Católica, casa s/n.°;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 20 de Abril de 2015. —: A conserva- 
dora-adj unta, ilegível.. , (15-6691- L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 112, do livro-diário de 24 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 1.075, se acha matriculado o 
comerciante em norte individual Hugo Antunes de Brito 
Azancot de Menezes, solteiro, maior, residente em Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do 
Lobito n.° 131, Zona 10, usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade dé aluguer de meios de transporte terrestre, tem 
escritório e estabelecimento denominados «MERCOTER — 
Mercado de Transportes Rodoviários», situados em Luanda, 
Município de Viana, Zango 4, Quadra 1, Casa n.° 4.

" Matrícula ’
N.° 1.075-11/111129
Matrícula — Averbamentos — Anotações .
Hugo Antunes de Brito Azancot de Menezes;
N.l.F: 2403092657;
Ap.25/111129 — Início de actividade do comerciante 

individual: Hugo Antunes de Brito Azancot de Menezes, 
solteiro, maior, • residente em Luanda, Município do 
Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Lobito, n.° 131,. 
Zona 10;

Nacionalidade: angolana;
Firrna: o seu nome;
Ramo da actividade: aluguer de meios de transporte ter­

restre;
Denominação do estabelecimento comercial e escritó- 

. rio: «H. GARDEN —Transportes e Prestação de Serviços» 
situados em Luanda, Município do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua do Kicombo, Prédio A, Apartamento n.° 105;

Início da actividade: 28 de Novembro de 2011;
Ap.66/130801 — Av. Denominação do estabeleci­

mento comercial e escritório: «MERCOTER Mercado de 
Transportes Rodoviários»;

Data: 22 de Julho de 2013;
Ap.40/131031 — Mudança da localização do 

Estabelecimento Comercial e escritório para Província 
da Lunda-Sul, Saurimo, Rua da Liberdade, Bairro Dr. 
Agostinho Neto, casa sem número;

Data: 2 de Outubro de 2013;
Ap.01 /150219 — Mudança da localização do estabeleci­

mento comercial e escritório, para Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Lobito n.° 131;
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Ap.l 11/150324 — Mudança do endereço do estabeleci- 
• mento:

Estabelecimento: Situado em Luanda, Município de 
Viana, Zango 4, Quadra n.° 1, Casa n.° 4.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, aos 24 de Março de 2015. 
— O conservador-adjunto, ilegível. ' (15-6986-L02)

Por ser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,da)’- 
do Guiché Único da Empresa, 30 de Abril de2OI5.-^ 

dora-adjunta, ilegível. ' ' (i^h.

p
U

Conservatória do Registo Comercial da 2, 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

, Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a€lasse 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção ’ 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 71, do livro-diário de 28 de Abril do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.193/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Ismael Osvaldo Rocha, 
soíteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Casa 
n.° 20, Zona 10, que usa^a firma «I. O. R. — Prestação de 
Serviços», exerce a actividade de prestação de serviços, Estrada Principal do Ambriz, Junto ao Prédiodo$& 
tem escritório e estabelecimento denominados «1. O. R.
— Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Sambizanga, Casa n.° 20, Zona 10.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, 28, de Abril de 2015. —A conservadora de 
3.a classe, ilegível. ' (15-7Í17-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que mé foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° II, do livro-diário de 30 de Abril do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.195/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Julião Simba Muzumbo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluanji, casa s/n.°, Zona 16, que usa a firma «J. S. M. — 
Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denominados 
«Julião Simba Muzumbo — Empresa», situados em Luanda, 
no Município de Cacuaco, Bairro Nova Urbanização, Rua 
da Nova Urbanização.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora^ 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2,’j 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em peíiftJ 

sentada sob o n.° 70, do.livro-diário de 4 deMaiodo© ‘ 
ano, a qúal fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.200/15, se acha inativ i, 
comerciante em nome individual, André PedroJoàofr ( 
solteiro, maior, residente em Luanda, no Mimirçu 
Cacuaco, Bairro Boa Esperança, casa sem número, 
a firma, «ANDRÉ PEDRO JOÃO DOCEBA-Cok ff 

Retalho», exerce a actividade comércio a retalho de; 
tos farmacêuticos, cosméticos e de higiene, tem 
e estabelecimento «Farmácia Graças a Deus», silÉ. 
Bengo, Município do Ambriz, Bairro Musseqat 
_ _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n 1 K 

sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, n 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,^, 

do Guiché Único da Empresa, aos 4 de Maio de201x 

conservadora-adjunta, ilegível. G
1*3

Conservatória do Registo Comercial da 2.‘Sk^ 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-A^ 15 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2.^ ' 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em pet$ 
sentada sob ô n.° 58, do livro-diário de TI de # 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservai >•

Certifico que, sob o n.° 5.192/15, se acha matn^ Ç 

comerciante em nome individual, Nazareth Corf111 

Costa Jorge, solteira, residente em Luanda, no Dií1 
Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Avenida (M’ 
Valódia n.° 11, 5.° A, que usa a firma «Nazareth 
da Costa Jorge», exerce a actividade dç prestação 
ços, tem escritório e estabelecimento denominado^ ç 
— Decorações», situados em Luanda, Distrito da In?" 
Bairro Patrice Lumumba, Avenida Comandante^1 

n°ll,5.°A.
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for ser verdade se passa,a presente certidão, que depois^ 
levistae consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
Guiché Único, aos 27 de'Abril de 2015. — O conservador 
^classe, ilegível. (15-7219-L02)

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, aos 4 de Maio de 2015. — O conservador 
de 3.a classe, ilegível. , (15-7221-L02)

Conservatória do Registo Comerciai da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
•

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
□dasob o n.° 60, do livro-diário de 4 de Maio do corrente 
i,aqual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.137/15, se acha matriculado 
ximerciante em nome individual, Carlos Cavídombo 
bsa Pacheco, solteiro, maior, residente em Luanda, no 
nicípiode Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
wnbota, Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 147> 8-A, que usa 
ma, «C. C. K. P. —Prestação de Serviços», exerce a 
ividade prestação de serviços, tem escritório e estabele- 
flito «Só Bradas — Comercial», situado, em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, Rua do Chinguar 
■onte a Padaria Katalike, casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
evista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
juiché Único da Empresa, aos 4 de Maio de 2015. — A con- 
adora-adjunta, ilegível. (15-7220-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
onservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Juiché Único da Empresa.
satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
adasob o n.° 62, do livro-diário de 4 de Maio do corrente 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.196/15, se acha matriculado 
Wrciante em nome individual-Levis Kinzunga, sol- 
i, maior, residente em Luanda, Município do Cazenga, 
ro Mabor, casa sem número, que usa a firma «LEVIS 
ZUNGA — Comércio a Grosso e a Retalho», exerce 
lividade de comércio a grosso e a retalho, tem escritó- 
í estabelecimento denominados «LEVIS KINZUNGA 
Comércio a Grosso e a Retalho» situado em Luanda, 
licípio do Cazenga, Bairro Mabor, rua sem número, casa 
número, ao lado do Imbondeiro.

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO ' .

- Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 61, do livro-diário de 5 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. •

Certifico que, sob o n.° 5202/15, se acha-matriculada a 
comerciante em nome individual Emília José Miguêns, sol­
teira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Casa n.° 20; 
Zona 6, que usa a firma «EMÍLIA JOSÉ MIGUÊNS — 
Comércio a Retalho e Indústria», exerce a. actividade de 
comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento deno­
minado «Miguêns ■— Comercial», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Rua do Paiol, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, 5 de Maio de 2015. — O conservador de 
3.a classe, ilegível.

.(15-7330-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, Con­
servador de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 65, do livro-diário de 5 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.204, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Domingos Adriano Afonso, 
casado com Kátia Patrícia Cardoso Martins/Afonso, sob 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, Rua 26, Casa 
n.° 20, usa a firma «DOMINGOS ADRIANO AFONSO — 
Comércio a Retalho e a Grosso e Prestação de Serviços», 
exerce actividade de prestação de serviços, às empresas 
diversas não especificadas, comércio a retalho de produtos 
novos, em estabelecimentos especializados, tem escritó­
rio e estabelecimento denominado «Panásimo» situado em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Boa Esperança, Rua 
Direita do Canal, Casa n.° 197.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 5 de Maio de 

2015. — O conservador de 3.a classe, ilegível.
(I5-7333-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

comércio á retalho de ferragens, tintas, vidros,^ 
sanitário, ladrilhos e, tem escritório e estabeleci^' 
minado «BEST. BAY — Comércio a Grossoea 
situado em Luanda, Município de Luanda, DistriJ 
do Kilarnba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua Pedro de 
Dúnem «Loy», casa sem número ao lado da Unj^ 
Católica.

Por ser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Lu>, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 7de 

2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.
/

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, .
Conservador 3? Classe da Conservatória do Registo
Comerciàl de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 63, do livro-diário de 5 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.203, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Gama.l Faisal Amin, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Casa . 
n.° 3, usa a firma «GAMAL FAISAL AMIN — Comércio a 
Grosso e a Retalho», exerce actividade de comércio a grosso 
de bebidas e comércio a retalho de produtos alimentares, 
tem escritório e estabelecimento denominado «G. F. A. —
Comercial», situado em Luanda, Município de Luanda, teiro, maior, residente .em Luanda, 
Distrito Urbano do Kilarnba Kiaxi, Bairro Sapú, Rua Via

, Expresso, casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, 5 de Maio de 2015. — O con­

servador de 3.a classe, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial da2.' 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ConservadoradeW 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
Guiché Único da Empresa,

, Satisfazendo ao que me foi requerido em peliçi. 
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 7 de Maiodott 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória,

Certifico que, sob o n.° 5.215/15, se acha mã 
o comerciante em nome individual, Eduardo te

■

(15-7334-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Ruu 
casa sem número, que usa a firma «EDUARDOS 

— Prestação de Serviços», exerce a actividade des 

relacionados com a agricultura, tem escritório e e&1 

mento denominado «EDUARDO WANAMl-h® 

Serviços», situado em Luanda, Município de Viam 

Luanda Sul, Rua do Condomínio Ginga Isabel,Casa 

Por ser verdade se passa a presente*certidão,  

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Lm'

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 7de 

2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de ' 
? 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido èm petição apre­
sentada sob o n.° 39, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.216/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Xavier Çhimole, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município do Cacuaco, 
Bairro Augusto Ngangula, casa sem número, que usa a firma 
«XAVIER CHI MOLE — Comércio a Grosso e a Retalho», 
exerce a actividade de comércio por grosso não especificado,

Conservatória do Registo Comercial do SIAC

CERTIDÃO

• Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conser 

Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em pe 

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 24 de Abril 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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.Certifico que, sob o n.° 657, a folhas 339, do livro B-1, se acha 
pulado o comerciante em nome individual Manuel Kanga,.

maior, residente em Luanda no Bairro Hoji-ya-Henda, 
jsfti.0, Município do Cazenga, que usa a firma o seú nome, 
pjaactividade de prestação de serviços, tem escritório e esta- jcimento denominado «MANUEL KANGA— Prestação de 
aços», situado em Luanda, no local de domicílio.Porser verdade se passa a. presente certidão, que depois levista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC Zango, 24 de. Abril de 2015. — A conservadora-adjunta, 
jfe/. ' (15-7126-L05)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0010.131007;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «AUTO 5 REIS — 
Reparações Auto», com o NIF, registada sob o 

r n.° 2013.302;
, d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
AUTO 5 REIS — Reparações Auto;
Identificação Fiscal: .
AP.9/2013-10-07 Inscrição
Justino Cinco Reis Costa, solteiro, maior, residente no 
nicípiodo Lubango, Província da Huíla;
Firma: AUTO 5 REIS — Reparações-Auto;
Nacionalidade: Angolana;
Ramo de actividade: Comércio geral a grosso e a reta- 
, transporte, indústria, agro-pecuária, medicamentos e 
fatos agro-pecuáriós,. comercialização de gado e seus 
ivados, construção civil e obras públicas, farmácia, 
smoehotelaria, catering, prestação de serviços, lavanda- 
pronto-socorro, transporte de inertes, venda de viaturas 

íus acessórios, exploração florestal, curtumes de peles, 
esentação de marcas, eventos diversos, imobiliários e 
JÍliários, material informático, recauchutagem, serviços 
serralharia, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, casa 
gráfica, geologia e minas, boutique, salão de beleza, 
stência médica e medicamentos, importação e exporta-

Denominação do estabelecimento comercial e escritório: 
JTO 5 REIS — Reparações Auto», situado no Bairro do 
ioco, Município do Lubango, Província da Huíla; 
Início da actividade: 26 de Setembro de 2013.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 7 
de Outubro de 2013. — A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (15-7179-L03)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;'

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.140715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Wilson Justo Chanja 
Tyombé, com o NIF, registada sob o n.° 2014.569;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Wilson Justo Chanja Tyombé;
Identificação Fiscal; ' .
AP.2/2014-07-15 Inscrição
Wilson Justo Chanja Tyombé, solteiro, maior, natural da 

Matala, Província da Huíla, residente na Matala;
Nacionalidade: angolana;
Firma: «Wilson Justo Chanja Tyombé»;
Ramo de actividade: comércio a retalho
Estabelecimento e escritório, situado na Matala, Bairro 

sede.
Início de actividade: 20 de Setembro de 2014.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 23 

de Julho de 2014. — A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (15-7180-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Qué foi requerida sob Apresentação n.° 0004.130313
em 13 de Março de 2013;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes a socie­
dade comercial denominada «Domingos Abreu 
Carvalheiras», com a identificação fiscal, regis­
tada sob o n.° 2011.2548;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula-—Averbamentos Anotações 
Domingos Abreu Carvalheiras;
Identificação Fiscal;.
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AP.3/2011-03-25 comerciante em nome individual 
Inicio de actividade do comerciante em nome individual 

Domingos Abreu Carvalheiras, residente no Lubango;
Firma: «Domingos Abreu Carvalheiras»;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio a grosso e a retalho, hote­

laria e turismo;
Denominação do estabelecimento e escritório: «Domingos 

Abreu Carvalheiras», situado, no Bairro Calumbiro, Lubango;
Inicio de actividade: Agosto de 2010. ‘
Ano 2011, Mês de Julho, dia 21, Apresentação
Averbamento n.° 1: A requerimento de Domingos Abreu 

Carvalheiras, foi declarado e autorizado o acréscimo das suas 
actividades comerciais tais como: transportes agro-pecuária, 
construção civil, e obras pública, cartering, prestação de 
serviços, pronto-socorro, lavandaria, transportes de inertes 
venda de viaturas e seus acessórios, imobiliária, rent-a-car,

Conservador do Registo Comercial de Lii^

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em pefy 

sentada sob o n.q 8, do livro-diário de27de'Abrilibft 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2.903 a folhas 71, verso^ 

B-53, se acha matriculado o comerciante em no^; 

dual Adriano António João Filho, solteiro, maior, r*  

em Luanda, no Município do Kilamba Kiaxi,Bai; 

Casa n.° 86, Zona 20, que usa a firma o seu nome, 

actividade de comércio a retalho, não especificado,ig 

tório e estabelecimento, denominados «Ady-Cor

oficinas, pesca comercialização de gado e seus derivados, situados no Município da Maianga, Rua da8.aEsqiah 
geologia e minas assistência médica e medicamentosa, n.° 70, nesta cidade.
importação e exportação. por ser verdade se passa a presente certidão,qwé

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revjsta e consertada assino. - 
de revista e consertada assino. ' . , , ,
► , . , „ . , , ,, ,. Conservatona do Registo Comercial de Luá

Conservatona dos Registos da Comarca da Huíla, aos 13
Março de 2013. - A Conservadora, Emília Abertina Luanda, 29 de Abril de 2009.-O conservador,^ 

Cacuhu. (15-7181-L01) (M:

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 21, do livro-diário de 17 de Março de 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 18.134 a folhas 192, do livro B-41, 
se achajnatriculado o comerciante individual llídio Francisco 
Pedro Aguiar, solteiro, maior, residente em Luanda, no' 
Bairro Cassenda, Prédio 13, l.° andar, Apartamento A, 
Zona 6, de nacionalidade angolana, exerce actividade de 
comércio por grosso e a retalho não especificado, serviços 
prestados às empresas e actividade industrial, tem escritório 
e estabelecimento denominado «Grupo Risonhos Eventos», 
situado no Bairro Cassenda, Bloco 79, l.°andar, Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 18 de Março de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-7187-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Ldí»

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito,Coííí 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçi 

sentada sob o n.° 5, do livro-rdiário de 20 de Abril de; 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 8.356 a folhas 110, doto 

se acha matriculada a comerciante em nome iní’> 

Wanda Aríete da Costa Francisco, divorciada, residi 

Luanda, Rua do Gamek, casa s/n.°, de 'nacionalidade 

lana, ramo de actividade comércio geral, venda aí 

data 27 de Maio de 2000. Estabelecimento: «Liloc*  

situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, 

de revista e consertada ássino.
Conservatória do Registo Comercial de Losí 

Luanda, 20 de Abril de 2015. — O conservador,^ 
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